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Prefácio

Considerando que a educação é um direito inquestionável e inego-
ciável de todos os/as estudantes, independentemente de suas condições 
físicas, intelectuais, sociais, entre outras, busca-se, neste momento, a efe-
tivação desse direito nas escolas, por meio da eliminação de barreiras que 
impedem sua plena implementação no contexto brasileiro.

Atualmente, discute-se que as escolas precisam adotar práticas ba-
seadas em evidências, que coloquem o/a estudante como protagonista de seu 
aprendizado, reconhecendo suas potencialidades e criando condições 
adequadas para superar possíveis dificuldades. Pensando no Público da 
Educação Especial (PEE), há mais de 30 anos têm sido elaboradas possi-
bilidades para tornar a escola um espaço mais inclusivo, bem como para 
favorecer o processo de aprendizagem desses/as estudantes. 

Uma das estratégias estabelecidas pelas políticas públicas brasilei-
ras é a oferta do Atendimento Educacional Especializado (AEE), tradicio-
nalmente realizado no contraturno da escolarização do PEE, como um 
serviço destinado a favorecer seu processo de aprendizagem. Atualmen-
te, compreende-se que o AEE pode se materializar de diferentes formas, 
seja no contraturno em Salas de Recursos Multifuncionais (SRM), seja por 
meio de outros modelos, como o coensino ou o AEE Itinerante, ofertado 
no mesmo turno da escolarização do/a estudante.

Este livro coletivo, intitulado Entrelaçando Saberes: Vivências e Refle-
xões sobre o Coensino, concentra-se em apresentar importantes estudos que 
evidenciam o coensino, também conhecido como ensino colaborativo, o 
qual se configura como um serviço baseado na parceria entre o professor 
da classe comum e o professor da Educação especial. Nessa abordagem, 
ambos planejam, executam e avaliam, de forma conjunta, o processo de 
aprendizagem de todos os estudantes, com ou sem deficiência. 

A obra é composta de oito capítulos que abordam diferentes temas. 
O primeiro capítulo apresenta uma revisão sistemática da literatura, com 
o propósito de identificar indícios da aplicação dos princípios do DUA 
no processo de alfabetização e letramento de estudantes dos anos iniciais 
em salas comuns. Em seguida, são discutidas reflexões sobre o trabalho 
docente na Educação Especial, problematizando a formação desses profis-
sionais diante das dificuldades enfrentadas no cotidiano escolar. 

O terceiro capítulo ilustra as faces dos desafios e as potencialidades 
do AEE Itinerante na Rede Municipal de Ensino de São Paulo, por meio da 
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compreensão das práticas pedagógicas das mediações realizadas pelos/as 
Professores/as de Apoio e Acompanhamento à Inclusão (PAAI). No capí-
tulo seguinte, compartilham-se vivências, diálogos e práticas pedagógicas 
colaborativas desenvolvidas em sala de aula. O quinto capítulo versa sobre 
um relato de experiência sobre o uso do Padlet como ferramenta mediadora de 
práticas didáticas colaborativas discutidas na disciplina “Didática na Educa-
ção Superior”, ofertada em um curso de pós-graduação em Educação Especial 
de uma universidade pública paulista.

No capítulo subsequente, apresentam-se discussões sobre a alfabeti-
zação científica na perspectiva da educação inclusiva, à luz de Paulo Freire 
e suas contribuições para o trabalho docente. O sétimo capítulo apresenta 
uma pesquisa sobre estratégias utilizadas na produção de mídias com nar-
rativas literárias em Libras, desenvolvidas dentro do programa #CasaLi-
bras. Por fim, o último capítulo apresenta um relato de experiência acerca 
de uma Intervenção Mediada por Pares (IMP), conduzida com a finalidade de 
promover o engajamento pessoal e acadêmico de uma adolescente com 
TEA em seu contexto escolar.

De modo geral, este livro apresenta evidências sobre propostas cola-
borativas que envolvem tanto práticas diretas quanto reflexões mais am-
plas voltadas à inclusão escolar. Assim, a obra faz um lindo convite para 
que professores/as, estudantes e pesquisadores/as se conectem e se inspi-
rem a implementar práticas colaborativas em seus diferentes contextos.

Juliane Dayrle Vasconcelos da Costa
São Carlos – SP, novembro de 2025 
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Apresentação

A obra Entrelaçando Saberes: Vivências e Reflexões sobre o Coensino 
apresenta um conjunto de capítulos que dialogam entre si ao abordarem 
experiências formativas, práticas pedagógicas inclusivas e desafios con-
temporâneos referentes às políticas e aos serviços educacionais. No capí-
tulo “Desenho Universal para Aprendizagem (DUA) na Educação Inclusi-
va e a Formação Docente para Alfabetização”, as autoras discutem como 
o DUA pode ampliar as possibilidades de participação e aprendizagem de 
todos os estudantes, especialmente na fase da alfabetização. O capítulo 
evidencia que a aplicação do DUA na Educação Básica ainda é escassa e 
frequentemente restrita ao campo da Educação Especial. As autoras apon-
tam lacunas na formação docente, ausência de materiais acessíveis e desa-
fios na articulação entre teoria e prática, defendendo uma mudança de pa-
radigma alinhada à perspectiva histórico-cultural de mediação, superando 
abordagens mecanicistas da leitura e escrita.

O capítulo “O AEE e a Formação de Professores que Realizam o Aten-
dimento Educacional Especializado: desafios e possibilidades” aprofunda 
o debate sobre as condições de trabalho e de formação das professoras do 
AEE. Os autores demonstram que ainda há fragilidades significativas na 
formação inicial, pouca oferta de cursos continuados que contemplem di-
mensões práticas e teóricas de maneira equilibrada, além de dificuldades 
na utilização de instrumentos adequados para a avaliação biopsicossocial 
dos estudantes. Apesar de iniciativas de formação promovidas pelas Secre-
tarias Municipais, a análise revela que esses esforços não supõem, por si só, 
mudanças estruturais capazes de sustentar práticas efetivamente inclusivas.

Em “O AEE Itinerante na Rede Municipal de Educação de São Pau-
lo: avanços e desafios”, observa-se uma reflexão sobre a implementação dessa 
modalidade de atendimento. O capítulo demonstra que o AEE Itinerante re-
presenta um avanço importante, pois amplia o alcance do atendimento, ofe-
recendo suporte a escolas que não dispõem de salas de recursos. No entanto, 
as autoras evidenciam limitações, como o número insuficiente de professoras, 
a ausência de critérios claros para organização das visitas, a falta de periodi-
cidade e o descompasso entre demanda e oferta. Esses fatores dificultam que 
o trabalho seja sistematizado como parte estruturante do AEE, ainda que se 
reconheça seu potencial para articulação com outras redes de proteção.

O capítulo “A importância do diálogo e da escuta igualitária entre 
professores” coloca no centro do debate a dimensão humana e relacional 



12

Ketilin Mayra Pedro e Clarissa Bengtson (Organizadoras)

da docência. Aqui, a escuta ativa é compreendida como possibilidade de 
fortalecimento das práticas pedagógicas inclusivas, sendo essencial para 
acolher inseguranças, compartilhar experiências e construir, coletivamen-
te, soluções diante dos desafios cotidianos da escola. O texto evidencia que 
espaços dialógicos genuínos são imprescindíveis para a valorização das 
identidades dos estudantes e para a construção de uma escola que reco-
nheça as diferenças como constitutivas do processo educativo.

Em “Padlet: potencialidades das práticas pedagógicas colaborativas no 
processo formativo”, as autoras analisam o uso do Padlet como ferramenta 
que favorece práticas colaborativas na Educação Superior. O capítulo mos-
tra que, quando orientado por fundamentos pedagógicos críticos, o Padlet 
pode promover autoria, engajamento e reflexão sobre identidade docente. 
Contudo, também são evidenciados desafios, como a resistência de alguns 
estudantes, desigualdades de acesso às tecnologias e a necessidade de arti-
culação consistente entre os aspectos técnicos e pedagógicos da ferramenta.

O capítulo “A alfabetização científica na perspectiva da Educação 
Inclusiva” é construído a partir da pedagogia freireana e sustenta a im-
portância de um ensino de Ciências problematizador, crítico e dialógico 
desde a infância. O texto defende que a alfabetização científica precisa 
contemplar todos os educandos e ser orientada pela leitura crítica do mun-
do, permitindo que estudantes com diferentes necessidades participem 
ativamente da construção de sentidos e experimentem o conhecimento 
científico como ferramenta de emancipação.

Em “Narrativas em Libras como dispositivo formativo: tradutores e 
intérpretes como contadores de histórias para o público infantil”, as auto-
ras analisam a função das narrativas visuais como instrumento formati-
vo para tradutores e intérpretes. O capítulo destaca que elementos como 
transcriação, expressividade corporal, visualidade e composição do narra-
dor exercem influência determinante na compreensão das crianças surdas. 
As análises mostram que não é a identidade surda ou ouvinte do narrador 
que determina a qualidade da narrativa, mas a clareza enunciativa e o do-
mínio das estratégias performáticas próprias da Libras.

Por fim, o capítulo “Habilidades Sociais e Transtorno do Espectro 
Autista: intervenção mediada por pares” relata uma proposta de interven-
ção voltada ao desenvolvimento de habilidades sociais de estudantes com 
TEA. A mediação por pares é apresentada como estratégia capaz de pro-
mover vínculos, engajamento e empatia, fortalecendo a participação dos 
estudantes nas interações cotidianas. A sistematização da intervenção 
permite vislumbrar possibilidades de replicação em diferentes contextos 
escolares, evidenciando que práticas colaborativas entre estudantes re-
presentam caminhos promissores para a inclusão efetiva.
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Em conjunto, os capítulos revelam a complexidade e a riqueza do 
trabalho colaborativo e inclusivo na Educação contemporânea. Ao entre-
laçar diferentes perspectivas e experiências, a obra reafirma que a inclu-
são requer formação contínua, diálogo, políticas públicas, financiamento e 
práticas pedagógicas comprometidas com a diversidade e com os direitos 
de aprendizagem de todos os estudantes.
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Capítulo 1

Princípios do DUA: promoção de 
alfabetização inclusiva em sala 
de aula comum 

Bruna Vejan Gaspar
Caroline Silva Machado Necchi

Ana Carolina Merlin Barboza
Vera Lucia Messias Fialho Capellini

Introdução

Nas últimas décadas, a luta pelos direitos das pessoas com deficiência 
tem avançado significativamente, refletindo-se no reconhecimento da ci-
dadania e na criação de políticas públicas voltadas à inclusão. No Brasil, 
a Constituição de 1988 e a Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146, de 6 
de julho de 2015) desempenham papel crucial, assegurando os direitos de 
igualdade e dignidade para pessoas com deficiência, especialmente ao ga-
rantir que os ambientes educacionais sejam inclusivos e propícios à parti-
cipação plena de todos os cidadãos (Brasil, 1988, 2015).

A educação, enquanto pilar fundamental para a construção de uma 
sociedade mais justa e equitativa, é orientada pela Política Nacional de 
Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. Essa política 
visa garantir o acesso, a permanência e a qualidade do ensino para todos 
os alunos, incluindo aqueles com deficiências, transtornos do desenvolvi-
mento e altas habilidades. Assim, a educação deve ser planejada de forma a 
atender às especificidades de cada estudante, ao mesmo tempo que preser-
va a totalidade do processo pedagógico, tornando a diversidade um valor 
essencial da prática escolar (Brasil, 2008).

Apesar dos avanços legislativos, a inclusão escolar ainda é, em mui-
tos casos, limitada a adaptações pontuais que não consideram a totalidade 
da turma. 
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Estratégias adaptativas, embora importantes, podem ser insuficien-
tes quando não há um planejamento que envolva a diversidade da sala de 
aula de maneira sistemática. Isso pode resultar na exclusão de alguns alu-
nos ou na dificuldade em promover um aprendizado de qualidade para to-
dos (Pieczarka; Valdivieso, 2023).

Nesse contexto, a Base Nacional Comum Curricular – BNCC (Brasil, 
2017), enquanto documento orientador, apresenta lacunas significativas no 
que se refere à menção e consideração explícita dos estudantes da Educa-
ção Especial. A ausência de diretrizes específicas voltadas a esse público 
contribui para a perpetuação de abordagens genéricas, que desconsideram 
as necessidades educacionais específicas, enfraquecendo, assim, o com-
promisso com uma educação verdadeiramente para todos.

Esse cenário aponta a necessidade urgente de repensar as práticas 
pedagógicas em uma perspectiva mais inclusiva. O Desenho Universal 
para a Aprendizagem (DUA) surge como uma abordagem relevante para a 
criação de um currículo flexível, adaptável e acessível, capaz de atender às 
diferentes formas de aprender e de se expressar. Desenvolvido por Rose e 
Meyer (2002), o DUA propõe um modelo de ensino baseado em três prin-
cípios fundamentais: múltiplas formas de engajamento, múltiplas formas 
de representação e múltiplas formas de ação e expressão. Esses princípios 
visam à personalização do ensino, oferecendo alternativas que considerem 
as diversas necessidades e habilidades dos estudantes, garantindo, assim, 
uma educação inclusiva e de qualidade para todos.

Nesse sentido, a teoria de Vygotsky (1984) oferece bases essenciais 
para sustentar essas práticas. Para ele, o desenvolvimento e a aprendiza-
gem constituem um movimento dialético interligado desde o nascimento, 
e é essa articulação inovadora que fundamenta a criação do conceito de 
Zona de Desenvolvimento Proximal. Ao reconhecer que todo sujeito pos-
sui uma zona de capacidades em potencial que pode ser ampliada por meio 
de mediações adequadas, Vygotsky reforça a importância de um currículo 
que ofereça múltiplas oportunidades de interação e suporte.

A distinção entre as tarefas que as crianças realizam de forma inde-
pendente e aquelas que só conseguem enfrentar com o auxílio de um adulto 
ou de um colega mais experiente constitui o cerne da Zona de Desenvolvi-
mento Proximal, conceito formulado por Vygotsky. Ao planejar suas ati-
vidades, o professor não se limita a atender ao nível atual de cada aluno, 
mas busca expandir suas habilidades por meio de mediações intencionais, 
empregando estratégias que favoreçam o engajamento variado, a represen-
tação flexível e as múltiplas formas de ação e expressão (Vygotsky, 1984).

Dessa forma, ao integrar os princípios do DUA – como o engaja-
mento diversificado, as múltiplas formas de representação e as variadas 
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possibilidades de expressão – à noção de Zona de Desenvolvimento Proxi-
mal, é possível construir ambientes de ensino que valorizem as diferenças 
individuais como impulsionadoras do desenvolvimento coletivo. Essa arti-
culação contribui para a promoção de uma educação mais equitativa e de 
qualidade para todos os estudantes.

A alfabetização, além de ser um direito fundamental, constitui um 
processo essencial no contexto educacional. Ela serve como uma das ba-
ses para o desenvolvimento acadêmico e social dos alunos. Esse processo 
envolve não apenas a aprendizagem das habilidades técnicas de leitura e 
escrita, mas também o desenvolvimento da compreensão crítica e o uso 
funcional dessas competências em diversos contextos. Segundo Soares 
(2004), o letramento refere-se ao uso das competências de leitura e escrita 
em diferentes contextos sociais, enquanto a alfabetização está relacionada 
às técnicas de leitura e escrita, envolvendo a codificação e decodificação 
de grafemas e fonemas, sendo um aprendizado cognitivo complexo.

Ferreiro e Teberosky (1985) afirmam que a alfabetização segue uma 
trajetória psicogenética, ou seja, um processo de construção da escrita que 
ocorre em diferentes estágios: pré-silábico, silábico, silábico-alfabético 
e alfabético. Cada um desses estágios exige abordagens pedagógicas 
distintas, que considerem as especificidades do aluno e suas trajetórias de 
aprendizagem. A psicogênese da escrita revela que a alfabetização não é um 
processo linear, mas uma construção contínua do conhecimento, na qual a 
compreensão do sistema alfabético se dá de forma gradual. Isso implica que, 
ao ensinar a escrita, é necessário considerar a forma como cada aluno percebe 
e constrói o conhecimento, respeitando suas particularidades e promovendo 
intervenções pedagógicas adequadas a cada fase de desenvolvimento.

Dados do Censo Escolar de 2024 revelam avanços expressivos na 
inclusão de estudantes da Educação Especial no sistema regular de ensi-
no. Atualmente, 1.923.692 alunos estão matriculados em classes comuns 
da Educação Básica, o que representa 92,6% do total de estudantes com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/
superdotação. Em comparação a 2014, quando esse índice era de 78,8%, 
observa-se uma tendência consistente de ampliação da presença desses 
estudantes em ambientes escolares inclusivo, como mostram as figuras a 
seguir (Brasil 2024).
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Figura 1 – Evolução das matrículas na Educação Básica no Brasil entre 2014 e 
2024, comparando as classes comuns e especial (gráfico superior), e distribuição, 

em 2024, das matrículas da Educação Especial por etapa de ensino e tipo de 
classe (gráfico inferior).

Fonte: Brasil (2024).

Audiodescrição: a figura apresenta, na parte superior, a evolução das 
matrículas de alunos da Educação Especial em classes comuns e em classes 
especiais no Brasil, entre 2014 e 2024. Para cada ano, há duas barras verticais: 
a barra em tom mais escuro representa o número de matrículas em classes 
comuns; a barra em tom mais claro, o número de matrículas em classes es-
peciais. Sobre essas barras, uma linha pontilhada mostra o percentual de 
matrículas em classes comuns, partindo de 78,8%, em 2014, e avançando 
continuamente até atingir 92,6%, em 2024. O eixo vertical esquerdo quan-
tifica o total de matrículas (de zero a dois milhões), enquanto o eixo direito 
indica a porcentagem de inserção na classe comum. A parte inferior da fi-
gura exibe, para o ano de 2024, o detalhamento das matrículas da Educação 
Especial por etapa de ensino: Educação Infantil, Educação Básica, Ensino 
Fundamental, Ensino Médio, Educação Profissional e Educação de Jovens 
e Adultos (EJA). Em cada etapa, duas barras, lado a lado, com as mesmas 



19

Entrelaçando saberes: vivências e reflexões sobre o Coensino

cores do gráfico superior, comparam o total de alunos em classes comuns 
e em classes especiais. Assim, na Educação Básica, há 1.923.692 matrículas 
em classes comuns contra 158.133 em classes especiais; no Ensino Funda-
mental, 1.199.803 contra 85.972; no Ensino Médio, 260.840 contra 49.377; 
na Educação Profissional, 10.472 contra 611; e na EJA, 78.235 contra 5.755.

No entanto, embora o aumento da matrícula em classes comuns re-
presente um importante passo para a efetivação da inclusão escolar, esse 
dado por si só não assegura a aprendizagem. Especificamente no Ensino 
Fundamental, etapa crucial para a alfabetização, observam-se 1.199.803 
estudantes com deficiência em classes comuns. Esse cenário evidencia a 
urgência de se pensar para além do acesso: é necessário garantir práticas 
pedagógicas efetivas, adaptadas e planejadas para atender à diversidade de 
formas de aprender.

Mendonça e Mendonça (2011) reforçam que a alfabetização e o letra-
mento devem ser aprendizados que devem ocorrer de forma simultânea e 
integrada. A alfabetização refere-se ao aprendizado técnico do sistema de 
escrita, enquanto o letramento está relacionado à prática e ao uso da leitura 
e da escrita em diferentes contextos. Ambos são processos complementa-
res e, quando trabalhados em conjunto, permitem que o aluno se aproprie 
da língua escrita de maneira mais completa, desenvolvendo não apenas as 
competências técnicas, mas também a capacidade crítica e reflexiva sobre 
o uso da escrita em seu cotidiano. 

Conforme a perspectiva da Zona de Desenvolvimento Proximal, o 
processo de atribuição de significado à leitura e à escrita só se efetiva por 
meio da mediação. Ao propor atividades que vão além da mera decodifica-
ção dos símbolos, o professor estimula o aluno a refletir criticamente sobre 
o uso da linguagem em diferentes contextos sociais. Desse modo, ao inte-
grar alfabetização técnica, práticas de letramento e construção de sentido 
no interior da Zona de Desenvolvimento Proximal, cria-se um ambiente 
que favorece tanto o domínio mecânico da escrita quanto o desenvolvimen-
to de uma postura reflexiva acerca de seu papel cotidiano (Vygotsky, 1984).

Sendo assim, a permanência prolongada de estudantes com deficiência 
nos anos iniciais sem atingir os níveis esperados de alfabetização pode es-
tar relacionada à ausência de estratégias pedagógicas baseadas em princí-
pios inclusivos e flexíveis. Isso reforça a importância de abordagens como 
o DUA, que contribuem para transformar o ambiente escolar em um espa-
ço acessível a todos. 

Prestes (2010) adota o termo Zona de Desenvolvimento Iminente, por 
entender que ele reflete com maior precisão as ideias de proximidade e poten-
cialidade no processo de desenvolvimento. Para ela, essa zona engloba funções 
psicológicas em fase inicial de emergência no sujeito, que podem se consolidar 
em níveis superiores de funcionamento conforme o apoio social recebido.
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Nesse contexto, o DUA destaca-se como uma ferramenta importan-
te para garantir que a alfabetização seja acessível a todos os alunos, inde-
pendentemente de suas características ou necessidades. Por meio de múl-
tiplas formas de representação, engajamento e expressão, o DUA permite 
que as estratégias de alfabetização sejam ajustadas às diversas formas de 
aprendizagem, proporcionando aos alunos a possibilidade de avançar nas 
etapas da alfabetização de maneira eficaz. Ao considerar a diversidade 
das trajetórias de aprendizagem, o DUA promove uma educação mais in-
clusiva, permitindo que todos os estudantes se desenvolvam plenamente 
em suas competências de leitura e escrita.

Este estudo tem como propósito analisar, com base na leitura dos 
resumos de publicações acadêmicas disponíveis na plataforma Google 
Acadêmico, de que maneira o DUA vem sendo abordado no contexto da 
alfabetização em salas de aula comuns. Por se tratar de uma temática re-
lativamente recente no campo educacional, busca-se compreender como o 
DUA tem sido compreendido e utilizado por pesquisadores e profissionais 
da educação, mesmo que de forma inicial e exploratória.

A intenção é identificar, a partir dos resumos analisados, se o DUA 
tem sido mais frequentemente associado a práticas voltadas exclusiva-
mente para estudantes da Educação Especial ou se existem iniciativas que 
evidenciam seu uso como estratégia inclusiva ampla, capaz de atender à 
diversidade presente em contextos escolares heterogêneos. Com isso, es-
pera-se contribuir para a reflexão sobre as possibilidades e os desafios do 
uso do DUA na alfabetização, reconhecendo-o como um caminho promis-
sor para a promoção de uma educação mais equitativa e acessível a todos 
os estudantes.

Desenvolvimento

Este capítulo baseia-se em uma revisão sistemática da literatura, com o 
propósito de identificar indícios da aplicação dos princípios do DUA no pro-
cesso de alfabetização e letramento de estudantes dos anos iniciais em salas 
comuns. A proposta busca compreender de que maneira o DUA tem sido 
explorado como estratégia pedagógica inclusiva no contexto educacional 
brasileiro, no tocante à alfabetização.

Conforme destacam Botelho, Cunha e Macedo (2011) e Rother (2007), 
a revisão sistemática caracteriza-se pela seleção criteriosa de estudos, com 
base em etapas bem definidas de busca, triagem, análise e interpretação, 
assegurando rigor metodológico e transparência no processo de constru-
ção do conhecimento.

A busca pelos trabalhos foi realizada na base de dados do Google 
Acadêmico, considerando produções publicadas entre os anos de 2023 e 
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2025. Os descritores utilizados para a pesquisa foram: “Desenho Univer-
sal para a Aprendizagem (DUA)”, “alfabetização”, “letramento”, “anos ini-
ciais” e “sala comum”. Inicialmente, foram identificadas 112 publicações 
acadêmicas. No primeiro momento da triagem, foram excluídos os traba-
lhos que não abordavam diretamente o DUA nem os processos de alfabe-
tização, restando 98 estudos. Em uma segunda etapa, foram selecionadas 
apenas as produções que apresentavam o DUA como recurso pedagógi-
co aplicado ao desenvolvimento de atividades em salas de aula comuns, 
com foco na promoção da aprendizagem de todos os estudantes.

A partir desse critério, foram selecionados 14 documentos para aná-
lise: 4 artigos científicos, 7 dissertações de mestrado, 2 teses de doutorado 
e 1 trabalho de conclusão de curso (TCC). Tendo em vista o caráter explo-
ratório da pesquisa, a análise concentrou-se na leitura dos resumos dessas 
produções, com o objetivo de identificar tendências, práticas e compreen-
sões sobre o uso do DUA no contexto da alfabetização inclusiva nos anos 
iniciais do Ensino Fundamental.

A análise dos materiais selecionados fundamentou-se na técnica de 
análise de conteúdo proposta por Bardin (1991), que prevê três etapas: (1) 
pré-análise; (2) exploração do material; e (3) tratamento dos resultados, in-
ferência e interpretação. A leitura inicial dos resumos permitiu a categori-
zação preliminar dos estudos, considerando seus objetivos, metodologias, 
resultados e desafios apresentados. 

O processo de seleção dos estudos seguiu o protocolo Prisma (Pre-
ferred Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-Analyses), como 
representado na Figura 2. Na busca inicial, foram identificados 112 regis-
tros. Após a triagem com base nos critérios definidos, 98 publicações fo-
ram selecionadas, das quais apenas 14 atenderam plenamente aos critérios 
estabelecidos e serviram de base para a análise aqui apresentada.
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Figura 2 – Fluxograma Prisma do critério de inclusão e exclusão.
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Fonte: elaboração própria.

A partir dos procedimentos metodológicos adotados, foi possível se-
lecionar e examinar um conjunto de estudos recentes que abordam a apli-
cação dos princípios do DUA nos processos de alfabetização e letramento 
nos anos iniciais do Ensino Fundamental. A sistematização das informa-
ções, aliada à categorização dos dados com base na análise de conteúdo, 
permitiu identificar regularidades, desafios recorrentes e contribuições 
relevantes presentes nas produções analisadas.

Na seção a seguir, apresentam-se os principais achados da pesquisa, 
com destaque para as estratégias pedagógicas identificadas, as evidências 
quanto à efetividade do DUA e as lacunas que permanecem na literatura 
sobre o tema.



23

Entrelaçando saberes: vivências e reflexões sobre o Coensino

Resultados e discussões

Os estudos analisados demonstram que o DUA apresenta um papel 
relevante na promoção da inclusão escolar. Segundo essa perspectiva, a 
incorporação dos princípios do DUA ao processo de ensino e aprendiza-
gem possibilita que todos os estudantes, independentemente de suas par-
ticularidades, tenham acesso equitativo ao conhecimento e atuem como 
protagonistas em sua formação. 

No entanto, verifica-se que, na prática, sua implementação ainda é 
restrita, ocorrendo majoritariamente no contexto da Educação Especial, o 
que evidencia a necessidade de expandir sua aplicação. Ademais, a carên-
cia de formações específicas sobre o DUA contribui para a limitação de 
sua efetividade.

No contexto da alfabetização e letramento, a implementação do 
DUA emerge como uma estratégia essencial para garantir a inclusão efe-
tiva de todos os alunos, especialmente daqueles com necessidades educa-
cionais especiais. Como destacam Rebelo e Kassar (2017, p. 58), “a política 
educacional brasileira tem privilegiado a matrícula de alunos da Educação 
Especial em classes comuns, associada ao atendimento educacional espe-
cializado (AEE) em salas de recursos multifuncionais”. 

No entanto, os autores destacam que essa abordagem apresenta li-
mites significativos, já que não atende majoritariamente aos estudantes da 
Educação Especial, evidenciando a necessidade de práticas pedagógicas 
mais abrangentes e flexíveis, como o DUA, que podem ser aplicadas dire-
tamente na sala de aula comum. 

Ao adotar princípios do DUA, os docentes podem criar ambientes de 
aprendizagem que atendam à diversidade de necessidades dos estudantes, 
promovendo não apenas o acesso, mas também a participação e a aprendi-
zagem significativa no processo de alfabetização e letramento.

De acordo com os princípios do DUA, essa abordagem educacional 
busca eliminar obstáculos que possam interferir no processo de aprendi-
zagem e deve ser incorporada já na fase de planejamento, para atender às 
diversas necessidades e à heterogeneidade dos alunos. Dessa forma, não 
se exige que o professor faça adaptações específicas para cada estudante, 
pois a metodologia é estruturada para favorecer o aprendizado de todos, 
promovendo um ambiente de respeito à diversidade (Costa, 2022).

Diante disso, a implementação do DUA em salas de aula comuns é 
crucial, pois requer métodos pedagógicos que consideram a diversidade dos 
alunos, assegurando condições equitativas para o acesso ao conhecimento.

Seus princípios visam assegurar que todos os estudantes tenham 
participação ativa em ambientes escolares inclusivos. Para isso, a estra-
tégia abrange a diversificação e flexibilização dos currículos, dos métodos 
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de ensino e dos materiais didáticos, com o objetivo de tornar as práticas 
pedagógicas mais eficazes (Froehlich, 2023).

É fundamental reconhecer que a sala de aula comum é um espaço di-
verso, no qual cada estudante possui suas próprias particularidades. Dian-
te disso, é necessário adotar uma abordagem inclusiva, garantindo que to-
dos sejam considerados de maneira equitativa (Froehlich, 2023).

Para aprofundar a compreensão das mediações que potencializam o 
desenvolvimento cognitivo, vale ressaltar a perspectiva de Vygotsky sobre 
as funções psicológicas e o conceito de Zona de Desenvolvimento Proxi-
mal. De acordo com Vygotsky (1987), a análise da Zona de Desenvolvimen-
to Proximal exige que se considere a criança em sua totalidade, prestando 
atenção às inter-relações entre suas funções psicológicas internas. 

Para ele, o desenvolvimento não é apenas linear, mas caracteriza-
do por transformações qualitativas na estrutura dessas relações, as quais 
emergem das próprias ações do sujeito em contextos sociais. Essas ações 
refletem aquilo que a criança percebe e as coisas pelas quais ela se interes-
sa. Além disso, cada faixa etária apresenta uma contradição central que 
orienta o comportamento infantil e que possibilita o surgimento de novas 
funções psíquicas (Chaiklin, 2011).

Vygotsky (1987, p. 212) assevera que o processo de ensino deve prio-
rizar o desenvolvimento global da criança, em contraste com a mera ins-
trução em competências técnicas ou especializadas, como “datilografar ou 
andar de bicicleta”. Nesse sentido, a Zona de Desenvolvimento Iminente 
não se vincula à aquisição de habilidades específicas, mas ao avanço das 
funções psicológicas em seu conjunto.

O autor esclarece, assim, que a Zona de Desenvolvimento Iminente não 
diz respeito ao aperfeiçoamento de competências isoladas em tarefas espe-
cíficas, mas sim ao avanço global do desenvolvimento da criança (Vygotsky, 
1987). Dessa forma, verifica-se que a disponibilização de materiais acessí-
veis fortalece a autonomia dos alunos, estimula seu interesse e motivação e 
contribui para uma aprendizagem mais profunda e significativa. 

O DUA desempenha um papel fundamental na promoção da inclu-
são escolar, especialmente no contexto da alfabetização e do letramento. 
No entanto, um dos desafios identificados nesta revisão é a escassez de 
pesquisas que abordem sua aplicação na sala de aula comum. Embora exis-
tam evidências de sua eficácia como abordagem pedagógica inclusiva, os 
estudos disponíveis geralmente restringem sua implementação ao con-
texto da Educação Especial, direcionando-a a estudantes do Atendimento 
Educacional Especializado (AEE).

Essa limitação sugere que, apesar de o DUA ser uma alternativa pro-
missora para garantir o acesso equitativo ao ensino na Educação Básica, 
ele ainda não se consolidou como uma prática amplamente adotada no 
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ensino regular. A ausência de uma quantidade significativa de estudos que 
investiguem sua aplicação em turmas comuns dos anos iniciais do Ensino 
Fundamental não apenas indica um vácuo na literatura acadêmica, mas 
também evidencia que sua implementação prática permanece restrita a 
determinados públicos, ao invés de ser incorporado como um princípio 
geral do planejamento pedagógico.

Michels (2011) ressalta que essa limitação está diretamente relacio-
nada ao modo como a formação docente para a educação inclusiva tem 
sido estruturada no Brasil. A autora observa que tanto a formação inicial 
quanto a continuada dos professores se concentram majoritariamente nos 
profissionais do Atendimento Educacional Especializado (AEE), com foco 
em técnicas específicas e abordagens psicopedagógicas centradas na defi-
ciência. Essa centralidade desconsidera a articulação pedagógica necessá-
ria com os professores da sala comum, mantendo um modelo de formação 
que privilegia o olhar clínico e técnico, em detrimento de práticas pedagó-
gicas inclusivas efetivas. Esse cenário evidencia a urgência de uma recon-
figuração da formação docente que incorpore abordagens como o DUA, 
capazes de garantir o acesso ao currículo comum por todos os estudantes.

A falta de dados específicos sobre o uso do DUA na alfabetização de 
estudantes em salas regulares já se configura como um dado relevante por 
si só, pois revela que, mesmo sendo uma abordagem estruturada para aten-
der à diversidade, sua aplicação ainda não é devidamente explorada como 
estratégia pedagógica de ensino para todos. Esse cenário aponta a necessi-
dade de novas pesquisas que investiguem sua efetividade na alfabetização 
dentro da sala comum, permitindo um aprofundamento nas possibilidades 
e desafios de sua implementação em larga escala.

Considerações finais

A partir da revisão sistemática realizada, evidenciou-se que o DUA 
constitui uma abordagem pedagógica fundamental para a promoção da in-
clusão escolar, especialmente no processo de alfabetização. Seus princípios 
de flexibilização e diversificação do ensino demonstram potencial para atender 
às necessidades de todos os alunos, independentemente de suas especifici-
dades. No entanto, os resultados obtidos apontam que sua implementação 
ainda ocorre, predominantemente, no contexto da Educação Especial, o que 
reforça a necessidade de ampliar seu uso em salas de aula comuns.

Apesar de o DUA oferecer uma base sólida para um ensino mais aces-
sível e equitativo, sua adoção na educação regular enfrenta desafios, como 
a falta de formação docente específica e a escassez de pesquisas que explo-
rem sua aplicação no contexto da alfabetização para todos os estudantes. A 
revisão da literatura revelou uma carência de estudos que investiguem sua 
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efetividade na sala comum, o que aponta para um campo de pesquisa ainda 
em expansão e que necessita de maior aprofundamento.

Diante desse cenário, destaca-se a importância de futuras pesqui-
sas que explorem a aplicação do DUA em diferentes contextos educa-
cionais, possibilitando uma compreensão mais ampla de suas potenciali-
dades e desafios. Ademais, é essencial investir em capacitação docente e 
no desenvolvimento de materiais pedagógicos acessíveis, permitindo que os 
princípios do DUA sejam incorporados de forma eficaz ao planejamento pe-
dagógico da alfabetização.

Sob a ótica da Zona de Desenvolvimento Iminente, a mediação in-
tencional do professor, que articula alfabetização técnica, práticas de le-
tramento e construção de sentido, não apenas aprimora o domínio meca-
nicista da escrita, mas também estimula a reflexão crítica do aluno sobre a 
linguagem em diferentes contextos sociais.

Em suma, embora o DUA represente uma alternativa promisso-
ra para tornar a alfabetização mais inclusiva e eficiente, sua inserção na 
educação ainda precisa ser consolidada. A expansão de sua aplicabilidade 
depende não apenas de um maior investimento em formação e pesquisa, 
mas também de uma mudança de paradigma na educação, que reconheça a 
diversidade como um valor essencial para o ensino e a aprendizagem.

Assim, o presente estudo contribui para o fortalecimento das discus-
sões sobre práticas inclusivas no Ensino Fundamental, oferecendo subsí-
dios teóricos e analíticos que podem orientar tanto a formação docente 
quanto a elaboração de políticas públicas voltadas à equidade educacional. 

Em um cenário ainda marcado por desigualdades no acesso e na per-
manência de estudantes com diferentes perfis de aprendizagem no am-
biente escolar regular, refletir sobre a aplicabilidade do DUA torna-se ur-
gente. Promover a inclusão exige mais do que adequações pontuais: requer 
o compromisso com um ensino planejado desde a origem para acolher a 
diversidade. Nesse contexto, o DUA surge não apenas como estratégia, mas 
como princípio norteador de uma escola verdadeiramente democrática.
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Capítulo 2

Atendimento Educacional 
Especializado e formação 
docente: reflexões sobre 
antigas problemáticas

José Tadeu Acuna
Vera Lucia Messias Fialho Capellini 

Introdução

Desde as últimas décadas do século XX, a educação brasileira passou 
por diversas mudanças, a partir da assunção dos princípios da Educação 
Inclusiva nas políticas públicas educacionais. Tais normativas visaram 
prioritariamente assegurar o ingresso, a permanência e a conclusão dos 
estudos por parte de todos os estudantes matriculados em instituições de 
ensino. Nesse sentido, foram determinadas a alocação de recursos huma-
nos especializados, a infraestrutura adequada, implementação de estraté-
gias pedagógicas e serviços intersetoriais capazes de atender às diversas 
necessidades educacionais e sociais de todos os estudantes (Brasil, 2015b).

A Educação Inclusiva deve ser compreendida em uma conjuntura 
que envolve ações sociopolíticas orientadas para a garantia de um pro-
cesso educacional de qualidade, mediante atendimento de todas as ne-
cessidades educacionais dos estudantes, a partir da convivência coletiva, 
cujas particularidades pessoais são direcionadoras do ensino. Por isso, 
tais contextos devem se fundamentar em princípios basilares dos Direitos 
Humanos, como o respeito às diferenças e a legitimação das diversidades 
individuais (Brasil, 2015b).

No campo educacional, observa-se, ao longo dos anos, avanços sig-
nificativos em termos normativos, evidenciados pela promulgação de leis, 
decretos e notas técnicas voltados à promoção da inclusão nos espaços edu-
cativos (Brasil, 2015b). Um exemplo marcante é a consolidação da Educação 
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Especial sob a perspectiva inclusiva. Essa modalidade de ensino abrange 
todos os níveis e etapas da Educação, visando o suporte à trajetória esco-
lar e culminando na conclusão dos estudos com qualidade por parte dos 
estudantes elegíveis1 da Educação Especial (São Paulo, 2021), que incluem 
aqueles com algum tipo deficiência (visual, física, motora, auditiva e múl-
tipla), Transtorno do Espectro Autista (TEA), Altas Habilidades/Superdo-
tação (AH/SD).

Após mais de uma década de debates e atualizações nas legislações 
que fundamentam a Educação Especial na perspectiva inclusiva, foi pro-
mulgada a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, conhecida como Lei Bra-
sileira de Inclusão (LBI) ou Estatuto da Pessoa com Deficiência (Brasil, 
2015a). Composta de 127 artigos, a LBI reúne uma ampla gama de reco-
mendações e disposições voltadas à garantia dos direitos das pessoas com 
deficiência, TEA e AH/SD nas diversas esferas sociais. No âmbito deste 
estudo, o foco recai sobre o Capítulo IV – Do Direito à Educação, que re-
força a necessidade de implementação de serviços especializados, como o 
Atendimento Educacional Especializado (AEE). Este é concebido como um 
suporte complementar ou suplementar à escolarização de estudantes ele-
gíveis ao serviço da Educação Especial matriculados no ensino regular, 
sendo oferecido preferencialmente em Salas de Recursos Multifuncionais 
(SRM) (Brasil, 2015b).

Segundo as Diretrizes Operacionais da Educação Especial para o Aten-
dimento Educacional Especializado na Educação Básica (Brasil, 2015b), é 
papel do professor de AEE planejar, desenvolver e disponibilizar serviços, 
estratégias e materiais pedagógicos acessíveis conforme as demandas dos 
estudantes da Educação Especial. O professor também deve elaborar e im-
plementar o plano de AEE, avaliando a eficácia dos recursos e das práticas 
adotadas. Além disso, é sua responsabilidade definir a organização dos aten-
dimentos na SRM, assegurando sua adequação às necessidades dos alunos. O 
monitoramento, o uso e a efetividade dos recursos pedagógicos e de acessibi-
lidade na sala regular e demais espaços escolares também são de sua alçada.

Os deveres do professor de AEE são: estabelecer parcerias interse-
toriais para viabilizar estratégias e recursos de acessibilidade; oferecer su-
porte a docentes e famílias sobre os recursos utilizados pelos estudantes; 
aplicar e ensinar o uso de Tecnologia Assistiva, incluindo comunicação 
alternativa, informática acessível, soroban, recursos ópticos e não ópticos, 
softwares especializados e estratégias de mobilidade, promovendo a auto-
nomia dos alunos; colaborar com professores do ensino regular, na elabo-

1 Cabe destacar que o termo Estudantes Elegíveis da Educação Especial é utilizado pela normativa que regula a Educação 
Especial no estado de São Paulo (São Paulo, 2021). Todavia, sabe-se que em nível federal é utilizada a nomenclatura Público-
-Alvo da Educação Especial (PAEE) (Brasil, 2015b).
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ração de recursos e estratégias que favoreçam a participação estudantil; 
fortalecer o envolvimento familiar e a articulação com setores da saúde, 
assistência social e demais serviços de apoio.

Nesse contexto, a adequação e/ou adaptação curricular emerge como 
uma estratégia fundamental para a promoção da inclusão. Esse processo 
envolve a colaboração entre o professor da classe comum e o professor espe-
cializado, podendo contar com o apoio de outros profissionais, como psicó-
logos escolares. Juntos, esses atores avaliam as necessidades educacionais 
específicas dos estudantes em relação ao currículo comum do ano em curso, 
buscando estratégias didático-metodológicas que possibilitem a apropria-
ção dos conteúdos escolares, independentemente de suas especificidades.

Quando não é possível oferecer o AEE diretamente na SRM da es-
cola, esse serviço pode ser realizado em instituições especializadas em 
Educação Especial. Esses espaços, de caráter comunitário, confessional ou 
filantrópico e sem fins lucrativos, atuam em convênio com as Secretarias 
Municipais de Educação, conforme disposto no art. 5º da Resolução CNE/
CEB nº 4/2009 (apud Brasil, 2015b). Além de ofertar o AEE, tais centros de-
verão promover a articulação entre professores da escola, profissionais da 
própria instituição e os agentes das áreas de Educação, Saúde, Trabalho e 
Assistência Social. Esse trabalho integrado busca subsidiar o atendimento 
aos estudantes elegíveis da Educação Especial e fortalecer a colaboração 
com o sistema público educacional.

A formação de recursos humanos, especialmente a capacitação de 
professores para atender as necessidades educacionais específicas dos es-
tudantes, tem sido amplamente debatida nos últimos 40 anos (Acuna, 2017). 
Estudos na área evidenciam a insuficiência de subsídios, tanto na forma-
ção inicial quanto na continuada, para o trabalho com estudantes com al-
gum tipo de deficiência. Um exemplo que ilustra essa lacuna é a pesquisa 
realizada por Campos, Pedroso e Duarte (2013), que analisou as matrizes 
curriculares de três cursos de licenciatura em Ciências Biológicas e um em 
Química de universidades públicas do interior do estado de São Paulo. Por 
meio da análise documental, os autores constataram escassez de conteú-
dos sobre a Educação Especial na perspectiva inclusiva. Apenas uma das 
matrizes curriculares examinadas incluía reflexões críticas sobre o papel 
da escola e do professor no contexto da inclusão. Esses resultados refor-
çam a necessidade de revisitar os currículos dos cursos de licenciatura, a 
fim de assegurar que futuros educadores estejam preparados para atender 
às demandas da inclusão educacional de maneira qualificada e reflexiva.

A respeito da organização e do funcionamento das SRMs em escolas 
de um município do interior de São Paulo, Santos et al. (2015) conduzi-
ram um estudo utilizando encontros presenciais e grupos focais com 27 
professores que atendiam os estudantes elegíveis da Educação Especial em 
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SRMs. O objetivo foi compreender o cotidiano desses profissionais e o fun-
cionamento desses espaços educativos. Os resultados indicaram que, em-
bora o AEE oferecido nas SRM seja benéfico para os estudantes, ele não é 
suficiente para atender de forma global as suas necessidades educacionais.

Os participantes destacaram desafios políticos, administrativos e 
burocráticos relacionados à aquisição de recursos pedagógicos e de aces-
sibilidade destinados aos estudantes elegíveis da Educação Especial, bem 
como a precariedade no acesso a serviços de saúde e assistência social, mui-
tas vezes limitados pela insuficiência de vagas. Além disso, os professores 
apontaram que a formação inicial é insuficiente para prepará-los para o 
AEE e que a formação continuada não abrange de forma integral os conhe-
cimentos teóricos e práticos necessários ao desempenho de suas funções. 
Por fim, relataram dificuldades em estabelecer um diálogo efetivo com 
os professores do ensino regular, seja pela sobrecarga de trabalho de am-
bos os grupos ou por problemas relacionados às interações interpessoais. 
Dados de pesquisas recentes, como as de Oliveira e Prieto (2020) e Acuna e 
Moura (2024), apresentam discussões semelhantes às de Santos et al. (2015).

Cabe destacar que, atualmente, a oferta de cursos presenciais de 
graduação em Educação Especial é limitada, sendo exemplos notáveis a 
Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) e a Universidade Federal 
de São Carlos (UFSCar). Para atuar na área, os professores frequentemen-
te necessitam complementar sua formação por meio de especializações, 
mestrados e/ou doutorados em áreas correlatas, o que evidencia a lacuna 
de uma formação inicial mais ampla. Nesse contexto, as pesquisas têm di-
recionado atenção crescente à problematização da formação continuada 
e da pós-graduação em Educação Especial, destacando a importância de 
ampliar e qualificar essas modalidades para atender às demandas educa-
cionais (Acuna, 2017; Oliveira; Prieto, 2020). 

Considerando o interesse na atuação do professor especializado em 
Educação Especial, o objetivo deste estudo é descrever as perspectivas dos 
pesquisadores sobre o trabalho docente na Educação Especial, buscando pro-
blematizar sua formação à luz das dificuldades enfrentadas em seu cotidiano.

Método

A pesquisa em tela é parte da dissertação do primeiro autor (Acuna, 
2017) sob orientação da segunda autora. Seu Certificado de Apresentação 
para Apreciação Ética (CAAE) tem o nº 52233915.6.0000.5398.

Trata-se de um estudo de abordagem qualitativa, com caráter explo-
ratório, descritivo e explicativo (Manzini, 2003). A pesquisa foi realizada 
em um município do interior de São Paulo, tendo como contexto o sistema 
de ensino municipal. No ano de 2016, período em que o estudo foi realiza-
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do, o município contava com 32 SRM, atendendo 362 estudantes com al-
gum tipo de deficiência, além de 4 SRM vinculadas ao Centro de Educação 
de Jovens e Adultos (Ceja), que somavam 52 alunos nessa condição.

Na ocasião da pesquisa, a Secretaria Municipal de Educação conse-
guiu identificar, no sistema educacional, 101 estudantes com deficiência 
intelectual (DI), 15 com deficiência auditiva (DA), 34 com deficiência física 
(DF), 103 com Transtorno do Espectro Autista (TEA).

Participaram da pesquisa 28 professoras de AEE, com idade entre 
26 e 60 anos e tempo de experiência variando entre 2 a 15 anos. Todas 
possuíam formação em Pedagogia e especialização na área da Educação 
Especial. Além disso, 11 dessas profissionais realizaram uma segunda es-
pecialização, sendo 4 em Psicopedagogia, 4 em Deficiência Intelectual (DI) 
e 3 em AEE.

Com relação aos estudantes elegíveis da Educação Especial que aten-
diam, as professoras relataram um total de 63 alunos considerados como 
tendo alguma deficiência, embora não tenham detalhado as especificida-
des dessa condição. Entre os casos mencionados, foram identificados 18 
estudantes com TEA e 30 com DI.

O instrumento utilizado para a coleta de dados foi um questionário 
aberto, elaborado com base nas diretrizes de Triviños (1987). As partici-
pantes responderam presencialmente perguntas organizadas em três tópi-
cos principais: (1) caracterização; (2) atuação junto aos estudantes elegíveis 
da Educação Especial e; (3) formação inicial e continuada necessária para 
a realização de suas atividades. Essas grades temáticas também foram uti-
lizadas como categorias de análise do estudo, sendo preenchidas com as 
respostas fornecidas pelas professoras. A análise das categorias foi con-
duzida considerando as orientações de Bardin (2006). No Quadro 1, são 
apresentadas as perguntas que as participantes responderam.
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Quadro 1 – Perguntas direcionadas às participantes.

(1) Caracterização • Sexo:
• Idade:
• Formação (Graduação, Especialização, Mestrado, Doutorado)?
• Tempo de atuação como professor?
• Tem curso(s) na área de Educação Especial? Quais?

(2) Atuação junto aos 
estudantes elegíveis 
da Educação Especial

• Quais facilidades e dificuldades identificadas em seu trabalho?
• Que tipo de atividades você desenvolve com seus alunos e 
como as conduz?

(3) Formação inicial e 
continuada

• Como você avalia sua formação para atuar com estudantes 
elegíveis da Educação Especial?

Fonte: elaboração própria.

Os tópicos (2) e (3) serviram como base para reflexões acerca do tra-
balho desenvolvido pelas professoras do AEE, considerando sua articula-
ção com a formação inicial e continuada.

Resultados

Os resultados obtidos a partir das respostas das participantes indi-
caram que as intervenções, em sua maioria, ocorrem de maneira coletiva, 
em grupos de alunos. No entanto, busca-se atender às particularidades de 
cada estudante, exigindo que as atividades sejam planejadas de forma a 
contemplar tanto aspectos comuns quanto individuais. Para isso, a prática 
docente fundamenta-se em uma avaliação constante da funcionalidade, 
desempenho e das necessidades dos alunos, possibilitando ajustes e perso-
nalizações ao longo do processo.

O Plano de Atendimento Educacional Especializado é o instrumen-
to-base para as intervenções, o qual é reelaborado conforme evolução do 
estudante em suas atividades e aprendizado. Alguns alunos possuem lau-
do médico ou psicológico que atesta uma condição específica, enquanto 
outros ainda não contam com esse documento formal. Independentemen-
te da presença do laudo, os professores realizam avaliação pedagógica in-
terativa com os estudantes, o que inclui também o contato com suas famí-
lias e demais professores de sala regular. Essa triangulação de informações 
possibilita o entendimento das necessidades educacionais dos alunos, sub-
sidiando a definição de estratégias pedagógicas adequadas, as quais com-
porão o plano de atendimento.

As atividades são planejadas e implementadas com o objetivo de su-
plementar ou complementar o aprendizado adquirido em sala de aula co-
mum. Também são previstos momentos de produção de materiais peda-
gógicos adaptados para essas tarefas de complementação de aprendizado. 
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Durante esse processo, há um esforço para estabelecer contato com as famí-
lias, incentivando sua participação e colaboração no desenvolvimento dos 
estudantes, seja por meio de atividades em âmbito familiar ou cuidados bá-
sicos. Além disso, as professoras do AEE orientam os professores de classe 
comum, auxiliando-os na adaptação de atividades e estratégias didáticas.

A avaliação do progresso dos estudantes é uma prática contínua nas 
SRM, sendo realizada de forma sistemática ao longo do período letivo. Ob-
serva-se, sobretudo, a evolução das habilidades funcionais e cognitivas que se 
refletem no desempenho escolar. Para isso, as professoras realizam compa-
rações entre as condições iniciais dos alunos e os avanços obtidos após as 
intervenções, permitindo um acompanhamento individualizado e a revisão 
de estratégias quando necessário. Esses achados evidenciam a complexidade 
do trabalho desenvolvido, que exige planejamento, flexibilidade e colabo-
ração entre diferentes agentes da comunidade escolar. A prática avaliativa 
contínua destaca-se como um dos pilares do atendimento, assegurando que 
as intervenções estejam alinhadas às reais necessidades dos estudantes e 
promovam avanços significativos em seu processo de aprendizagem.

Há que se destacar que no estado de São Paulo se observam três gran-
des formas de executar o AEE, cada uma com características específicas e 
atuações distintas. A primeira modalidade ocorre no contraturno escolar, 
sendo desenvolvida na SRM sob a responsabilidade do professor especiali-
zado em AEE (Brasil, 2015b). A segunda é realizada de forma colaborativa, 
envolvendo a atuação conjunta do professor de AEE e do professor regente 
da sala de aula comum, com o objetivo de promover práticas pedagógi-
cas efetivamente inclusivas. Já a terceira modalidade é caracterizada pelo 
atendimento itinerante.

Dessa forma, embora a modalidade colaborativa seja requerida, nem 
sempre ela é implementada plenamente. Isso ocorre, em grande parte, devi-
do à escassez de tempo disponível para o planejamento e a execução de ações 
conjuntas entre os profissionais envolvidos. Tal desafio é agravado pelo volu-
me de atribuições dos professores e pelo número significativo de estudantes 
atendidos nas SRM, o que muitas vezes limita a realização de práticas cola-
borativas de forma sistemática e contínua.

Investigando as facilidades das professoras de AEE, a partir do rela-
to das práticas descritas, nota-se uma complexa rede de apoio que envolve 
tanto as instâncias administrativas quanto os atores diretamente envol-
vidos no processo educacional. Um dos principais facilitadores relatados 
pelas docentes de AEE é o suporte oferecido pela Secretaria Municipal 
de Educação (SME), que, embora limitada por questões orçamentárias e 
estruturais, demonstra empenho em atender às demandas desse segmento. 
Mais de 70% das participantes da pesquisa indicaram que a SME se mos-
tra solícita e organizada, especialmente no que diz respeito à aquisição 
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de materiais necessários para o atendimento das especificidades dos es-
tudantes com deficiência. Essa disponibilidade inclui não apenas a compra 
de recursos, mas também o incentivo à capacitação docente por meio de 
cursos de curta duração e a promoção de espaços de trocas de experiências 
entre profissionais. Algumas respostas das participantes ilustram o descri-
to nesse parágrafo:

O apoio da SME faz muita diferença no nosso trabalho. Eles ajudam fornecendo 
materiais e também investem na nossa formação com cursos e momentos de troca 
entre professores (P1).
Ter uma secretaria que se preocupa em oferecer recursos e capacitação facilita 
bastante. Mesmo com algumas dificuldades, percebemos o esforço para atender 
nossas demandas (P2).
Saber que podemos contar com a SME para conseguir materiais e oportunidades 
de aprendizado torna o trabalho mais leve e eficiente. Esses suportes são essenciais 
para garantir um bom atendimento aos alunos (P3).

Outro elemento facilitador identificado foi a relação cooperativa en-
tre os professores de AEE e os docentes da classe comum. A comunicação 
constante, a troca de estratégias pedagógicas e o apoio mútuo entre esses 
educadores contribuem significativamente para o desenvolvimento acadê-
mico e social dos estudantes atendidos.

Além disso, os estudantes atendidos pelo AEE demonstram motiva-
ção e empenho nas atividades propostas. A interação positiva com os cole-
gas sem deficiência também merece destaque, pois evidencia um contexto 
de solidariedade e cooperação. Essa dinâmica pode ser potencializada pelo 
professor de AEE, que, por meio de conversas informais, estimula a partici-
pação dos colegas na criação de um ambiente mais inclusivo e colaborativo.

Portanto, as facilidades encontradas no AEE estão intrinsecamente 
ligadas ao suporte institucional, à colaboração interprofissional e ao en-
gajamento dos estudantes, elementos que, juntos, promovem atendimento 
educacional humanizado.

No tocante às dificuldades encontradas, a primeira refere-se à par-
ticipação familiar. O envolvimento das famílias ainda é incipiente e, em 
alguns casos, conflitante com os processos educacionais. A dificuldade 
de acesso às famílias de estudantes elegíveis da Educação Especial é um 
fator recorrente, uma vez que muitos responsáveis trabalham em tempo 
integral, inviabilizando sua presença física na escola. Para contornar essa 
limitação, o contato via aplicativos de mensagens, como o WhatsApp, é 
considerado. No entanto, essa prática apresenta desafios, pois o suporte 
remoto nem sempre é eficaz devido às dificuldades de acesso tecnológico 
ou de compreensão das orientações transmitidas virtualmente. Ademais, 
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esse tipo de comunicação frequentemente extrapola o horário de expe-
diente das professoras de AEE, gerando sobrecarga e impactos na saúde 
mental desses profissionais.

A segunda dificuldade enfrentada pelas professoras respondentes re-
fere-se ao processo de avaliação dos estudantes, especialmente aqueles que 
ainda não possuem diagnóstico. Avaliar o suposto estudante elegível da 
Educação Especial é uma atividade complexa que ultrapassa a dimensão 
didático-pedagógica, exigindo conhecimentos aprofundados sobre aspec-
tos cognitivos, emocionais e psicomotores. Quando há acompanhamento 
por profissionais da saúde, como psicólogos, psiquiatras, fisioterapeutas 
e terapeutas ocupacionais, o professor obtém informações valiosas que 
orientam a elaboração de atividades adaptadas. Algumas respostas ilus-
tram o descrito:

Avaliar um estudante sem diagnóstico é muito difícil. Sem um laudo ou acom-
panhamento de outros profissionais, ficamos sem um norte claro para adaptar as 
atividades da melhor forma (P10).
Muitas vezes, precisamos observar e analisar sozinhas, sem escalas. Isso torna a 
avaliação incerta e nos deixa inseguras (P11).

Nem sempre há laudos ou prontuários acessíveis, dificultando a in-
tervenção pedagógica. O desafio intensifica-se quando o estudante apre-
senta sinais de deficiência, mas não há um diagnóstico formal, demandando do 
professor uma avaliação criteriosa, muitas vezes sem instrumentos adequa-
dos ou disponíveis. Além disso, observam-se encaminhamentos compul-
sórios de estudantes que possivelmente não seriam elegíveis da Educação 
Especial, o que acaba por sobrecarregar o professor de SRM, comprome-
tendo a atenção necessária aos estudantes com deficiência.

Decorrentes das dificuldades identificadas, outros impasses e lacu-
nas surgem, perpassando todo o trabalho do professor, a saber: quantidade 
insuficiente de instrumentos e materiais que facilitem a avaliação biop-
sicossocial dos estudantes elegíveis da Educação Especial; participação 
intersetorial de profissionais da saúde, como psicólogos, psiquiatras, tera-
peutas ocupacionais e fisioterapeutas, promovendo o diálogo interdiscipli-
nar e orientando as professoras de AEE na análise funcional da deficiência; 
e o encaminhamento compulsório de estudantes às SRM.

As professoras especialistas entrevistadas indicaram que tanto a for-
mação inicial quanto as pós-graduações são insuficientes para proporcio-
nar uma base sólida que subsidie de maneira eficaz suas práticas junto aos 
estudantes elegíveis da Educação Especial. Essa insuficiência é atribuída, 
principalmente, à ênfase predominantemente teórica das formações e à 
ausência de conteúdos específicos voltados para as demandas concretas 
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enfrentadas no cotidiano escolar. No entanto, as docentes destacaram que 
os cursos de formação continuada promovidos pela SME desempenham 
um papel fundamental na ampliação de seus repertórios práticos.

Discussão

O eixo central desta discussão concentra-se na formação docente 
para atuação no AEE. Embora a implementação da política de Educação 
Especial na perspectiva da Educação Inclusiva envolva fatores macrossociais 
– como política, economia e gestão educacional –, optou-se por direcionar 
a análise para as condições de formação dos professores, dada sua centra-
lidade na efetivação da inclusão no contexto escolar.

Os desafios enfrentados pelas docentes, conforme evidenciado nos 
resultados, não se configuram como questões inéditas, mas sim como per-
sistências históricas apontadas em pesquisas desde o início dos anos 2000 
(Acuna, 2017). Entre os fatores limitantes de seu trabalho, destacam-se a in-
suficiência de recursos físicos e pedagógicos, o excesso de estudantes a serem 
atendidos e a desvalorização refletida em salários que as obrigam a se lançar 
em prolongadas jornadas de trabalho. Nesse caso, há dificuldades que deri-
vam da ordem político-econômica.

O segundo fator limitante apontado, que também representa uma 
persistência histórica, consiste na participação da família, mesmo com a 
inclusão do recurso da interatividade por meio das redes sociais, pois essa 
forma de comunicação virtual se mostrou problemática em vários aspec-
tos. O primeiro diz respeito ao fato de que os docentes acabam realizando 
o trabalho de orientação fora do horário de expediente. O segundo está 
relacionado às diversas barreiras que dificultam a eficácia da comunica-
ção. Esse é um dado que requer uma investigação aprofundada, haja vista 
que a relação escola-família é um tópico constantemente problematizado 
na literatura científica (Acuna, 2017). Contudo, com o advento das redes 
sociais, é preciso refletir de que forma essa tecnologia pode atuar como 
aliada da inclusão, em vez de contribuir para a exclusão. Embora a presen-
te pesquisa não se aprofunde nesse aspecto, registra-o como um tema im-
preterível para futuros estudos, uma vez que é inegável o uso dessas redes 
no cotidiano da sociedade.

O terceiro conjunto de dificuldades, que merece uma reflexão apro-
fundada, diz respeito à formação inicial e as pós-graduações cursadas, as 
quais foram consideradas insuficientes para fornecer instrumental necessá-
rio à atuação com os estudantes elegíveis da Educação Especial. Essa insufi-
ciência está associada, principalmente, à ausência de conteúdos específicos 
sobre estratégias pedagógicas inclusivas e à predominância de abordagens 
teóricas desvinculadas da realidade das SRM. Como consequência, muitos 
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docentes relatam se sentir despreparados, principalmente para avaliar o 
funcionamento biopsicossocial dos estudantes e compreender em que me-
dida esse aspecto impacta no seu processo de aprendizagem.

Todavia, um dado interessante apontado pelas respondentes é que, 
apesar das limitações acerca da sua formação, os cursos de formação con-
tinuada promovidos pela SME desempenham um papel relevante na am-
pliação de seus repertórios teórico-práticos. Esses cursos, geralmente de 
curta duração, são planejados com base nas demandas concretas das es-
colas, permitindo que os docentes tenham acesso a orientações alinhadas 
aos desafios enfrentados no cotidiano escolar. O caráter dinâmico e con-
textualizado dessas formações é visto como um diferencial positivo, visto 
que possibilita o compartilhamento de experiências entre os professores e 
a construção de estratégias aplicáveis à realidade educacional. Inclusive, 
esse contexto comprova que a SME deve ser vista como uma aliada do pro-
fessor, um ponto de apoio frente aos desafios do AEE.

Cabe ponderar que, embora sejam reconhecidos como úteis, esses 
cursos de curta duração são compreendidos como uma medida paliativa, 
uma vez que não substituem a necessidade de uma formação inicial e conti-
nuada mais sistematizada, aprofundada e alinhada às demandas da inclusão.

Os achados referentes à formação inicial das professoras responden-
tes estão alinhados com pesquisas que analisam as Diretrizes Curricula-
res Nacionais (DCNs) dos cursos de licenciatura. Os dados indicam que, 
durante a graduação, as docentes não receberam fundamentação teórica 
e prática suficientemente sólida para atuar na Educação Básica e lidar 
com a complexidade das demandas que emergem ao longo do processo 
de escolarização dos estudantes elegíveis da Educação Especial (Vitaliano; 
Dall’Acqua, 2012).

Vitaliano e Dall’Acqua (2012) apontam que as DCNs para o Curso de 
Graduação em Pedagogia, licenciatura, publicadas em 2006, apresentam 
limitações significativas no que se refere à formação para a inclusão. O do-
cumento normativo contém duas abordagens sobre a temática. A primeira 
refere-se à formação do professor para o reconhecimento da diversidade 
nas escolas, porém sem especificar de forma clara quais dimensões des-
sa diversidade devem ser consideradas e como elas se relacionam com a 
Educação Especial. A segunda abordagem trata da possibilidade de o estu-
dante da graduação desenvolver atividades complementares na área, como 
iniciação científica ou trabalho de conclusão de curso para aprofundar seu 
conhecimento sobre a Educação Especial. No entanto, essa proposta não 
garante que todos os licenciandos tenham contato com a temática, visto 
que depende de escolhas individuais.

Esse panorama não se restringe ao curso de Pedagogia, repetindo-se em 
diversas licenciaturas, como História, Geografia, Filosofia, Letras, Biologia, 
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Matemática, Química e Física (Acuna, 2017). A ausência de um direciona-
mento específico nas DCNs nessas áreas reforça a percepção de que a forma-
ção inicial dos professores carece de um preparo sistemático para a inclusão, 
deixando os docentes pouco instrumentalizados para atender às necessida-
des educacionais específicas dos estudantes elegíveis da Educação Especial. 
É importante compreender que

Podemos estabelecer relações entre a precariedade das orien-
tações presentes nas diretrizes curriculares dos cursos de li-
cenciatura para favorecer a inclusão de alunos com NEE e os 
resultados das pesquisas que indicam que os professores não 
estão preparados para incluir tais alunos. Além disso, tais re-
sultados nos permitem compreender por que muitos cursos de 
licenciatura ainda não contemplam em seus currículos espa-
ços visando a preparação dos graduandos em relação ao tema 
em foco (Vitaliano; Dall’Acqua, 2012, p. 116).

Além das limitações mencionadas, é importante destacar que, até o ano 
2000, existiam 31 cursos de licenciatura em Instituições de Ensino Superior 
(IES) com habilitação específica em Educação Especial. Duas décadas depois, 
identificam-se cursos semipresenciais e na modalidade de Educação a Dis-
tância (EaD) no campo da Educação Especial. Todavia, a formação na moda-
lidade 100% presencial em universidades é encontrada apenas na Universi-
dade Federal de Santa Maria (UFSM) e na Universidade Federal de São Carlos 
(UFSCar). Essa redução expressiva no número de cursos presenciais permite 
refletir sobre a reestruturação na oferta formativa, que gradualmente deslo-
cou o enfoque da Educação Especial para uma perspectiva mais generalista.

A ausência de diretrizes curriculares claras, que assegurem a inclu-
são de conteúdos específicos sobre os estudantes elegíveis da Educação 
Especial nos cursos de formação inicial, resulta em uma lacuna significati-
va na preparação docente. Como consequência, muitos professores ingres-
sam na carreira sem um embasamento consistente sobre os processos de 
ensino e aprendizagem desses estudantes, o que compromete sua atuação 
na construção de práticas pedagógicas inclusivas.

A formação em Educação Especial, na maioria dos casos, resulta de 
uma iniciativa individual dos professores graduados, que buscam, por con-
ta própria, cursos específicos para suprir lacunas deixadas pela formação 
inicial. Essa busca autodirigida reflete a ausência de uma estrutura forma-
tiva sistemática que assegure, desde a graduação, o desenvolvimento de 
competências necessárias para a atuação na Educação Especial.

No âmbito da pós-graduação stricto sensu, essa lacuna torna-se ainda 
mais evidente. Nos cursos de mestrado e doutorado, os alunos são obriga-
dos a cursar disciplinas essenciais para a construção de seus projetos de 
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pesquisa, como metodologia científica e estatística, além de disciplinas 
generalistas vinculadas à área do programa de pós-graduação no qual es-
tão inseridos. Como consequência, o aprofundamento teórico e prático em 
Educação Especial acaba sendo restrito àqueles que, de forma autônoma, 
direcionam suas pesquisas para essa temática. No entanto, nem todos os 
pós-graduandos investigam ou atuam diretamente no campo da Educação 
Especial, o que evidencia a falta de uma formação sistemática e estrutu-
rada que garanta conhecimentos específicos a um público mais amplo de 
profissionais da Educação.

Dessa forma, a especialização na área configura-se como um percur-
so opcional, e não como um eixo consolidado dentro da formação acadêmi-
ca e profissional. Isso contribui para a perpetuação do despreparo docente 
no atendimento aos estudantes elegíveis da Educação Especial, pois a au-
sência de um aprofundamento obrigatório na temática implica que muitos 
professores cheguem à prática educativa sem os subsídios teóricos e me-
todológicos necessários para atender necessidades educacionais específi-
cas desses estudantes. Assim, torna-se urgente repensar os currículos dos 
cursos de licenciatura e pós-graduação, a fim de integrar, de maneira mais 
efetiva, conteúdos que preparem os docentes para a diversidade presente 
nas salas de aula e para os desafios envolvidos na inclusão educacional.

No que se refere às formações lato sensu, Mendes, Cia e D’Affonseca 
(2015) destacam que esses cursos nem sempre se mostram adequados para 
fornecer aos professores os subsídios necessários para a elaboração do 
PAEE, a articulação com outros educadores e a realização de avaliações pe-
dagógicas. As autoras argumentam que, frequentemente, as formações con-
tinuadas assumem um caráter aligeirado, com estrutura curricular padroni-
zada, sem considerar as lacunas já existentes na formação docente. Dessa 
forma, esses cursos acabam por não contemplar, de maneira efetiva, os 
conhecimentos e as práticas necessárias para a atuação qualificada no 
contexto da Educação Inclusiva.

Outro aspecto que merece reflexão é a crescente oferta de cursos de 
pós-graduação lato sensu na modalidade de Educação a Distância (EaD). Em-
bora essa modalidade tenha ampliado o acesso à formação continuada, per-
mitindo que mais professores busquem especialização na área, é fundamen-
tal discutir a qualidade dessas formações, especialmente no que diz respeito 
à abordagem de conteúdos práticos e ao suporte oferecido para a construção 
de estratégias pedagógicas inclusivas. A leitura de Mendes, Cia e D’Affonseca 
(2015), datada de uma década, permite pensar que a rapidez com que esses 
cursos são ofertados e concluídos pode comprometer o aprofundamento 
teórico-metodológico necessário para que os professores desenvolvam uma 
atuação mais efetiva junto aos estudantes elegíveis da Educação Especial.
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Ainda que a presente pesquisa não tenha como objetivo central ana-
lisar a qualidade das formações lato sensu, os achados evidenciam a ne-
cessidade de repensar os formatos, conteúdos e abordagens desses cursos. 
Uma formação continuada de qualidade deve ser planejada considerando 
as demandas reais da prática docente, garantindo o acesso não apenas a 
conhecimentos teóricos, mas também a oportunidades de vivências prá-
ticas, trocas de experiências e aprofundamento em estratégias pedagógi-
cas voltadas à inclusão. Dessa maneira, evita-se que a formação se torne 
meramente burocrática ou insuficiente para atender às complexidades da 
prática pedagógica inclusiva.

Decorrente da discussão sobre a formação do professor para realizar 
o AEE, é esperado que exista dificuldade em uma das atividades basilares, 
que é a avaliação do estudante com deficiência; inclusive, tal dificuldade 
foi sinalizada pelas respondentes da pesquisa em questão.

Uma das especificidades mais desafiadoras da Educação Especial é 
a avaliação do estudante (Brasil, 2015b), um processo que vai muito além 
da aferição do desempenho acadêmico. Avaliar os estudantes elegíveis da 
Educação Especial requer uma abordagem ampla, que considere não ape-
nas aspectos cognitivos, mas também fatores emocionais, sociais e do desen-
volvimento humano. A complexidade desse processo reside no fato de que a 
aprendizagem desses estudantes está intrinsecamente ligada a suas condições 
biopsicossociais, o que exige do avaliador um conhecimento aprofundado 
em múltiplas áreas, como neurociência, psicologia do desenvolvimento e 
psicopedagogia.

No entanto, as formações continuadas destinadas aos professo-
res, por serem frequentemente aligeiradas e generalistas (Mendes; Cia; 
D’Affonseca, 2015), tendem a não contemplar de maneira aprofundada os 
temas essenciais para uma avaliação efetiva. Tais cursos, muitas vezes, 
priorizam discussões teóricas sobre inclusão, sem oferecer subsídios prá-
ticos que capacitem o professor a conduzir avaliações pedagógicas sensí-
veis às especificidades de cada estudante.

Para além dos impasses relacionados à formação do professor, exis-
tem outros identificados em documentos normativos. Veltrone e Mendes 
(2011) registram antigas controvérsias e incoerências, as quais podem ser 
observadas no trecho a seguir:

Da descrição das propostas oficiais do MEC percebe-se que há 
um descompasso, pois alguns documentos apresentam uma de-
finição baseada na proposta da AAIDD, a qual pressupõe um 
processo de identificação da deficiência intelectual que envolve 
procedimentos formais de avaliação intelectual e do compor-
tamento adaptativo. Por outro lado, vários outros documentos 
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negligenciam a necessidade de identificação, e favorecem a 
avaliação para o ensino pelos profissionais da escola, utilizando 
critérios subjetivos e, talvez arbitrários, para definir quais os 
alunos com deficiência intelectual irão se beneficiar dos servi-
ços especializados, além da matrícula na classe comum (Veltro-
ne; Mendes, 2011, p. 419).

As dificuldades e impasses históricos na formação docente para a 
Educação Especial evidenciados reiteram um cenário que se mantém há 
mais de uma década. A persistência dessas lacunas na preparação dos pro-
fessores, na oferta de cursos especializados e na disponibilização de re-
cursos adequados para avaliação e atendimento dos estudantes elegíveis da 
Educação Especial estimula a reflexão sobre as razões e raízes pelas quais 
essas questões permanecem inalteradas. Seria a ausência de políticas pú-
blicas efetivas, o principal entrave? Ou haveria uma desconexão entre as 
diretrizes educacionais e as reais necessidades da escola inclusiva? Seria 
um problema de investimento na Educação? Diante desse panorama, tor-
na-se essencial repensar estratégias e mecanismos que garantam não ape-
nas a formação de qualidade para os docentes, mas também a implementa-
ção de políticas estruturadas que efetivem a inclusão educacional, saindo 
do discurso e tornando-se uma realidade no contexto escolar. 

Considerações finais

Neste estudo foi problematizada a formação da professora de AEE 
mediante as dificuldades encontradas em seu cotidiano de trabalho. Os 
dados analisados registraram uma demanda que é historicamente demar-
cada no campo da Educação Especial, o problema dos cursos de formação 
inicial e de pós-graduação realizados pelas docentes especialistas. Decor-
rente disso, a maior dificuldade identificada foi a avaliação biopsicossocial dos 
estudantes para organizar o processo de atendimento de suas necessidades 
educacionais. Atreladas a isso, também foram encontradas demandas acer-
ca da insuficiência de recursos e instrumentos pedagógicos para as ativi-
dades em SRM, bem como o excesso de estudantes, o que torna o trabalho 
extenuante e com risco de comprometer sua qualidade. Todavia, como me-
dida para mitigar o efeito desses fatores, a Secretaria Municipal de Educa-
ção oferta cursos baseados nas necessidades das professoras de AEE, e tal 
prática foi considerada adequada.

Diante das discussões apresentadas, evidencia-se que a formação 
docente para atuar na Educação Especial ainda enfrenta desafios estrutu-
rais significativos, que comprometem a efetivação de práticas pedagógi-
cas inclusivas. A ausência de diretrizes curriculares que assegurem uma 
formação inicial consistente sobre o atendimento dos estudantes elegíveis 
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da Educação Especial registra uma lacuna formativa que, na maioria dos 
casos, só é suprida por iniciativa individual dos próprios docentes.

Nos programas de pós-graduação stricto sensu, essa lacuna se mantém, 
uma vez que o aprofundamento na temática da Educação Especial depende 
das escolhas individuais dos(as) pesquisadores(as), sem que haja, necessa-
riamente, um percurso formativo estruturado e obrigatório para todos(as) 
os(as) docentes. Por outro lado, a questão da formação lato sensu é passível de 
problematização quando os cursos apresentam caráter aligeirado e padroni-
zado, o que limita a construção de conhecimentos aprofundados e práticos 
sobre a escolarização dos estudantes elegíveis da Educação Especial.

No que se refere à avaliação do estudante na Educação Especial, um 
dos pilares fundamentais desse campo, percebe-se que as dificuldades 
mencionadas pelas docentes refletem não apenas a carência de formação 
específica, mas também a ausência de instrumentos adequados para rea-
lizar uma avaliação integral, que contemple aspectos cognitivos, emocio-
nais e sociais. Essa problemática, apontada em documentos normativos e 
estudos da área, revela a necessidade urgente de repensar tanto a formação 
inicial e continuada dos professores quanto a estruturação de políticas pú-
blicas que assegurem condições adequadas para a realização do AEE.

Em suma, os achados desta pesquisa reforçam a necessidade de um 
olhar crítico sobre a formação docente e sobre a forma como a Educação Es-
pecial tem sido concebida e implementada no Brasil. Para que a inclusão es-
colar seja, de fato, uma realidade consolidada, é imprescindível investir na 
reformulação dos currículos de licenciatura e pós-graduação, ampliar o esco-
po das formações continuadas e garantir que os(as) professores(as) tenham 
acesso a subsídios teórico-práticos que os capacitem para enfrentar os de-
safios de seu cotidiano. Sem essas mudanças estruturais, corre-se o risco 
de perpetuar um cenário em que a inclusão se mantém mais como um ideal 
normativo do que como uma prática efetiva.
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Capítulo 3

Desafios e potencialidades 
do Atendimento Educacional 
Especializado Itinerante no 
município de São Paulo

Tatiane Sanches Silva Muradas
Carla Ariela Vilaronga

Amanda Santana Gomes-Silva

Introdução

A educação inclusiva no Brasil tem avançado com a implementa-
ção de políticas públicas que promovem o acesso igualitário à educação 
para Estudantes do Público da Educação Especial (EPEE) (pessoas com defi-
ciência, transtorno do espectro autista ou altas habilidades/superdotação). 
Nesse contexto, o Atendimento Educacional Especializado (AEE) Itine-
rante surge como uma estratégia inovadora na Rede Municipal de Ensino 
de São Paulo, mas enfrenta desafios relacionados à organização do serviço 
e à capacitação dos profissionais envolvidos.

O AEE Itinerante foi implementado na Rede Municipal de São Pau-
lo como uma resposta à necessidade de promover a inclusão escolar de 
estudantes. O modelo está regulamentado pela Política Paulistana de Edu-
cação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (PPEE-EI) de 2025, 
que estabelece diretrizes para sua execução em colaboração com a equipe 
escolar regular (São Paulo, 2025). 

O artigo 10 da Instrução Normativa (IN) nº 14, publicada em 5 de 
março de 2025, descreve as atividades atribuídas aos Professores de Apoio 
e Acompanhamento à Inclusão (PAAI), entre elas:
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I – apoiar a institucionalização do Atendimento Educacional 
Especializado no Projeto Político Pedagógico das Unidades 
Educacionais;
II – orientar e acompanhar a elaboração e execução do Plano 
de AEE, de forma articulada com a equipe educacional;
III – acompanhar e orientar as ações desenvolvidas pelo Pro-
fessor de Atendimento Educacional Especializado – PAEE, 
nas Unidades Educacionais;
IV – atuar junto à Supervisão Escolar para acompanhar e 
orientar o trabalho desenvolvido pelas Organizações da So-
ciedade Civil com atuação na Educação Especial que mantém 
parceria com a SME;
VII – analisar e validar os Planos do AEE do público da Edu-
cação Especial, no SGP [Sistema de Gestão Pedagógica] (São 
Paulo, 2025).

No entanto, há desafios significativos na prática da inclusão, que 
comprometem a efetividade do serviço, cujo objetivo é oferecer suporte 
especializado diretamente nas Unidades Educacionais (UE), complemen-
tando a educação oferecida pelos professores de sala comum. 

Para refletir sobre a educação inclusiva, é importante destacar que a 
pessoa com deficiência saiu da invisibilidade social e começou a conquis-
tar espaços no mercado de trabalho, nas escolas, no esporte, dentre outras 
práticas sociais, como já salientado, a partir de Leis e Decretos (Brasil, 
1988, 1996), Políticas Públicas (Brasil, 2001) e Declaração (Unesco, 1994), 
que distinguiram a necessidade de educar e promover processos educati-
vos para todos. 

Assim, este artigo investiga os principais desafios e as potencialida-
des do AEE Itinerante na Rede Municipal de Ensino de São Paulo, verifi-
cando como o AEE Itinerante é organizado e quais os impactos do serviço 
executado. O objetivo central desta pesquisa foi compreender como estão 
sendo operacionalizadas as práticas pedagógicas relacionadas às media-
ções realizadas pelos PAAI. Entende-se ser de extrema importância co-
nhecer as relações estabelecidas entre o serviço da Educação Especial de 
AEE Itinerante e os PAAI, nas suas atribuições, intrínsecas em sua função, 
por meio de questionários e entrevistas dedicadas às expressões e obser-
vações dos PAAI. 

Com o intuito de contribuir para o debate acerca da possibilidade de 
itinerância nos serviços de apoio à inclusão escolar na realidade brasileira, 
o presente estudo partiu em busca de compreender os desafios e as poten-
cialidades dessa abordagem no contexto escolar do município de São Paulo.
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Método

Para alcançar o objetivo proposto, desenvolvemos um estudo descri-
tivo, o qual, segundo Gil (2008), visa a descrição das características de uma 
população, fenômeno ou o estabelecimento de relações entre variáveis. 

Neste estudo, buscou-se compreender como estavam sendo opera-
cionalizadas as práticas pedagógicas relacionadas às mediações realizadas 
pelos PAAI. Utilizando uma abordagem qualitativa descritiva, realiza-
mos entrevistas semiestruturadas com 37 PAAI e, posteriormente, com 12 
PAAI no grupo focal, em que lhes foi possibilitado narrar suas vivências de 
forma livre e aprofundada. 

Considerando a necessidade de manter o anonimato dos partici-
pantes, fez-se a opção de substituir o nome próprio dos participantes pela 
sigla PAAI seguida de números, do 1 ao 37, para o questionário, e para 
identificar as participantes do grupo focal foi utilizada a sigla PG seguida 
de números, do 1 ao 12. 

É importante salientar que, no questionário, ocorreu a participação 
das 13 Diretorias Regionais de Ensino (DRE). No grupo focal, destaca-se a 
participação de somente 3 territórios municipais, localizados na zona leste 
de São Paulo.

Resultados obtidos

O apoio especializado é um serviço oferecido pela Rede Municipal 
de Ensino de São Paulo, também disponibilizado por meio do AEE Itine-
rante. Esse serviço é oferecido nas UE, de forma transversal, por meio de 
recursos especializados, com o objetivo de atender às necessidades especí-
ficas dos EPEE e garantir um acompanhamento inclusivo.

A Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Brasil, 1996), no artigo 
58, define a Educação Especial como uma modalidade de educação escolar 
oferecida, preferencialmente, na rede regular de ensino para educandos 
com deficiência, transtorno global do desenvolvimento (TGD) e altas habi-
lidades/superdotação (AH/SD). Isso demonstra o compromisso da legisla-
ção com a inclusão desses estudantes no ensino comum, promovendo um 
ambiente mais inclusivo.

O primeiro parágrafo do mesmo artigo ressalta que, quando neces-
sário, deverão ser disponibilizados serviços de apoio especializados nas 
escolas comuns para atender às particularidades desses educandos. Isso 
significa que o AEE complementa o ensino comum, fornecendo recursos, 
adaptações e práticas pedagógicas que garantem o pleno acesso ao currícu-
lo, favorecendo a autonomia e o desenvolvimento dos estudantes da Educa-
ção Especial. O apoio especializado pode incluir, por exemplo, tecnologias 
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assistivas, adaptação de materiais e o envio de professores especializados, 
como o professor itinerante (Brasil, 1996).

Essa legislação reflete a política de inclusão escolar no Brasil, ga-
rantindo que o sistema educacional atenda às necessidades específicas de 
todos os educandos, oferecendo igualdade de oportunidades e promoven-
do uma educação de qualidade. Assim, o AEE torna-se uma ferramenta 
essencial para remover barreiras e garantir a plena participação de todos.

PAAI26 no questionário afirma a garantia do AEE:

As práticas do AEE Itinerante são fundamentais para promover uma educação 
inclusiva e garantir que todos os educandos, independentemente de suas deficiên-
cias, tenham oportunidades iguais de aprendizado e desenvolvimento.

Em contrapartida, PG10 expõe um dado importante em relação ao 
serviço:

É um serviço da Educação Especial que no município de São Paulo funciona com 
algumas observações, que assim que o quadro aumentar acredito que será um ser-
viço mais eficaz, onde os professores criarão vínculos nas unidades que acompa-
nham, e respondendo à pergunta, eu faço o AEE, nós fazemos o AEE Itinerante, 
em todos os espaços da escola, em todos os atendimentos com as famílias, em 
todos os recursos ofertados, formações, mas, como já dialogamos, precisa melho-
rar (PG10).

O Quadro 1 traz a importância de práticas do AEE Itinerante no 
contexto educacional na percepção das PAAI.
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Quadro 1 – A importância de práticas do AEE Itinerante no contexto educacional 
sob o olhar das PAAI.

Para você, qual é a importância do AEE Itinerante?
PG3 A importância de estar alinhado com a proposta pedagógica da unidade, possibili-

tando a participação de todos, e estabelecer vínculos para efetivação da inclusão.

PG5 A importância de minimizar as barreiras, propiciar uma educação para todos, 
independentemente de faixa etária;
Melhorar as condições existentes de ensino-aprendizagem do público elegível 
aos serviços da Educação Especial.

PG9 É através  do AEE Itinerante que podemos colaborar com a real inclusão das 
crianças e estudantes públicos da Educação Especial. É um serviço que busca 
atender tanto as crianças/estudantes, como os professores, toda a equipe escolar 
e também as famílias.

PG10 Acredito que o AEE Itinerante é essencial, para além da mobilização das ativi-
dades próprias, tem colaborado para um olhar de acesso e à implementação do 
currículo. Educação inclusiva é considerar os diversos estilos de aprendizagem.

PG11 É de extrema importância para a assessoria e para acompanhar as ações pedagó-
gicas realizadas. Como PAAI, consigo participar mais ativamente da construção 
de ações do AEE (quanto visão alargada colaborativa com as equipes escolares) das 
crianças da Educação Infantil e estudantes do Fundamental, em tempo integral, 
quando ausente o PAEE na SRM ou ação colaborativa.

Fonte: elaboração própria.

Os resultados revelaram uma gama complexa de sentimentos, além 
dos desafios, das potencialidades e dos impactos do fazer pedagógico. 
Tanto no questionário quanto no grupo focal, as PAAI expuseram suas 
percepções sobre suas atribuições, atividades e recursos, caracterizaram e 
exemplificaram como esse AEE Itinerante é dinamizado.

As participantes desta pesquisa expõem três termos importantes para 
caracterizar a itinerância na Educação Especial: serviço, transversalidade e 
modelos de AEE. O serviço refere-se à oferta de apoio e recursos; a trans-
versalidade diz respeito à integração e à articulação do AEE; e os modelos 
referem-se a diferentes formas de organização para elegibilidade do AEE.

PG10 relata sobre o serviço do AEE Itinerante e a transversalidade 
da Educação Especial:

AEE Itinerante é tudo que, de forma intencional, chega no estudante de maneira 
transversal. Seja pela orientação à Coordenação Pedagógica, à professora, aos es-
tagiários. Acredito que fazemos o AEE Itinerante, porque não saímos da unidade 
sem orientação pedagógica, mas fazemos além (PG10).
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PAAI25 no questionário corrobora e continua:

A itinerância permite impactar um número maior de indivíduos devido ao esco-
po de atuação e a capilaridade do serviço. A itinerância permite chegar na rede 
direta e conveniada, nas escolas de mais difícil acesso e especialmente em todas 
as unidades que não dispõem de PAEE [...]. Além disso, muitas vezes a professora 
de SRM não tem tanta voz dentro da unidade escolar, e a PAAI, na itinerância, 
acaba sendo um apoio fundamental para a garantia do direito dos estudantes 
elegíveis à Educação Especial (PAAI25).

O AEE Itinerante realizado intrinsecamente na função do PAAI, por 
meio da definição presente na PPEE-EI, deveria estimular, formar e orien-
tar o trabalho e a atuação dos professores de Educação Especial do contra-
turno em SRM e no modelo colaborativo, assim como professores regentes 
de classe comum em colaboração com gestores, possibilitando que se ar-
ticulem para desenvolverem abordagens pedagógicas que potencializam o 
desenvolvimento dos educandos. Conforme a Portaria SME nº 8.764, de 23 de 
dezembro de 2016, Art. 7º, uma das atribuições dos PAAI é: 

VIII – realizar o AEE itinerante, por meio da atuação cola-
borativa, nos diferentes tempos e espaços educativos, dentro 
do turno de aula do educando e educanda, colaborando com 
o professor regente da classe comum e demais educadores no 
desenvolvimento de estratégias e recursos pedagógicos e de 
acessibilidade (São Paulo, 2016).

Esse serviço tem como finalidade atender diversas UE que necessi-
tam de acompanhamento. Os dias e escolas atendidas são previamente es-
tipulados e organizados pelas PAAI. Além disso, o AEE Itinerante auxilia 
na formulação de propostas pedagógicas inclusivas e na implementação de 
políticas públicas. O trabalho envolve o acompanhamento da elaboração 
de registros, como estudos de caso e planos de AEE, além do desenvolvi-
mento de atividades próprias desse modelo. Outro aspecto importante é a 
colaboração na eliminação de barreiras, promovendo a plena participação 
de todos no ambiente escolar. Esses desafios e ações exigem um planeja-
mento cuidadoso e uma articulação constante.

Esse acompanhamento itinerante faz parte de uma visão ampliada do 
AEE, que contribui significativamente para as articulações longitudinais ao 
longo do percurso escolar dos estudantes, passando por diferentes etapas 
(Centro de Educação Infantil – CEI, Escola Municipal de Educação Infantil 
– Emei, Escola Municipal de Ensino Fundamental – Emef, Escola Munici-
pal de Ensino Fundamental e Médio – EMEFM). No entanto, o PAAI não 
está presente na rotina diária dos educandos, o que limita a sua capacidade 
de estruturar recursos contínuos. Alguns PAAI colaboram na construção 
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dessas práticas, mas a aplicabilidade, sistematização e avaliação são ações 
que, na prática, apenas um professor de AEE (PAEE), presente diariamente, 
poderia organizar de forma constante dentro de sua práxis docente.

A ação das PAAI aproxima-se de uma necessária e pontual ação co-
laborativa de assessoria organizacional que articula ações e alicerça o tra-
balho do PAEE dentro da rotina escolar, tendo ele uma ação do AEE no 
contraturno ou no AEE Colaborativo (dentro do turno).

Entre os principais desafios identificados estão a falta de articulação 
entre as PAAI e os professores do ensino regular, a sobrecarga de deman-
das nas escolas e a insuficiência de recursos materiais e humanos. Contu-
do, o AEE Itinerante também foi reconhecido por seu potencial de promo-
ver uma maior equidade no acesso ao currículo escolar, principalmente em 
momentos críticos em que a presença da PAAI faz uma diferença signifi-
cativa, de acordo com os relatos.

De acordo com os dados analisados no questionário, os professores 
que realizam o AEE Itinerante enfrentam dificuldades em diferenciar cla-
ramente suas atribuições das funções específicas dos PAAI. Isso se reflete 
na prática, pois muitas vezes o AEE Itinerante é realizado sem uma dis-
tinção clara de responsabilidades. No entanto, esse modelo permite que os 
profissionais vivam diversas realidades e compartilhem ações bem-sucedi-
das que favorecem a acessibilidade curricular dos estudantes da Educação 
Especial, incluindo crianças, bebês, jovens, adultos e idosos.

Conforme afirmado anteriormente, a atuação das PAAI está imersa 
na proposta educacional inclusiva. Nessa perspectiva, o perfil de alçada das 
PAAI, definido em documentos políticos do município de São Paulo, consti-
tui-se multifuncional e generalista no exercício de suas funções atribuídas.

Durante a pesquisa, observaram-se diferentes perfis que, no geral, pa-
recem atender de forma integral as atribuições apresentadas nos documen-
tos oficiais da Rede Municipal de Ensino de São Paulo. No entanto, ao se 
considerarem a realidade das escolas e a complexidade das demandas educa-
cionais, verifica-se que os PAAI enfrentam um desafio significativo: muitas 
vezes, suas funções extrapolam o que está descrito nos documentos formais, 
como a supervisão constante das estratégias inclusivas e a articulação com 
outros profissionais e serviços da educação. Isso pode levar a uma sobrecarga 
de trabalho, especialmente no que diz respeito ao AEE Itinerante.

PG3 ampara a efetividade do AEE Itinerante:

Apesar de sabermos a importância da efetividade e o ganho com Atendimento 
Educacional Especializado Itinerante, dependendo da situação que nos depara-
mos atualmente não realizamos como deveria. Pois precisamos dar conta de uma 
demanda extremamente grande, como o número de profissionais muito pequeno, 
tendo que lidar com muitas questões de judicialização, questões burocráticas, uma 
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demanda imensa, com muitas solicitações sempre emergenciais, onde realizamos 
o chamado “apagar incêndio” (PG3).

O AEE Itinerante exige mobilidade constante e um acompanhamen-
to individualizado dos estudantes em diversas UE, o que, em alguns casos, 
impede a eficácia do trabalho devido à falta de tempo e recursos para rea-
lizar o AEE.

Esse cenário é corroborado por estudos como o de Mendes, Vilaron-
ga e Zerbato (2014), que destacam a necessidade de mais clareza e especiali-
zação nas funções dos profissionais de educação, bem como das condições 
adequadas de trabalho. Destarte, podemos afirmar sobre a necessidade de 
formação continuada das PAAI, a redução do número de escolas atendi-
das e a criação de vínculos mais sólidos com as UE. Sem esse suporte e 
organização, a prática do AEE Itinerante pode se tornar fragmentada, pre-
judicando a continuidade do atendimento e o pleno desenvolvimento das 
habilidades e potencialidades dos estudantes com deficiência.

PG8 corrobora a fala de PG3 em relação à efetividade e aos desafios 
do AEE Itinerante:

Ser PAAI é ser esperança, como disse anteriormente, mas a dificuldade de mudan-
ça de paradigmas, entender a educação inclusiva como um direito de todos. Não 
cabe mais ser capacitista, mas as escolas ainda são assim, ainda não acreditam 
nas adaptações mais simples, porque não acreditam que lá é o lugar das crianças e 
estudantes da Educação Especial. Já mudou muito, mas não o suficiente para che-
gar aonde queremos. Isso me faz sentir cansada e frustrada. Isso não é só dentro 
da escola, mas em todos os espaços (PG8). 

A frequência em que ocorre o AEE Itinerante nas UE se revelou por 
meio de questionário respondido por 37 PAAI. As visitas às UE são reali-
zadas uma vez por mês por 30 participantes, e 7 participantes conseguem 
visitar duas vezes a mesma UE.

As PAAI foram questionadas no roteiro do grupo focal sobre como 
eram feitas as itinerâncias e com que frequência. Todas que participaram 
do grupo responderam que o quantitativo de itinerâncias é escasso, mas 
que, com a quantidade de UE que cada PAAI frequenta, não há possibilidade 
de realizar mais itinerâncias. E, com isso, trouxeram muitas indagações sobre o 
papel do PAAI, o que significa ser PAAI e quais as suas atribuições.

O fato de a PAAI atuar em várias escolas e acumular diversas fun-
ções, além do AEE Itinerante, faz com que ela permaneça pouco tempo em 
cada UE, estando presente apenas durante os atendimentos itinerantes. 
Essa falta de permanência pode limitar a criação de vínculos mais profun-
dos com a comunidade escolar, o que pode gerar certo distanciamento e 
falta de sentimento de apropriação da sua própria função. Além disso, os 
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outros membros da escola podem não o perceber como parte integrante 
da equipe, contribuindo para a sensação de não pertencimento ao grupo, 
tanto por parte da PAAI quanto por parte dos outros membros escolares. 
Essa foi uma questão abordada nas falas das participantes PG5 e PG7:

Tenho que dar atenção aos casos mais graves, e as escolas só querem serviços e 
recursos, que a meu ver são usados mais como agentes de exclusão, do que agentes 
da inclusão. Ocorre muita exclusão dentro das escolas [...]. Acredito que faço um 
pedagógico orientado, mas as ações não são feitas nas escolas, fico frustrada. Te-
nho um fluxo, que é o mais importante, primeiro criar vínculos, não quero que me 
entendam como alguém que vem julgar ou punir. Quero ser parceira, [...] atendo 16 
escolas e tento mostrar e tirar essa imagem de que o Cefai [Centro de Formação e 
Acompanhamento à Inclusão] não faz nada. Sempre que tenho oportunidade falo 
a quantidade, não para ser vítima, mas para tentar explicar o inexplicável, pois a 
nossa política é de 2016, é necessário reformular, somos implementadores, mas é 
necessário rever (PG5 e PG7).

PG9 continua:

Até para criar vínculos, esse número grande de escolas dificulta. Hoje eu tenho 
vínculo, mas vínculo é uma construção, eu criei vínculo, mas estou há quase dois 
anos. Acredito que se diminuíssem as escolas por PAAI, o AEE Itinerante aconte-
ceria com eficácia. Hoje eu atendo 15 escolas, porque não estamos atendendo os 
CEIs sem supervisão escolar, porque se fosse atender seriam mais de 30 unidades, 
em média 240 educandos público do AEE. As demandas crescem, e as PAAI con-
tinuam a mesma quantidade (PG9).

A fala de PG9 revela uma frustração comum entre as PAAI: “Fazemos 
além do AEE Itinerante. Me sinto frustrada, mas vejo que faço o AEE, mas 
nem sempre atinjo de fato todos os estudantes, como eu gostaria”. Isso evi-
dencia que, embora a professora perceba seu esforço e compromisso com o 
AEE, há uma insatisfação devido à dificuldade em alcançar todos os estu-
dantes de maneira eficaz e observar resultados concretos. A PAAI conse-
gue enxergar o valor do seu trabalho, mas a falta de retorno visível ou de 
impacto direto sobre todos os estudantes gera uma sensação de incomple-
tude e desânimo, dificultando a plena satisfação com o processo.

Essa situação reflete a complexidade do trabalho no AEE Itinerante, 
em que os profissionais, devido à grande demanda e às limitações de tem-
po em cada escola, muitas vezes não atendem a todos os EPEE.

As participantes também destacaram a falta de apoio institucional, 
como a carência de recursos materiais e humanos. Além disso, foi mencionada 
a dificuldade em articular o trabalho com os professores de sala comum, o 
que muitas vezes resulta em sobreposição de funções e falta de clareza so-
bre as responsabilidades de cada profissional.
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Por meio de suas práticas, as PAAI desempenham um papel cen-
tral nesse processo. Elas não apenas orientam, mas também direcionam os 
professores do ensino comum na elaboração e implementação de práticas 
pedagógicas inclusivas. PG3, por exemplo, destaca que sua atuação está di-
retamente relacionada ao suporte e direcionamento oferecido ao professor 
da sala comum, contribuindo para que as flexibilizações e estratégias se-
jam efetivadas, promovendo, assim, uma inclusão mais ampla e equitativa 
dos estudantes com deficiência. Salienta que

As intervenções são realizadas em nossas itinerâncias, onde por vezes é possível 
compartilhar e fazer em sala para que o professor veja, conseguindo construir al-
gum recurso de tecnologia assistiva, explicando aos professores, muitas vezes as 
orientações e a construção de algum recurso é observado e ensinado ao professor, 
e nesse momento que encontramos as barreiras atitudinais, por vezes a professora 
fala “aquele aluno ali é seu”, como se fosse só a minha responsabilidade por ser a es-
pecialista, mas as orientações são feitas na sala, se estende à equipe gestora, à equipe 
de apoio da escola e todos os envolvidos, e, após, são registrados através de relató-
rios, chamados de termo de itinerância, e compartilhados com a equipe e supervisão 
escolar e disponibilizado no sistema SGP [Sistema de Gestão Pedagógica]. Mas, 
muitas vezes, vamos embora e voltamos só no próximo mês, e as orientações foram 
perdidas (PG3).

PG3 demonstra que suas práticas pedagógicas, em suas itinerâncias, 
estão bem claras e os papéis exercidos, estabelecidos. Os diálogos existem, 
mas o ambiente e as práticas não consolidam os conceitos e ações educa-
cionais que atendam às necessidades e características dos estudantes. 

Do ponto de vista de educação para a diversidade presente na De-
claração de Salamanca (Unesco, 1994), todo o sistema educacional é res-
ponsável pelo estudante, e as escolas são os ambientes mais eficazes para 
combater práticas discriminatórias. No viés das práticas de colaboração 
escolar no contexto pesquisado, Rabelo e Santos (2011, p. 1922) abordam o 
tema dizendo que “o desenvolvimento da confiança e o cultivo de relações 
sem hierarquias é premissa marcante para o sucesso do trabalho colabora-
tivo”. Assim, a oferta dos serviços da Educação Especial é prioritária para 
a contribuição na sala comum.

A relação dos PAAI com os educadores em sala comum requer cuida-
do e diálogo para terem confiança e desenvolver um trabalho que valorize 
as potencialidades dos EPEE, mesmo quando ocorrem os conflitos, como 
PG3 relata. Portanto, a relação da PAAI que exerce o AEE Itinerante com 
o educador da sala comum deveria ser constante, mesmo com os entraves, 
as barreiras atitudinais e a baixa frequência das itinerâncias.

Vejamos a percepção de uma das participantes no questionário: “É 
um serviço essencial e econômico, mas não se sobressai a outros serviços, 
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por exemplo, contraturno e colaborativo”. Essa perspectiva reflete o que 
autores como Mendes, Vilaronga e Zerbato (2014) e Capellini, Zanata e 
Pereira (2008) discutem, ao enfatizar a importância da colaboração entre 
diferentes profissionais da educação para superar as barreiras de acessibi-
lidade, garantindo uma educação inclusiva de qualidade. A formação con-
tinuada e o acompanhamento oferecido pelos PAAI, no contexto do AEE 
colaborativo, são fundamentais para que essas práticas se consolidem e 
impactem positivamente o cotidiano escolar.

O Quadro 2 a seguir apresenta a opinião das participantes sobre o 
impacto de ser PAAI, destacando as múltiplas dimensões que envolvem 
essa função dentro do contexto da educação inclusiva. De acordo com os 
fatos narrados pelas PAAI, de forma geral, seu fazer vai além da simples 
execução de tarefas elencadas na política: ser PAAI influencia diretamente 
a qualidade do ensino ofertado aos estudantes com deficiência, bem como a 
organização pedagógica das escolas.

Quadro 2 – A itinerância – Impacto de ser PAAI.

Impacto
PG1 Ubuntu – eu sou, porque nós somos!!!

PG2 Desafiador, devido ao fato de implementar a política inclusiva nas unidades, 
impotência e muitas vezes dói.

PG3 Constante desafio, uma vez que a Educação Especial, sendo uma família da 
educação inclusiva, também mantém a perspectiva da diversidade desafiadora, 
pensei em desistir, mas acredito no que faço, mesmo que às vezes acabo ficando 
sobrecarregada e doente, precisando me afastar.

PG4 Olhando a minha trajetória e enquanto mãe de uma criança com TEA, eu acho 
que chegaria aqui em algum momento, mas sempre acho que não estou fazendo 
o correto, isso machuca.

PG5 A gente entende que a maioria das coisas não estão no nosso controle, isso 
muda muito o meu olhar, eu aprendo todos os dias e compartilho também. É 
uma visão macro.

PG6 Nasci novamente professora, aprendi a aprender. Mas o processo até aqui foi dolo-
rido, pois são muitas designações, o AEE fica por último, que é o que quero fazer.

PG7 Me sinto desvalorizada, como formadora e financeiramente também, mas ser 
PAAI me impactou, porque eu aprendi muitas coisas que eu não gostava de 
fazer. Eu mudei completamente depois do Cefai. Eu aprendi a falar no telefone, a 
registrar, a ser menos reativa, a usar o humor para enfrentar situações de conflito, 
a escutar, a me concentrar. Hoje eu sou uma pessoa completamente diferente de 
há um ano. Mas adoeci, pois me sentia incapaz. É uma política afirmativa, preci-
samos repetir diversas vezes.

Continua
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Conclusão

Quadro 2 – A itinerância – Impacto de ser PAAI.

PG8 Comecei minha carreira sendo professora de Educação Especial na rede estadu-
al. Meu destino sempre foi o campo da Educação Especial. Não era escolha, as 
coisas caminhavam, e eu sempre estava lá. Quando eu vim para o Cefai, me senti 
feliz, cansada, mas feliz! Aprendo muito, ensino também. Me ajuda a me conhecer e 
a conhecer o outro. Vejo um caminho a trilhar, e agora diferente da segregação do 
Estado. Mas precisamos ser valorizados, porque existe um dificultador de encon-
trar profissionais que queiram, e muitos chegam e desistem com dois meses.

PG9 Fui PAAI em outro território por um tempo, não sei se era a minha vida no mo-
mento, eu não me achei como PAAI. Hoje sou PAAI, embora ainda tenha minhas 
crises, mas hoje consigo me sentir mais eficiente. A vida inteira trabalhei com 
pessoas com deficiência, e me incomoda quando alguém diz que é impossível. 
Gosto de levar meus exemplos.

PG10 Me transformou, sou menos reativa, me ensinou que, nas questões interpessoais, 
as ações dos outros falam mais dos outros do que sobre a sua ação. E que se co-
locar no lugar do outro é incômodo, mas é necessário, mas às vezes adoece, pois 
enxugamos gelo. No início me senti burra, desvalorizada, ainda me sinto.

PG11 É um desafio. Essa equipe acreditou mais em mim do que eu mesmo. Em muitos 
momentos difíceis pensei em desistir. Fiquei até doente. E mesmo que as 
duplas se desfaçam, conseguimos nos fortalecer enquanto equipe. O Cefai me 
trouxe sensibilidade e autoconfiança. Vivenciei algo diferente. Eu sempre tive 
que provar que era capaz, e aqui as pessoas me diziam que sou capaz. Ainda que 
volte para a sala de aula, não volto igual. Equipe heterogênea e unida.

PG12 São 11 anos sendo PAAI/Cefai. Aprendi muito. As mudanças de DRE contri-
buíram para essas mudanças. O Cefai transforma vidas, porque ela toca vidas. 
Aprendi nos territórios com os exemplos de colegas o que quero ser e o que 
jamais serei. Me colocar em público era algo surreal, aprendi a me colocar em 
público, escutar e refletir. Me colocar em pausa. Aprendi a saber que “eu posso!” 
e que todos podem. Agora estou aprendendo a lidar com o outro nesse nosso 
Cefai [...]. O Cefai nos muda enquanto humano. O Cefai possibilita crescimento. 
O que posso deixar, dói, mas sara.

Fonte: elaboração própria.

O impacto desdobra-se em diversas áreas, sendo a principal a sobre-
carga de trabalho. As atribuições das PAAI muitas vezes ultrapassam o 
que está formalmente previsto, resultando em uma sobrecarga significati-
va. Isso advém da necessidade de atender a várias UE e acompanhar de for-
ma itinerante os estudantes, dificultando a criação de vínculos duradouros 
e a continuidade do atendimento, como já apontado.

A sobrecarga no AEE é uma questão recorrente e impacta direta-
mente a eficácia do serviço prestado, tanto no modelo presencial quanto 
no itinerante. Esse problema está associado a diversos fatores que difi-
cultam o trabalho do professor responsável pelo AEE, especialmente em 
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contextos em que a demanda por suporte especializado é alta, como no 
município pesquisado.

Algumas das atribuições do PAAI são: apoio pedagógico à professo-
ra do ensino comum, apoio aos serviços da Educação Especial, apoio à ges-
tão escolar, apoio e articulação com as famílias e nas redes intersetoriais.

No cotidiano do AEE, segundo Pelosi e Nunes (2009), o papel do pro-
fessor itinerante é fundamental, uma vez que ele atua como mediador no 
processo educativo. O estudo dessas autoras enfatiza que o trabalho reali-
zado durante a Educação Infantil fornece aos estudantes os instrumentos 
necessários para um desempenho acadêmico eficaz nas etapas seguintes. 
Assim, a atuação dos PAAI e a efetividade do AEE Itinerante configuram-
-se como peças-chave.

Ainda neste estudo, questionou-se a realidade de cada PAAI, incen-
tivando-as a falarem sobre um dia de trabalho, não importando o que havia 
acontecido. Por conseguinte, PG2 descreve um pouco sobre um dia de sua 
atuação, descrevendo suas atribuições, elencando o AEE Itinerante:

Ontem tive uma reunião com a equipe gestora para construir um Plano de Ação 
para os estudantes que estão abaixo da média nas avaliações internas e externas, 
ações para avançar em suas aprendizagens. No que toca ao público da Educação 
Especial, pensamos nas estratégias para flexibilizar o acesso, referente aos instru-
mentos, avaliamos cada caso, levando em consideração as barreiras descritas no 
plano do AEE (PG2). 

Consecutivamente à fala de PG2, PG4 descreve o seu fazer:

O Cefai não tem fórmula mágica. A itinerância de terça foi sobre um estudante 
que está aprendendo a andar, e a família não aceita cadeira de rodas e nem an-
dador, a família utiliza um carrinho de bebê, porque acha que a criança não vai 
andar se usar cadeira de rodas ou andador (PG4).

PG5 relata como foi seu dia de trabalho e traz também questões além 
da itinerância:

Sexta feira, para minha alegria, uma escola desmarcou a itinerância da manhã. 
Me ajudou, pois tinha muitas demandas atrasadas, por vezes não fazemos; o certo 
era só ter itinerâncias, mas são as coisas burocráticas que eles querem contabilizar 
e ver. À tarde fui a um CEI ver uma criança com TEA, e a grande questão era a ali-
mentação, mandaram um vídeo. A criança não estava. Passei via e-mail checklist 
dos comportamentos que queria que observassem (PG5).

PG8 continua:

Ontem, estive envolvida em uma sequência de itinerâncias de intenso fortaleci-
mento da equipe docente envolvida, como é o início de uma atuação da PAEE na 
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referida escola, estamos implementando as ações, e fiquei em vários momentos 
da rotina com a turma que possuem estudos de caso envolvidos, organizamos três 
ações formativas e diálogos em rede protetiva, juntamente com a professora re-
gente, nesse momento, somando e cruzando olhares com a nova PAEE e pensando 
novas estratégias neste grupo (PG8).

As PAAI, por meio dos relatos, trazem a noção de que o trabalho 
também pode se apresentar como estruturador de novas práticas, não sen-
do necessariamente negativo. Ao falarem de seu dia a dia, as professoras 
explicitam situações em que fica claro o prazer em trabalhar, mesmo com 
tantos condicionantes desfavoráveis.

PG9 relatou que sua itinerância foi agitada. Ela costuma enviar um 
checklist por e-mail, anteriormente à visita, para que a coordenadora peda-
gógica faça a devolutiva das orientações. No dia da itinerância, a coorde-
nadora estava ausente, mas as assistentes de direção a atenderam e deram 
continuidade. PG9 relatou que essa unidade educacional é boa de traba-
lhar e organizada.

A fala de PG6 destaca a importância das mediações e ações interse-
toriais juntamente do AEE Itinerante. Essa perspectiva está alinhada ao 
que estabelece a PPEE-EI, que em seu artigo 7º enfatiza a necessidade de 
articulação entre ações intersetoriais e intersecretariais para fortalecer a 
Rede de Proteção Social (São Paulo, 2016), o que é crucial para a efetividade 
da Educação Especial inclusiva e a colaboração entre diferentes setores do 
município.

A articulação intersetorial não só melhora a qualidade do AEE Iti-
nerante, mas também potencializa o desenvolvimento de uma rede de su-
porte, que é essencial para o sucesso educacional e social dos estudantes 
com deficiência. Assim, a prática de PG6 reflete um compromisso com a 
inclusão e a colaboração necessária para que os princípios das políticas 
educacionais inclusivas se efetivem.

Quarta-feira fui no CAPS [Centros de Atenção Psicossocial], em um fórum de 
rede de proteção, ocorre mensalmente, também fazemos esses acompanhamentos, 
lá foram relatados sobre crianças e estudantes que eles acompanham, vejo a ca-
rência desse serviço de rede de proteção, muitos estudantes aguardando vaga, e o 
serviço não dá conta (PG6).

O AEE Itinerante pode ser uma estratégia de barateamento da Educa-
ção Especial, mas, avaliando as necessidades dos estudantes e da acessibili-
dade necessária para que estes tenham acesso curricular, mesmo contando 
com outros modelos de AEE, o AEE Itinerante está escasso, pois o quan-
titativo de unidades para o atendimento de cada PAAI por meio do AEE 
Itinerante, considerando a quantidade de EPEE, gera um AEE deficitário.
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PG3 relata o que seria ideal no AEE:

É fundamental acompanhar, apoiar, articular, observar, formar parcerias e estar 
junto para promover possibilidades de superação das barreiras que os estudantes 
se deparam nas unidades educacionais (PG3).

Outra carência apresentada na fala de PG3 está relacionada aos pro-
cessos de designação,1 pois há uma esperança de que o quadro de PAAI 
aumente, para que elas possam ir mais vezes às UE . É importante estar 
atento a este apontamento:

Na DRE, quando assumimos ser PAAI, é com prejuízo na função. Somos professo-
res, e ao mesmo tempo não somos, pois em questão de tempo de trabalho faremos 
jus aos 30 anos, e não mais aos 25 anos, só que todas as pessoas que trabalham na 
Diped [Divisão Pedagógica] são formadoras, nós somos formadoras, mas não re-
cebemos como, somente as que estão na Educação Especial; não faz jus ao direito 
como formadora, só ocorrem prejuízos, em questões trabalhistas. Então é algo a se 
pensar, pois muitos querem exercer, mas só enxergam as perdas de trabalho, é um 
dificultador para conseguir mais recursos humanos para o Cefai (PG3).

Nos relatos das PAAI, referentes ao processo de caracterização e aná-
lise do serviço do AEE Itinerante, traduzem-se diferentes necessidades: a 
de articulação entre Educação Especial e ensino comum, a necessidade de 
pertencimento nas ações, práticas pedagógicas e acessibilidade curricular 
na Unidade Educacional, bem como a urgente necessidade de valorização 
social da atividade que desenvolvem por meio de diferentes ações que, nes-
se caso, refere-se à ausência de reconhecimento do cargo como formadora, 
pois, embora esteja descrito em sua função, ela não é não tratada como tal.

Assim, o estudo indica a carência de profissionais no AEE Itinerante, 
pois a demanda de estudantes é grande, ocorrendo, assim, a sobrecarga de 
trabalho. As entrevistas em grupo focal apontam a dificuldade do trabalho 
da itinerância, devido à quantidade de escolas atendidas, à quantidade de es-
tudantes, às demandas formativas e à falta de vínculo com a escola atendida.

Compreende-se que, de uma forma ou outra, os professores têm as-
sumido diferentes lugares produzidos pelos documentos políticos, pelas 
formações e pelo próprio contexto em que atuam. Os lugares assumidos 
para a Educação Especial na perspectiva inclusiva estão em conflito, tendo 
em conta as múltiplas funções e papéis assumidos nos contextos da atua-
ção para o AEE Itinerante.

Tenciona-se que os alinhamentos políticos/sociais, teóricos e práticos 
causam efeitos diretos na inclusão do EPEE, não só na definição de papéis, 

1 Designação para a função de PAAI, posterior à anuência da chefia imediata, com os pré-requisitos de orientação da 
Instrução Normativa SME nº 14 para assumir a função.
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mas na mudança de atitudes e valores. Estes são os principais fatores que 
as participantes demonstraram em suas falas sobre o impacto de se torna-
rem PAAI, indicando uma fragilização no processo de profissionalidade.

Quando considerados os aspectos formativos, relacionais e políticos 
nas ações das PAAI, percebe-se que essas ações são bem organizadas e 
planejadas, em conjunto com as equipes gestoras, podendo impactar sig-
nificativamente nas propostas pedagógicas e no trabalho docente dos en-
volvidos. No entanto, os relatos indicam que, embora as PAAI realizem o 
AEE Itinerante, é necessário estabelecer vínculos sólidos e articular in-
tensamente as relações entre a família e a escola. Esse processo exige uma 
profunda dinâmica, nos contextos familiares e escolares, para que as inter-
venções possam, de fato, reverberar positivamente no acompanhamento 
dos EPEE. Além disso, essa atuação gera resultados a longo prazo, exigindo 
tempo e esforço.

Assim, além da carência de recursos humanos, existe a desvalori-
zação dos envolvidos no serviço da Educação Especial, pois existem de-
mandas enormes, trabalho excessivo e muita aspiração em fazer o processo 
da Educação Especial na perspectiva da educação inclusiva acontecer de 
maneira efetiva.

Hoje, não se trata mais de incluir, pois eles já estão no ambiente 
escolar, mas sim de favorecer sua permanência com estratégias de acessi-
bilidade para beneficiar seu desenvolvimento pleno.

PG5 finda com a fala abaixo:

a PPEE-EI é muito bem elaborada, definitivamente, continua sendo implementa-
da; como um dever de servidora, luto para ser eficaz, precisa de instruções e preci-
sa de melhorias, mas já saímos de um lugar escuro e conseguimos ver a luz (PG5).

Considerações finais 

O AEE Itinerante representa um avanço significativo para a inclu-
são escolar. No entanto, sua efetividade depende de uma reestruturação 
que atenda às necessidades dos profissionais envolvidos e garanta condi-
ções adequadas de trabalho. A parceria mais estreita entre as equipes escolares 
e a expansão desse serviço são medidas fundamentais para aprimorar esse 
modelo de AEE.

Embora o AEE Itinerante tenha potencial de promoção da inclusão, 
é necessário implementar reformas que otimizem sua execução. Entre essas 
medidas, destacam-se a ampliação do número de PAAI e o fortalecimento 
da cooperação entre os profissionais da escola, fatores que podem melho-
rar a eficácia da escola no atendimento aos EPEE. 
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No contexto do município de São Paulo, observa-se um descompasso 
entre a demanda e a capacidade de atendimento. Em 2022, a SME-SP aten-
deu, em média, 3.776 UE e cerca de 22 mil estudantes com deficiência, con-
forme dados do portal oficial da Prefeitura de São Paulo (São Paulo, 2023). 

Embora avanços importantes tenham sido conquistados, o princi-
pal desafio permanece na construção de uma cultura escolar inclusiva e 
anticapacitista. Essa transformação cultural exige práticas colaborativas 
de ensino entre professores das classes comuns, equipes técnicas e pro-
fissionais do AEE. Somente por meio desse diálogo será possível garantir 
o pleno desenvolvimento dos EPEE no ambiente da sala de aula comum.

Entretanto, a ação itinerante do Cefai, apesar de ser o cerne pulsante 
de toda a atuação e o núcleo central da ação inclusiva, não pode ser conside-
rada um modelo formal do AEE, conforme apontado por alguns dados aqui 
apresentados. Isso ocorre porque o trabalho do Cefai se assemelha mais a 
um acompanhamento itinerante do que a um Atendimento Educacional 
Especializado sistemático. A falta de uma organização estruturada para 
que suas ações ocorram de maneira regular impede que esse serviço seja 
considerado AEE.

A estrutura organizacional do AEE Itinerante favorece parcialmen-
te a complementaridade das ações na classe comum, sendo identificados 
aspectos negativos, como: falta de recursos humanos, a distribuição das 
UE, a quantidade de estudantes por PAAI, falta de critérios para orientar a 
periodicidade, falta de periodicidade em visitas. Entretanto, a organização 
oferece oportunidade para articulação com a área da saúde, como Rede de 
Proteção, por meio de convênios com instituições de saúde e atendimento 
multidisciplinar. Contudo, em geral, a interação entre o profissional da 
saúde e o professor não ocorre com regularidade, ficando condicionada à 
iniciativa da PAAI.

A pesquisa demonstrou que o AEE Itinerante, regulamentada na 
Política Paulistana de Educação Especial na Perspectiva Inclusiva, reflete 
em grande parte o que a literatura discute sobre o Ensino Itinerante. No 
entanto, é preciso observar com mais cuidado como isso ocorre na prática 
das itinerâncias.
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Capítulo 4

Diálogos: compartilhando 
angústias e construindo saberes

Paula Fernanda Zanella Freire

Introdução

Há muito tempo o debate sobre a inserção dos alunos com deficiência 
na rede regular de ensino tem permeado as inúmeras políticas implemen-
tadas em prol de uma educação inclusiva. E essa inserção passou a ser uma 
realidade e tem avançado em velocidade alarmante. Surge, então, a neces-
sidade de garantir que essas políticas realmente sejam efetivadas e estejam 
em constante revisão, a fim de que possam ser garantidas.

Para tanto, as políticas educacionais e o preparo do professor, conco-
mitantemente com uma prática reflexiva a respeito de suas ações, podem 
favorecer a inclusão de uma forma eficaz e positiva. 

É interessante atentar para o fato de que a escola é o local por exce-
lência onde se transmite o conhecimento sistematizado, portanto, é nela 
que se dá grande parte da aprendizagem humana. Nesse contexto vale res-
saltar também que nem todos conseguem se adaptar a ela da mesma forma, 
no mesmo ritmo de aprendizado e desenvolvendo as mesmas competências. O 
mesmo currículo e a mesma metodologia não se aplicam a todos os alunos. 

Legalmente a escola tem um conteúdo curricular a ser cumprido, os 
professores são cobrados a ensiná-los, e os alunos têm o direito de apren-
dê-los. Isso faz com que muitos professores fiquem presos exclusivamente 
a esse currículo e não incluam outras atividades importantes no seu traba-
lho, como as questões relacionadas às diferenças étnico-raciais, alegando 
falta de tempo devido ao cronograma escolar que deve ser cumprido. 

Segundo Glat e Oliveira (2003), quando o currículo só valoriza e con-
sidera saberes transmitidos pela escola, fomenta a criação de grupos ex-
cluídos e nega culturas no ambiente escolar. Contrariamente, ele deveria 
ser pensado numa perspectiva multicultural que o faz se comprometer 
com um ensino de qualidade, acolhendo e respeitando as diversidades. 
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Aprofundando um pouco mais na questão do currículo, vale ressaltar 
que, em 20 de dezembro de 2018, foi promulgada a Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC), a qual determina os conteúdos e competências que de-
vem ser assegurados aos alunos ao concluírem a escolaridade básica. É 
importante lembrar que a BNCC não é currículo, mas a base para que as 
escolas construam seus próprios currículos de acordo com suas especifici-
dades, a fim de promover a formação do sujeito de forma integral, ou seja, 
tanto nas habilidades cognitivas quanto práticas, sociais e emocionais. 

Dentre as dez Competências elencadas pela BNCC, o presente tra-
balho norteia-se pela nona competência, que procura 

Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a co-
operação, fazendo-se respeitar e promovendo o respeito ao ou-
tro e aos direitos humanos, com acolhimento e valorização da 
diversidade de indivíduos e de grupos sociais, seus saberes, 
identidades, culturas e potencialidades, sem preconceitos de 
qualquer natureza (Brasil, 2018, p. 10).

Isso porque meros discursos sobre aprendizagem prática e ética são 
insuficientes na escola se não houver ações para que os alunos se tornem 
parte ativa dessas práticas, envolvendo e desenvolvendo seus julgamentos 
e suas emoções. 

O direito de todos à escolaridade básica é muito recente. Há algumas 
décadas, a educação possuía um caráter elitista e conservador, além de ser 
destinada exclusivamente a uma classe social privilegiada. Com a promul-
gação da Constituição de 1988, a educação passou a ser um direito de to-
dos e dever do Estado e da família. Diz-se que há uma democratização do 
ensino público. Juntamente dessa democratização do acesso à educação, 
difundiu-se o conceito de que a qualidade do ensino decaiu devido a sua 
expansão para outras camadas sociais.

A questão é que a escola, a partir de então, sofreu um impacto do 
ingresso de diferentes sujeitos históricos, com outras necessidades que ela 
não consegue suprir por ainda estar enraizada em seu caráter elitista, mi-
litarizante e eurocêntrico. 

Dentre esses ingressos podemos considerar o público-alvo da Edu-
cação Especial, que ao longo das décadas foi aumentando significativa-
mente nas salas regulares das escolas de Educação Básica, demandando 
tanto um preparo na estrutura física das instituições quanto uma formação 
especializada dos profissionais da educação para atender a esse público. Par-
tiu-se de uma educação assistencialista para uma educação inclusiva, na 
qual se garantiram aos alunos público-alvo da Educação Especial o acesso 
e a permanência na escola de ensino regular.
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O desenvolvimento das crianças não ocorre de forma padronizada, 
ao contrário, cada uma apresenta seu tempo e ritmo, que devem ser com-
preendidos e respeitados, de modo a promover a autoconfiança por meio 
de propostas de trabalho que enfoquem exercícios e jogos reflexivos os 
quais permitam uma desestrutura dos conhecimentos já adquiridos para 
a assimilação de novos, levando-a a uma modificação de suas estruturas, a 
fim de que alcance maior maturação. 

Crianças e jovens, por incrível que pareça, são absolutamente 
ávidos pelo saber, pelo convite à descoberta, pela ultrapassa-
gem do óbvio, desde que instigados para tanto. Tudo depende, 
pois da proposta por meio do qual o conhecimento é formu-
lado e gerenciado nesse microssomo que é cada sala de aula 
(Aquino, 2000, p. 52).

Na ânsia de atender de forma qualitativa os diferentes sujeitos que 
ingressam na escola, com suas diferentes necessidades de aprendizagem, 
principalmente os alunos público-alvo da Educação Especial, muitos pro-
fessores têm recorrido a cursos de aperfeiçoamento, especialização ou até 
mesmo a uma segunda graduação na modalidade Educação a Distância, 
justamente pela sua dinâmica de tempo e espaço. Muitas vezes são profis-
sionais que já atuam na Educação Básica, alguns já com formação especí-
fica em Educação Especial, mas que visam expandir seus conhecimentos 
e aprimorar a prática pedagógica, comprometendo-se com um ensino de 
qualidade, acolhendo e respeitando as diversidades. 

Nesse sentido, os ideais aqui apresentados são: 

• compartilhar experiências vividas durante a docência com o intuito de au-
xiliar outros profissionais da educação na construção da sua prática docente; 
• promover o diálogo como uma forma de reflexão sobre a prática pedagógica;
• valorizar práticas pedagógicas bem-sucedidas;
• construir colaborativamente práticas pedagógicas a serem desenvolvidas 
em sala de aula;
• desenvolver competências profissionais mais rapidamente e auxiliar na fun-
damentação e construção de novas práticas profissionais.

Desenvolvimento

É inegável que ainda hoje existe um entrave muito grande quando se 
pensa sobre a relação entre teoria e prática no campo da educação. Muitos 
acreditam que ambos não se complementam, pelo contrário, são comple-
tamente antagônicos. Nessa visão, alguns são responsáveis por produzir a 
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teoria nas universidades, enquanto outros desenvolvem a prática em sala 
de aula, por exemplo. Infelizmente essa discussão traz um prejuízo e um 
atraso muito grande para a educação no país. 

Essa ideologia é fruto do senso comum que não compreende que o 
conhecimento surge a partir das práticas sociais vividas, ou seja, teoria e 
prática se unem para modificar uma realidade dada. Portanto, a teoria não 
pode ser considerada uma exclusividade de um grupo específico de pessoas, 
todos são capazes de teorizar em prol de uma transformação da realidade 
vigente. Isso porque “a teoria, por si só, não tem condições de transformar a 
realidade, ajuda a orientar a prática, apontando objetivos, buscando explicar 
resultados, possibilitando a reformulação de produtos” (Cota, 2000, p. 209).

Percebe-se, então, que a teoria não é uma receita pronta, na qual os 
educadores podem se apoiar para atingir o resultado perfeito. Ela nada 
mais é do que um suporte para orientar os caminhos que poderão ser tri-
lhados na prática. É justamente nesse ponto que a teoria perde força no 
meio escolar: ela não é uma receita pronta. O ato de teorizar está imbuído 
de sentimentos, valores sociais, culturais e econômicos, portanto, é prati-
camente impossível que uma teoria se torne uma receita infalível. Porém, 
ao dar indícios de um processo de transformação, pode ser utilizada e mo-
dificada da melhor forma possível para se atingir um resultado esperado. 

Finalmente, acreditando que a docência se constrói com a prática, 
sua aprendizagem é contínua. Não está exclusivamente ligada à aprendi-
zagem de conteúdos e teorias, embora sejam importantes, mas inclui prin-
cipalmente a reflexão, que levará à mudança da prática. 

Daí a importância de o aprendizado da docência pautar-se numa re-
lação dialógica, na qual professores, em diferentes tempos do exercício do 
magistério, bem como os que ainda estão em processo de formação para 
exercer a profissão, compreendam que por meio do diálogo é que se faz a 
aprendizagem e se estabelecem relações de respeito. Essa compreensão 
tende a proporcionar um avanço significativo na evolução da aprendiza-
gem dos alunos e na ação-reflexão-ação do professor, que, ao refletir sobre 
sua ação, se torna capaz de modificá-la, sempre que necessário, no intuito 
de capacitar qualitativamente a aprendizagem de seus alunos. 

É um processo de fortalecimento e de interação, no qual se cria uma 
rede de saberes de aprendizagem da docência, totalmente pautada na ex-
periência, seja no campo prático ou conceitual. Os participantes dialogam, 
trocam experiências e juntos constroem ações para as dificuldades enfren-
tadas em sala de aula, sejam de cunho conteudista, comportamental, de 
aprendizagem ou de didática, pois o diálogo prioriza a reflexão sobre as 
práticas, o que leva a uma conscientização da prática e mudança de postu-
ra/atitude para construção de uma prática docente mais significativa e rica 
em aprendizagem (ação-reflexão-ação).
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O conceito de aprendizagem dialógica

Segundo Braga, Gabassa e Mello (2010), a aprendizagem dialógica 
tem como base a teoria de dialogicidade, de Paulo Freire, e da ação comu-
nicativa, de Habermas. 

A teoria da dialogicidade de Freire preconiza a importância do diálo-
go para a construção do conhecimento, reflexão e transformação das ações, 
uma vez que não considera o homem um ser pronto e acabado, mas sim um 
ser em constante transformação. E essa transformação começa pelo diálogo.

A teoria da educação comunicativa de Habermas “refere-se à intera-
ção de ao menos dois sujeitos capazes de linguagem e ação, que buscam se 
entender em relação a uma determinada situação para coordenar, em co-
mum acordo, um plano de ação sobre a realidade” (Braga; Gabassa; Mello, 
2010, p. 31).

Uma educação que tenha suas bases nos princípios da Aprendiza-
gem Dialógica favorece, e muito, o processo de ensino e aprendizagem, 
uma vez que tem um caráter horizontal, no qual o aprendizado é construí-
do por meio do diálogo e da reflexão. 

Essas teorias definem como objetivo principal da educação a trans-
formação social a favor de se construir uma sociedade mais justa, demo-
crática e solidária. “A aprendizagem acontece, principalmente, por conta 
das interações que se estabelecem entre as pessoas, e da reflexão gerada a 
partir do diálogo entre elas” (Braga et al., 2009, p. 3). A aprendizagem dia-
lógica apresenta sete princípios:

1 - diálogo igualitário – não importa quem está falando e sim o que está sen-
do falado. Não existe certo ou errado, o que se considera é a força que cada 
argumento tem, e não o poder ou o status que o falante ocupa. Isso porque 
se acredita que toda e qualquer pessoa traz contribuições significativas no 
diálogo.
2 - inteligência cultural – por se acreditar que o aprendizado pode ocorrer ao 
longo da vida e tem relação direta com o meio social em que se vive, cada 
pessoa tem saberes diferentes e, quando compartilhados, ensina o outro e 
ao mesmo tempo aprende.
3 - transformação – a relação entre as pessoas e o entorno em que vive é 
transformada, bem como a visão que se tem de si e dos outros. Nesse senti-
do, a escola pode ser um elemento transformador da sociedade, uma vez que 
os indivíduos transformam seu olhar sobre ela. Em outras palavras, implica 
uma mudança de atitude para transformar a realidade e não se adaptar a ela.
4 - dimensão instrumental – utiliza o diálogo para gerar reflexão e, conse-
quentemente, aprendizagem. É o diálogo entre pessoas com formações e 
saberes diferentes.
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5 - criação de sentido – o contexto social que se apresenta hoje reforça muito 
o individualismo, e as pessoas perdem gradativamente o sentido de suas 
vidas. A proposta de aprendizagem dialógica possibilita que se recrie esse 
sentido perdido. Há uma valorização do coletivo e do individual.
6 - solidariedade – ao reforçar o individualismo, também se perdem a solida-
riedade e a capacidade de enxergar o outro. Uma prática pautada no diálogo 
acredita na paz, na igualdade e, portanto, na solidariedade.
7 - igualdade de diferenças – a aprendizagem dialógica acredita que as pessoas 
têm o igual direito de ser e viver de modo diferente.

Figura 1 – Sete princípios da aprendizagem dialógica.

Aprendizagem 
Dialógica

 (1) 
Diálogo 

igualitário
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Transformação

(6) 
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(4) 
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(7) 
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Fonte: Braga et al. (2009).

Porém, vale ressaltar a importância do princípio do diálogo igualitá-
rio, que, resumidamente, significa que não importa quem está falando e 
sim o que está sendo falado.

Como já mencionado anteriormente, muitos professores procuram 
uma segunda graduação ou cursos de especialização e aperfeiçoamento 
para atender qualitativamente seus alunos público-alvo da Educação Es-
pecial. Assim, este artigo busca auxiliar esses profissionais que já estão 
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atuando diretamente com esse público, mas muitas vezes encontram difi-
culdades de pensar em propostas que possam favorecer o desenvolvimento 
do seu aluno, independentemente da sua deficiência. 

O grande objetivo aqui é promover o diálogo para o aperfeiçoamento 
da docência na busca de práticas de ensino de sucesso, um diálogo caracte-
rizado como igualitário, ou seja, que não é baseado nas posições de poder, 
no caso, entre o professor com mais ou menos experiência, e até mesmo 
um estudante que ainda está engatinhando no seu processo de formação. 
O diálogo não se estabelece em função do lugar que seus proponentes ocu-
pam, mas da validade de seus argumentos.

Conforme Elboj (apud Constantino, 2010, p. 101), 

é possível manter um diálogo igualitário entre pessoas de dife-
rentes níveis acadêmicos, gêneros, idades, culturas ou perten-
cimento étnico, etc.; e chegar a consensos... O diálogo igualitá-
rio entre as pessoas nos dá possibilidades de mudança social, 
embora o desacordo também possua um papel central no diálo-
go e na busca de melhores argumentos que sustentem opiniões.

Encontros e conversas

Em sala de aula, no trabalho colaborativo ou até mesmo em atendi-
mentos individualizados da Educação Especial, o professor encontra mui-
tas dificuldades: os diferentes ritmos de aprendizagem que compõem a he-
terogeneidade da sala de aula, problemas comportamentais, dificuldades 
de desenvolver determinados conteúdos, as questões sociais e emocionais 
que acabam interferindo na aprendizagem, a dificuldade de transpor a teo-
ria para a prática, entre tantas outras. 

Pensando, portanto, na importância atribuída ao diálogo na formação 
e transformação do ser humano, o presente artigo propõe-se a alcançar seus 
objetivos por meio de encontros realizados presencialmente ou em plata-
formas digitais, reunindo docentes que já atuam com Educação Especial ou 
no ensino regular, docentes em formação e até mesmo estudantes que ainda 
não concluíram seus estudos, a fim de dialogar sobre propostas para serem 
desenvolvidas com alunos público-alvo da Educação Especial matriculados 
nas escolas de Educação Básica, para impulsionar o desenvolvimento destes. 

É uma forma de construir práticas colaborativas a partir da demanda 
dos alunos e da escola em que esse professor leciona, bem como desenvol-
ver competências profissionais mais rapidamente, além de ajudá-los na 
fundamentação e construção de novas práticas profissionais.

Como cada profissional já teve sua experiência na docência, essa tro-
ca entre os profissionais auxilia e corrobora a compreensão de como pla-
nejar o trabalho com determinados conteúdos, de quais os objetivos que 
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precisam ser considerados, de quais estratégias utilizar para alcançá-los, 
favorecendo a permanência desse professor na docência, o resgate de sua 
confiança, a compreensão da instituição escolar e dos diferentes processos 
de aprendizagem. O diálogo e a troca de experiências são facilitadores des-
se processo. Nesse sentido todos aprendem, crescem, independentemente 
do tempo de docência. E esse é o grande desafio, a grande importância e a 
grande possibilidade para o desenvolvimento profissional de professores 
em diferentes etapas da carreira. 

Embora tenham sido priorizados neste momento os professores já 
em exercício, considerando que muitas vezes o trabalho em sala de aula 
se torna solitário e também que cada aluno com deficiência tem um ritmo 
e tempo próprio de aprendizado, o que gera uma angústia ainda maior no 
docente por se culpar pelo estudante não se desenvolver conforme o espe-
rado, tais encontros não se limitam somente a esses profissionais, uma vez 
que graduandos que ainda estão no processo de formação em cursos de 
Educação Especial também são convidados a participar da proposta aqui 
apresentada, principalmente para que eles possam conhecer a dinâmica 
da rotina escolar e as práticas que já são desenvolvidas, contribuindo com 
suas reflexões e os saberes adquiridos no curso de graduação.

Tais encontros poderiam acontecer quinzenalmente, com duração 
de, no máximo, duas horas. Nesses encontros os professores relatariam 
suas dificuldades e seriam aconselhados pelos colegas, a partir do compar-
tilhamento de práticas bem-sucedidas. Também seria um momento para 
refletir conjuntamente sobre possíveis alternativas e propostas de ativi-
dades para garantir a máxima aprendizagem de cada estudante, dentro de 
suas possibilidades. Enfim, um momento de compartilhar saberes e cons-
truir novos rumos para as futuras práticas pedagógicas, além de comparti-
lhar materiais de estudo para fortalecer ainda mais a prática. 

Em cada encontro os participantes poderão refletir sobre sua práti-
ca, os desafios enfrentados, as atividades e mediações que foram assertivas 
e a partir daí estabelecer um diálogo de troca de experiências para ajudar 
a nortear o trabalho de outros professores que possam estar enfrentando 
uma realidade parecida, com vários profissionais pensando juntos no que 
pode ser feito para auxiliar o avanço dos alunos atendidos.

Sabe-se que hoje temos o Coensino, um trabalho colaborativo em 
que geralmente o professor da sala regular e o professor do Atendimento 
Educacional Especializado atuam juntos de forma a planejar o trabalho 
que será desenvolvido com o aluno. Em nenhum momento se pretende 
desmerecer essa prática; ao contrário, a intenção é realmente intensificar 
a troca de experiências, fomentando a aprendizagem dos alunos com o má-
ximo de pessoas possível. 
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Considerações finais

Rever posicionamentos endurecidos, questionar crenças ar-
raigadas, confrontar posicionamentos imutáveis, debater-se 
contra fatalidades: eis algo que, antes de ser uma obrigação, 
significa uma oportunidade ímpar de vivência dessa profissão, de 
certo modo, extraordinária (Aquino, 1996, p. 19).

O Atendimento Educacional Especializado é um serviço que com-
plementa e suplementa o ensino regular, garantindo que os alunos públi-
co-alvo desse atendimento tenham acesso ao currículo educacional e tam-
bém tenham suas necessidades atendidas dentro do desenvolvimento das 
habilidades e competências de cada um.

Apesar da legislação promulgada para orientar a Educação Especial 
no Brasil, ainda há muito a ser feito para que ela se efetive, de fato. É 
muito importante que as Secretarias de Ensino, e também os professores, 
em suas respectivas unidades escolares, se atentem para esse fato e agucem 
essa discussão para que ela não esfrie e continue contribuindo para que os 
estudantes público-alvo da Educação Especial não sejam anulados ou re-
presentados negativamente na cultura escolar.

Mesmo sabendo que a escola é uma instituição em que há a presen-
ça de um currículo formal a ser cumprido, não há uma rigidez severa que 
inviabilize o professor de incluir conteúdos que julgue necessários e que 
muitas vezes não estão contemplados nesses currículos. Isso não impossi-
bilita o professor de buscar alternativas que valorizem, respeitem e dialo-
guem com a diversidade que faz parte da escola. Ainda há uma inseguran-
ça e um medo muito grande por parte dos professores frente aos desafios 
que as questões da Educação Especial colocam, bem como a falta de apoio, 
preparo e conhecimento para abordar essas questões.

Porém, há também a necessidade emergente de que algo precisa ser 
feito para que essa situação não perpetue por muito mais tempo, o que faz 
com que muitos professores busquem alternativas para romper o silêncio 
sobre as dificuldades que enfrentam no espaço escolar, favorecendo a valo-
rização da identidade e da aprendizagem do aluno com deficiência. Abrir 
espaço para reflexão e diálogo sobre essas questões, passando uma ima-
gem positiva do aluno público-alvo da Educação Especial, falando mais 
sobre ele, a fim de que possam se sentir representados, valorizados e com 
suas reais necessidades atendidas é um dos caminhos.

A perspectiva dialógica favorece relações mais igualitárias, pois ao 
se estabelecer o diálogo igualitário se promove a valorização da diversi-
dade que faz parte de todo espaço escolar. Isso só tende a enriquecer as 
aprendizagens e a convivência entre os diferentes. 
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O grande objetivo das atividades aqui propostas é promover o diálo-
go entre os professores, um diálogo de caráter igualitário, ou seja, que não 
se estabelece baseado nas posições de poder, nem em função do lugar que 
seus proponentes ocupam, mas na validade de seus argumentos.

Aqui os sujeitos não são posicionados como objetos silencio-
sos, mas como sujeitos falantes, não como objetos examina-
dos, mas como sujeitos confessantes, não em relação a uma 
verdade sobre si mesmos que lhes é imposta de fora, mas em 
relação a uma verdade sobre si mesmos que eles mesmos de-
vem contribuir para produzir (Larrosa, 1998, p. 45).

Quando as pessoas podem decidir, dizer e participar sem restrições, 
sentem que a vida ganha sentido, elas passam a redefinir sua identidade, 
seus conhecimentos, suas crenças. 
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Capítulo 5

O uso do Padlet na construção 
de práticas didáticas 
colaborativas na pós-graduação

Vânia Ferreira Costa
Ketilin Mayra Pedro

Introdução 

A pós-graduação configura-se como um espaço privilegiado de pro-
dução e circulação de saberes, marcado simultaneamente por exigências 
acadêmicas rigorosas e pela diversidade de percursos formativos dos es-
tudantes. Ensinar nesse contexto demanda compreender as múltiplas di-
mensões da docência universitária, exigindo a ressignificação das práticas 
didáticas tradicionais e a incorporação de metodologias inovadoras (Ferra-
rini; Saheb; Torres, 2019). Entre os recursos contemporâneos disponíveis, 
as tecnologias digitais têm ampliado as possibilidades de ensino e apren-
dizagem, sobretudo quando articuladas a metodologias ativas de ensino.

A didática na pós-graduação enfrenta o desafio de equilibrar a exce-
lência acadêmica com a formação de profissionais éticos, críticos e social-
mente comprometidos (Anastasiou; Alves, 2004). Nesse sentido, o trabalho 
docente exige um posicionamento pedagógico que considere as singula-
ridades dos discentes e as especificidades dos campos de saber, indo além 
da mera técnica de transmissão de conteúdo para envolver a promoção da 
aprendizagem significativa e a construção contextualizada do conheci-
mento (Pimenta; Anastasiou, 2010).

Conforme Farias e Castro (2020), os objetivos educacionais na Edu-
cação Superior devem promover a equidade e a justiça social, incentivando 
práticas docentes que reconheçam e valorizem os diferentes percursos e 
experiências dos estudantes. Complementarmente, Dalben e Flores (2020) 
ressaltam a importância de selecionar e organizar o conhecimento acadê-
mico de maneira a refletir múltiplas perspectivas e realidades discentes.
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Diante desse cenário, as interações entre estudantes de pós-graduação 
na disciplina “Didática na Educação Superior” oferecem uma oportunida-
de para refletir sobre práticas que valorizem os diferentes estilos de apren-
dizagem, especialmente em contextos mediados por ferramentas digitais. 
A diversidade de áreas de formação e experiências prévias dos mestrandos 
e doutorandos contribui para enriquecer as metodologias de ensino adota-
das e impulsionar práticas mais inclusivas.

Para Araújo (2020), as técnicas de ensino-aprendizagem na Educa-
ção Superior precisam ser constantemente reavaliadas para atender às de-
mandas de um corpo discente cada vez mais heterogêneo. Essa reavaliação 
inclui a adoção de metodologias ativas que favoreçam a participação, o 
engajamento e a construção coletiva de conhecimentos, promovendo am-
bientes de aprendizagem mais inclusivos e dinâmicos.

Com base nesse cenário, este capítulo propõe uma reflexão crítica 
sobre a experiência docente vivenciada, focalizando o uso do Padlet como 
ferramenta mediadora de práticas didáticas colaborativas discutidas na 
disciplina “Didática na Educação Superior”, ofertada em um curso de pós-
-graduação em Educação Especial de uma universidade pública paulista. 
Além disso, discute-se a importância das trocas de experiências interdis-
ciplinares para o enriquecimento das práticas pedagógicas desenvolvidas 
ao longo da disciplina (Pimenta; Anastasiou, 2010; Marinho; Omote, 2017).

Didática na pós-graduação: desafios e possibilidades 

A didática na Educação Superior tem como premissa o estudo dos 
processos de ensino e aprendizagem, baseando-se na compreensão dos con-
teúdos, dos métodos de ensino e das necessidades de aprendizagem dos 
estudantes para atingir seus objetivos (Libâneo, 2006). Trata-se de uma 
prática que exige, além do domínio do conhecimento, uma profunda sen-
sibilidade para as especificidades do ambiente educacional.

A literatura sobre didática universitária destaca a complexidade de 
adaptar práticas pedagógicas para atender a um público discente cada vez 
mais diverso em seus percursos formativos e estilos de aprendizagem (Vei-
ga; Fernandes, 2020; Pinto; Soares de Carvalho; Martins, 2024). Ser pro-
fessor na Educação Superior é um processo multifacetado que ultrapas-
sa a transmissão de saberes científicos; envolve também a capacidade de 
analisar criticamente o conhecimento existente e de mediar a construção 
coletiva de novos saberes (Pimenta; Anastasiou, 2010).

Nesse contexto, Farias e Castro (2020) defendem que os objetivos 
educacionais na Educação Superior devem promover não apenas o avanço 
científico, mas também a inclusão e o desenvolvimento dos estudantes. A 
articulação entre teoria e prática faz-se necessária para criar ambientes 
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educacionais inclusivos, nos quais todos se sintam valorizados e engajados 
no processo de aprendizagem.

Para tanto, o planejamento pedagógico deve ser orientado por múlti-
plos objetivos, contemplando o domínio teórico, o incentivo à reflexão crí-
tica e a promoção da prática científica aplicada. Como aponta Cruz (2017), 
a didática não se limita à exposição de conteúdos: envolve a reflexão sobre 
eles e a construção de estratégias pedagógicas que permitam aos discentes 
compreender e aplicar os conhecimentos em diferentes contextos.

Frequentemente, docentes da Educação Superior acumulam funções 
de pesquisa e ensino, o que pode levar a uma ênfase maior nas atividades aca-
dêmico-científicas em detrimento da formação pedagógica (Dalben; Flo-
res, 2020). Tal realidade impacta diretamente a experiência dos discentes, 
que, embora orientados por profissionais qualificados em suas áreas, nem 
sempre encontram estratégias de ensino adaptadas às suas necessidades 
de aprendizagem.

Nesse cenário, Cruz (2017) destaca que o exercício docente exige uma 
visão abrangente do conhecimento, integrando conteúdos, pedagogia e 
currículo de forma crítica e planejada. Ensinar, portanto, não se restringe 
ao domínio técnico, mas exige também a compreensão dos fundamentos 
pedagógicos e dos contextos sociais nos quais se dá a prática educativa.

Outro desafio relevante refere-se às dificuldades enfrentadas pelos 
estudantes em seu percurso acadêmico, desde o acesso até a permanência 
na Educação Superior, como apontam Dalben e Flores (2020). A evasão e a 
repetência são indicativos de que as práticas pedagógicas ainda precisam 
ser mais inclusivas e adaptativas.

Nesse sentido, Pimenta e Anastasiou (2010) enfatizam a necessidade de 
uma docência que problematize as práticas estabelecidas, garantindo a parti-
cipação de todos os estudantes, incluindo aqueles com deficiência. Além disso, 
conforme destaca Cruz (2017), a didática na Educação Superior precisa ser su-
ficientemente flexível para acomodar diferentes estilos de aprendizagem e su-
perar barreiras físicas, atitudinais e pedagógicas. Dessa forma, a formação 
docente deve transcender a simples transmissão de conteúdos e centrar-se 
na criação de ambientes de aprendizagem inclusivos, equitativos e verdadei-
ramente significativos em qualquer modalidade de ensino.

Tecnologias digitais e metodologias ativas 

O uso de tecnologias digitais na Educação Superior tem sido ampla-
mente discutido na literatura acadêmica, especialmente no que se refere à 
sua articulação com metodologias que valorizem a participação ativa dos 
estudantes. Moran, Masetto e Behrens (2013) ressaltam que a utilização 
intencional das tecnologias pode potencializar a aprendizagem, desde que 
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estejam integradas a práticas pedagógicas que promovam a construção co-
letiva do conhecimento.

Nesse contexto, o Padlet destaca-se como uma plataforma colabo-
rativa que possibilita a criação de painéis virtuais dinâmicos, nos quais 
estudantes podem compartilhar textos, imagens, vídeos e reflexões de ma-
neira interativa. Sua flexibilidade permite múltiplas aplicações educati-
vas, desde a organização de conteúdos até a criação de portfólios digitais, 
promovendo o protagonismo discente e a constituição de comunidades de 
aprendizagem (Baumann; Fofonca; Carneiro, 2018).

A didática na Educação Superior, por sua vez, tem como objetivo a 
mediação dos processos de ensino e aprendizagem, fundamentando-se na 
compreensão dos conteúdos, dos métodos e das necessidades dos estudan-
tes (Libâneo, 2006). No entanto, a prática docente na Educação Superior 
enfrenta desafios históricos relacionados à formação pedagógica. Muitos 
professores, ao conciliar atividades de pesquisa e ensino, acabam por apre-
sentar lacunas em sua formação didática, o que pode comprometer a qua-
lidade do processo educativo (Cruz, 2017; Dalben; Flores, 2020). Embora o 
domínio do conteúdo científico seja imprescindível, ele não é suficiente: é 
necessário que o docente integre, de maneira crítica e planejada, conheci-
mentos específicos, pedagogia e currículo em sua prática de ensino.

Ferramentas digitais, como o Padlet, podem contribuir significativa-
mente para essa integração, criando ambientes de planejamento colaborati-
vo, registro reflexivo contínuo e avaliação formativa. Quando utilizadas de 
maneira intencional, essas tecnologias não apenas dinamizam a prática 
docente, mas também ampliam as possibilidades de participação dos estu-
dantes, especialmente em contextos de metodologias ativas.

Nesse processo, a integração de tecnologias digitais, como o Padlet, 
revela-se estratégica. A plataforma oferece um espaço acessível e demo-
crático para que estudantes de diferentes perfis expressem suas ideias e 
contribuam para a construção coletiva do conhecimento (Baumann; Fo-
fonca; Carneiro, 2018). Dessa forma, promove-se não apenas a moderniza-
ção das práticas docentes, mas também a superação de barreiras físicas, 
atitudinais e pedagógicas, criando ambientes de aprendizagem mais equi-
tativos e significativos.

Assim, construir uma didática que contemple a diversidade e que pro-
mova a democratização do acesso ao conhecimento requer uma utilização 
crítica e intencional das tecnologias digitais, integradas de maneira con-
sistente ao planejamento e à execução das práticas pedagógicas na Educa-
ção Superior. O uso de recursos como o Padlet, aliado a metodologias ativas, 
pode potencializar a formação de sujeitos críticos, reflexivos e socialmente 
comprometidos, respondendo aos desafios contemporâneos da educação.
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Desenvolvimento

Este relato de experiência – que segue os preceitos de Minayo (2009) 
– apresenta as práticas acadêmicas e metodológicas vivenciadas na disci-
plina “Didática na Educação Superior”, oferecida em um curso de pós-gra-
duação em Educação Especial, em uma universidade pública do interior do 
estado de São Paulo. As atividades ocorreram entre março e junho de 2024, 
contando com a participação de 32 discentes de mestrado e doutorado. A 
disciplina abordava conteúdos como princípios de didática, planejamento 
de ensino, metodologias ativas, integração de tecnologias digitais e acessi-
bilidade na Educação Superior.

Ao longo de 15 encontros semanais, realizados às terças-feiras no pe-
ríodo vespertino, foram exploradas diversas vertentes da didática aplicada 
à Educação Superior, com ênfase na promoção da inclusão e na necessidade 
de adaptações pedagógicas para atender às especificidades dos acadêmicos. 

As aulas foram organizadas para abordar temas como: introdução à 
didática da Educação Superior, conceitos fundamentais de didática, papel 
e responsabilidades do professor universitário, planejamento de ensino, 
organização curricular, métodos e instrumentos de avaliação da apren-
dizagem, métodos ativos e tecnologias digitais, abordagens pedagógicas 
centradas no discente, práticas pedagógicas inovadoras, acessibilidade 
educacional e legislação aplicável, além de estudos de caso sobre inclusão 
e pesquisas aplicadas à prática docente.

A abordagem metodológica adotada na disciplina combinou exposi-
ções teóricas, discussões em grupo, estudos de caso e análises críticas de 
práticas pedagógicas inovadoras. Cada aula foi cuidadosamente planejada 
para estimular a construção coletiva de saberes e fomentar a reflexão críti-
ca sobre os desafios e as possibilidades da docência na Educação Superior, 
considerando as tecnologias digitais, neste caso em específico, o Padlet.

O Padlet foi utilizado como ferramenta de apoio para o registro de 
reflexões, a troca de experiências e a coconstrução de conhecimentos. A 
diversidade de áreas de formação dos participantes contribuiu para o en-
riquecimento das discussões e para a compreensão das especificidades na 
Educação Superior. Durante as sessões teóricas, foram apresentados con-
ceitos sobre didática, discutindo-se, em seguida, estratégias de planeja-
mento de ensino, avaliação da aprendizagem e integração de metodologias 
ativas, especialmente em contextos que exigem práticas inclusivas (Villela; 
Martins; Leite, 2017; Veiga; Fernandes, 2020). As legislações e normativas 
sobre acessibilidade também foram analisadas, com a utilização de estu-
dos de caso para exemplificar boas práticas.

Como estratégia de apoio à interação e à construção colaborativa do 
conhecimento, o Padlet foi utilizado como mural virtual, no qual os discentes 
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registraram suas ideias, compartilharam experiências e discutiram abor-
dagens pedagógicas centradas na inclusão e na inovação. O uso do Padlet 
favoreceu a ampliação da participação dos estudantes, permitindo o regis-
tro contínuo de reflexões e a promoção do protagonismo discente.

Além das discussões teóricas, os estudantes foram incentivados a 
elaborar feedbacks reflexivos sobre os conhecimentos adquiridos. A troca 
de experiências entre discentes de diferentes áreas de formação contribuiu 
significativamente para a compreensão das especificidades do ensino in-
clusivo na Educação Superior.

As discussões realizadas ao longo da disciplina evidenciaram desa-
fios comuns enfrentados pelos docentes, como a adaptação de metodolo-
gias para diferentes perfis discentes, e apontaram estratégias para a su-
peração desses obstáculos. De modo geral, a disciplina proporcionou um 
ambiente enriquecido de aprendizagem e reflexão crítica, preparando fu-
turos docentes para atuarem de maneira mais inclusiva, inovadora e adap-
tada às demandas contemporâneas da Educação Superior.

Resultados e discussões 

A análise das interações realizadas na disciplina “Didática na Edu-
cação Superior” evidenciou o potencial formativo das práticas pedagó-
gicas colaborativas mediadas por tecnologias digitais, especialmente no 
contexto da formação docente. A abordagem metodológica, fundamentada 
em princípios das metodologias ativas e da pedagogia crítica, favoreceu a 
construção coletiva do conhecimento e a articulação entre teoria e prática. 
Desse modo, o uso intencional do Padlet ampliou os espaços de participa-
ção e contribuiu para reflexão da identidade docente, demonstrando que a 
tecnologia, quando ancorada em fundamentos pedagógicos consistentes, 
pode qualificar os processos formativos e responder às demandas contempo-
râneas da Educação Superior. 

Ao longo dos encontros, os estudantes demonstraram engajamento 
nas atividades propostas, favorecendo o desenvolvimento de uma comu-
nidade de prática (Wenger-Trayner; Wenger-Trayner, 2015). As interações 
presenciais e virtuais permitiram a constituição de reflexões, cuja princi-
pal característica foi o compromisso com uma educação mais inclusiva, 
dialógica e transformadora. Os benefícios observados incluem: a amplia-
ção da participação estudantil, o estímulo à reflexão crítica sobre a prática 
docente, o fortalecimento da identidade docente em construção e a valori-
zação da diversidade de experiências formativas (Quadro 1).
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Quadro 1 – Benefícios e desafios identificados no uso do Padlet e de práticas 
didáticas colaborativas.

Benefícios Desafios
Ampliação da participação de todos os 
estudantes

Desigualdade no domínio de ferramentas 
digitais

Estímulo à reflexão crítica sobre práticas 
docentes

Sobrecarga de atividades entre presencial 
e digital

Promoção de práticas pedagógicas colabo-
rativas e inclusivas

Necessidade de formação continuada em 
uso pedagógico de tecnologias

Fortalecimento da identidade docente em 
construção

Resistência cultural à inovação metodoló-
gica

Valorização da diversidade de percursos 
formativos

Dificuldade de integração entre teoria e 
prática

Desenvolvimento da cultura de feedback 
como ferramenta de aprendizagem

Gestão da ansiedade gerada pela exposição 
digital

Criação de uma comunidade de prática 
para troca de saberes

Necessidade de planejamento detalhado 
para potencializar o uso do Padlet

Fonte: elaboração própria.

Os dados encontrados estão em consonância com estudos que desta-
cam o potencial das plataformas colaborativas digitais, dentre elas o Pad-
let, que possibilitou a participação ativa dos estudantes, a autoria coletiva 
e a construção crítica do conhecimento (Moreira; Henriques, Manuelito, 
2022; Moreira; Henriques, Barros, 2020; Santos, 2021). Além disso, o uso do 
Padlet como recurso pedagógico promoveu uma cultura de feedback entre 
os pares, elemento necessário para a autorreflexão e o aprimoramento das 
práticas docentes (Ramalho; Rocha; Lopes, 2020).

No entanto, os relatos evidenciaram também desafios persistentes, 
como a desigualdade no domínio de ferramentas digitais, a sobrecarga de 
atividades, a resistência à inovação metodológica e a dificuldade de integrar 
teoria e prática no cotidiano da docência universitária. Essas questões são 
refletidas nas falas dos próprios estudantes sobre as interações presenciais e 
virtuais descritas no mural do Padlet (Quadro 2), que apontam para a neces-
sidade de formação continuada no uso pedagógico das tecnologias digitais.



82

Ketilin Mayra Pedro e Clarissa Bengtson (Organizadoras)

Quadro 2 – Exemplos de falas dos estudantes relacionados aos benefícios e desafios.

Aspecto Trechos dos comentários Participantes
Participação ampliada “Gostei muito das dinâmicas em grupos, 

esse espaço para a troca e reflexão foi rico 
para colocar a teoria em prática”.

Estudante I

Reflexão crítica “As discussões me fizeram pensar no tipo 
de professor que eu quero ser, e também 
no que não quero ser”.

Estudante S

Práticas colaborativas “A dinâmica em grupos pequenos permitiu 
a construção de pensamento coletivo e a 
valorização de cada voz”.

Estudante A

Fortalecimento da 
identidade docente

“Refletir sobre a prática docente e os de-
safios foi importante para entender minha 
trajetória na Educação Superior”.

Estudante V

Valorização da diversidade “Foi enriquecedor ver como colegas de 
formações diferentes contribuem para 
ampliar nossa visão sobre a didática”.

Estudante F

Cultura de feedback “Os comentários dos colegas no Padlet 
foram fundamentais para reavaliar minha 
atuação e ideias”.

Estudante E

Comunidade de prática “Estarmos juntos nessa construção, refle-
tindo coletivamente, faz toda a diferença 
para a aprendizagem”.

Estudante S

Integração teoria-prática “Relacionar os conceitos estudados com 
exemplos concretos facilitou a compreen-
são e a aplicação futura”.

Estudante E

Domínio tecnológico 
desigual

“Tive um pouco de dificuldade inicial para 
mexer na plataforma, mas depois, com 
ajuda, consegui participar melhor”.

Estudante M

Sobrecarga de atividades “Com tantas tarefas, às vezes foi difícil 
acompanhar todas as postagens e ativida-
des ao mesmo tempo”.

Estudante L

Formação continuada 
necessária

“Ficou claro que precisamos de mais 
preparo para usar as tecnologias de forma 
realmente didática”.

Estudante C

Resistência à inovação “Alguns colegas ainda têm uma visão muito 
tradicional do ensino, o que torna a inova-
ção mais desafiadora”.

Estudante V

Integração teoria-prática 
difícil

“Apesar das reflexões, na prática nem 
sempre é simples aplicar tudo o que discu-
timos em sala”.

Estudante F

Continua
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Conclusão

Quadro 2 – Exemplos de falas dos estudantes relacionados aos benefícios e desafios.

Ansiedade no ambiente 
digital

“Às vezes ficava ansiosa para postar no 
Padlet, pensando se minha contribuição 
seria adequada”.

Estudante E

Planejamento detalhado 
necessário

“Foi preciso organizar bem as atividades 
para que o Padlet não virasse apenas um 
espaço disperso de comentários”.

Estudante A

Fonte: elaboração própria.

Apesar da relevância dos princípios formativos evidenciados nas in-
terações e nas falas dos estudantes (Quadro 2), desafios estruturais e peda-
gógicos ainda se mostram persistentes no contexto da formação docente 
na Educação Superior. As discussões promovidas ao longo da disciplina 
revelaram que muitos discentes reconhecem a ausência de práticas didáti-
cas diversificadas em seus percursos acadêmicos, especialmente no que se 
refere à articulação entre teoria e prática, à escuta ativa e ao uso significa-
tivo das tecnologias.

Durante as discussões realizadas na disciplina, observou-se que 
muitos discentes relatam a carência de práticas didáticas adequadas em 
suas experiências acadêmicas, percepção corroborada por Cruz (2017), que 
atribui essa lacuna à falta de uma formação pedagógica específica para 
professores universitários no Brasil, realidade que impacta diretamente a 
qualidade das experiências formativas. Mendonça e Gómez-Galán (2018) 
também destacam que a formação de professores universitários no Brasil 
é predominantemente científica e técnica, apresentando lacunas significa-
tivas na preparação pedagógica necessária para uma prática docente mais 
articulada na Educação Superior.

Sousa e Freitas (2015) discutem os desafios enfrentados na formação 
de professores, especialmente no que tange à articulação entre teoria e 
prática, que precisa ser contemplada durante o percurso formativo. As-
sim, mesmo quando inseridos em propostas inovadoras, como o uso co-
laborativo do Padlet, os estudantes apontam limitações que vão desde a 
falta de preparo técnico até a resistência cultural à inovação, fatores que 
dificultam a consolidação de práticas docentes mais inclusivas, criativas e 
coerentes com os desafios da Educação Superior.

Frente a esse cenário, é possível refletir que o uso de tecnologias digi-
tais, por si só, não é suficiente para garantir mudanças na formação docen-
te. É necessário investir em processos de formação continuada, que abor-
dem não apenas o domínio das ferramentas tecnológicas, mas, sobretudo, 
os princípios pedagógicos que sustentam seu uso crítico e intencional. De 
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acordo com Casagrande e Maieski (2021), a incorporação das tecnologias 
digitais na formação docente necessita de reflexão por meio de uma abor-
dagem crítica e intencional sobre o uso dessas ferramentas na promoção 
de práticas pedagógicas inovadoras. 

O fortalecimento da identidade docente em construção, conforme 
evidenciado pelos participantes da disciplina, demanda, portanto, uma 
formação que seja sensível à diversidade, promotora de autonomia e com-
prometida com práticas transformadoras. 

A prática docente na Educação Superior demanda o reconhecimen-
to da diversidade discente e a promoção de ambientes de aprendizagem 
inclusivos e adaptáveis. A experiência relatada demonstrou que o uso do 
Padlet, associado a metodologias colaborativas e reflexivas, pode potencia-
lizar a formação crítica de professores, desde que haja planejamento pe-
dagógico intencional e suporte para o desenvolvimento de competências 
digitais e socioemocionais. 

Atender às especificidades dos estudantes na Educação Superior 
exige esforço contínuo de reflexão, adaptação e compromisso com práti-
cas educativas equitativas e transformadoras. De forma geral, a análise das 
interações mediadas via Padlet revelou benefícios e desafios relacionados 
ao uso de práticas colaborativas apoiadas por tecnologia. Esses achados fo-
ram organizados em cinco eixos principais: A) Benefícios identificados; B) 
Desafios enfrentados; C) Integração entre teoria e prática; D) Resistência 
cultural à inovação; e E) Implicações para a formação docente. 

A) Benefícios identificados

Os participantes relataram que o Padlet ampliou a participação, fa-
voreceu a reflexão crítica e fortaleceu a construção da identidade docente. 
Como destacou uma estudante: “Gostei muito das dinâmicas em grupos, 
esse espaço para a troca e reflexão foi rico para colocar a teoria em prática” 
(Estudante I). Essa fala evidencia a importância de ambientes de aprendi-
zagem colaborativos por meio das interações coletivas em comunidades. 
Para Wenger (1998), comunidades de prática são grupos de pessoas que 
compartilham uma preocupação ou paixão por algo que fazem e aprendem 
a fazê-lo melhor à medida que interagem regularmente. Esse conceito é im-
portante na compreensão de como ambientes colaborativos, como o Padlet, 
podem promover o desenvolvimento profissional docente.

Além disso, o estímulo à cultura de feedback é importante para a 
aprendizagem dialógica e foi valorizado pela Estudante E: “Os comentá-
rios dos colegas no Padlet foram fundamentais para reavaliar minha atua-
ção e ideias”. Freire (1996) enfatiza a importância do diálogo na educação, 
defendendo que o processo educativo deve ser baseado na comunicação 
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entre educador e educando, promovendo uma aprendizagem crítica e re-
flexiva. A cultura de feedback, como observada no uso do Padlet, alinha-se 
a essa perspectiva freireana.

B) Desafios enfrentados

Apesar dos benefícios, emergiram desafios significativos. Um dos 
principais foi a desigualdade no domínio das ferramentas digitais, con-
forme indicado pela Participante A: “Tive um pouco de dificuldade inicial 
para mexer na plataforma, mas depois, com ajuda, consegui participar me-
lhor”. As dificuldades apresentadas reforçam a necessidade de desenvolver 
competências digitais nos programas de formação docente, em consonân-
cia com as propostas de Redecker (2017) e do modelo Technological Pedago-
gical Content Knowledge (TPACK) de Mishra e Koehler (2006), que enfatiza a 
integração entre tecnologia, pedagogia e conteúdo.

Redecker (2017) apresenta o Quadro Europeu de Competência Digi-
tal para Educadores (DigCompEdu), que destaca a necessidade de desenvol-
ver competências digitais nos educadores para integrar as tecnologias na 
prática pedagógica, considerando que a desigualdade no domínio dessas 
ferramentas pode ser um obstáculo significativo na formação docente.

Outro desafio foi a gestão da ansiedade em ambientes digitais, como 
relatado pela Participante S: “Às vezes ficava ansiosa para postar no Padlet, 
pensando se minha contribuição seria adequada”. Tal aspecto ressalta a 
importância do desenvolvimento de competências socioemocionais para 
lidar com a exposição digital.

C) Integração entre teoria e prática 

Apesar da promoção de reflexões críticas, a transposição da teoria 
para a prática docente mostrou-se desafiadora, como observado no relato 
do estudante F: “Apesar das reflexões, na prática nem sempre é simples 
aplicar tudo o que discutimos em sala”. Bell (2010) enfatiza a importância 
das metodologias ativas, como a aprendizagem baseada em projetos, para 
promover a integração entre teoria e prática na formação docente. Essas 
abordagens incentivam a reflexão crítica e a aplicação prática dos conhe-
cimentos adquiridos.

D) Resistência cultural à inovação 

A sobrecarga de atividades, decorrente da combinação de ambientes 
presenciais e digitais, também foi evidenciada, conforme relato da Parti-
cipante E: “Com tantas tarefas, às vezes foi difícil acompanhar todas as 
postagens e atividades ao mesmo tempo”. Já o Participante C menciona 
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que “Alguns colegas ainda têm uma visão muito tradicional do ensino, o que 
torna a inovação mais desafiadora”.

Os relatos indicam que a formação para o uso de tecnologias pre-
cisa ir além do domínio técnico, abordando a transformação das crenças 
pedagógicas. A resistência à inovação metodológica foi mencionada por 
alguns participantes, sinalizando a necessidade de processos formativos 
que questionem crenças pedagógicas tradicionais e incentivem a experi-
mentação para implementar inovações (Fullan, 2007).

E) Implicações para a formação docente 

Os relatos dos participantes evidenciaram que o uso do Padlet con-
tribuiu para ampliação da participação estudantil, estímulo à reflexão crí-
tica e fortalecimento da identidade docente em construção. Como apontou 
o Estudante I: “Gostei muito das dinâmicas em grupos, esse espaço para a 
troca e reflexão foi rico para colocar a teoria em prática”.

Pimentel, Nunes e Sales Júnior (2020) discutem como a gamificação 
pode ser uma estratégia nesse processo, pois a experiência demonstrou 
que a formação de professores na pós-graduação deve promover compe-
tências digitais integradas a abordagens pedagógicas, o que pode exigir 
um redimensionamento da formação docente. 

Esses achados dialogam com estudos como o de Borko e Potari (2020 
apud Richit; Ponte; Tomkelski, 2024), que ressaltam o potencial dos am-
bientes colaborativos mediados por tecnologia na construção coletiva do 
conhecimento docente. A formação de comunidades de prática, reconhe-
cida como importante para o desenvolvimento profissional (Wenger, 1998), 
pode ser observada por meio do relato da Estudante V: “Estarmos jun-
tos nessa construção, refletindo coletivamente, faz toda a diferença para a 
aprendizagem”. A experiência relatada confirma que o uso de tecnologias 
como o Padlet, quando bem planejado e mediado, potencializa processos 
formativos mais dinâmicos, reflexivos e colaborativos. Contudo, esses re-
sultados dependerão da preparação dos formadores e da intencionalidade 
pedagógica na construção das experiências de aprendizagem.

Além disso, a prática de feedback contínuo entre discentes e docen-
tes, conforme defendido por Araújo (2020), mostrou-se necessária para o 
ajuste das práticas pedagógicas às especificidades dos estudantes. O uso 
de recursos tecnológicos, a adaptação de materiais didáticos (Marinho; 
Omote, 2017) e a criação de ambientes colaborativos (Marques et al., 2021) 
reforçam a importância de práticas pedagógicas inclusivas e adaptativas, 
como defendem Sacramento, Rodrigues e Santos (2023) e Pinto, Soares de 
Carvalho e Martins (2024). 
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Diante dos benefícios e desafios identificados, os resultados apresen-
tados neste relato demonstram a potência das tecnologias digitais, como o 
Padlet, quando utilizadas de forma planejada e mediada, no desenvolvimen-
to da prática pedagógica colaborativa na Educação Superior. A análise das 
interações e experiências vividas ao longo da disciplina revelou não apenas os 
impactos positivos sobre o desenvolvimento da identidade docente, mas 
também a necessidade de repensar a formação de professores em direção a 
abordagens mais críticas, integradoras e centradas no discente. 

Considerações finais

A experiência na disciplina “Didática na Educação Superior” evi-
denciou o potencial pedagógico das tecnologias digitais, como o Padlet, 
quando integradas intencionalmente a práticas colaborativas. Os dados 
indicam que, embora a tecnologia não solucione, por si só, os desafios da 
docência, ela pode ser uma aliada relevante quando sustentada por funda-
mentos pedagógicos críticos.

A formação docente no nível da pós-graduação requer mais do que 
habilidades técnicas, demanda uma compreensão sensível e ética da prática 
educativa, atenta à diversidade dos sujeitos e aos contextos formativos. A 
construção da identidade docente revelou-se um processo contínuo e situa-
do, favorecido pela participação ativa, pela reflexão crítica e pelo diálogo.

Contudo, persistem desafios como a resistência à inovação, as desi-
gualdades no acesso e uso das tecnologias e a dificuldade de articulação 
entre teoria e prática. Esses aspectos reforçam a necessidade de estraté-
gias formativas que promovam autonomia, equidade e compromisso com 
uma educação transformadora.

Conclui-se que o uso de ferramentas como o Padlet deve ser compreendi-
do como meio, e não como fim, na promoção de práticas pedagógicas mais 
significativas. Isso exige o investimento institucional em formação continua-
da que integre competências pedagógicas, digitais e socioemocionais, com-
prometida com a construção de saberes socialmente relevantes.
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Capítulo 6

Alfabetização científica na 
perspectiva da Educação 
Inclusiva: contribuições de Paulo 
Freire para o trabalho docente

Aline Juliana Oja Persicheto

Introdução

As transformações constantes no mundo contemporâneo exigem 
novas perspectivas para a educação escolar, no sentido de promover uma 
formação humana para além da aquisição de conhecimentos acumulados 
historicamente pela humanidade, permitindo a compreensão das condi-
ções de existência dos indivíduos para uma atuação reflexiva e transforma-
dora frente às demandas de sua época. Essa visão coaduna-se com o pro-
cesso de humanização dos sujeitos, pautado na historicidade dos homens e 
nos condicionantes culturais, sociais, políticos e econômicos que incidem 
nesse percurso de aprendizagem e que extrapolam o ambiente da escola. 
Com isso, a concepção de educação aqui defendida compreende a neces-
sidade de promover, por meio da educação escolar, a formação integral do 
ser humano a partir do acesso aos saberes de relevância social e científica 
em uma perspectiva crítica e transformadora (Freire, 2012). 

No contexto brasileiro, conforme previsto no artigo 5º da Lei de Di-
retrizes e Bases da Educação (Brasil, 1996), “o acesso à educação básica 
obrigatória é direito público subjetivo”, e esse percurso escolar compreende 
a trajetória dos alunos dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade. No 
que se refere às finalidades da Educação Básica, o artigo 22 da lei supra-
citada destaca o seguinte: “desenvolver o educando, assegurar-lhe a for-
mação comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe 
meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores” (Brasil, 1996). 
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A ênfase dos objetivos precípuos da Educação Básica no contexto brasilei-
ro é dada à alfabetização plena e à formação de leitores.

Ao tratar do objetivo voltado à alfabetização plena dos estudantes, 
previsto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Brasil, 1996), 
o presente trabalho dedica-se ao estudo da alfabetização científica como 
condição, também relevante, para o exercício de cidadania no que concerne 
à participação efetiva dos sujeitos nas discussões que envolvem Ciência 
e Tecnologia na atualidade. Os conhecimentos científicos e tecnológicos 
estão cada vez mais presentes em nosso cotidiano e têm reconfigurado as 
próprias condições da existência humana. Nesse sentido, é emergente que 
as práticas escolares abordem a alfabetização científica dos educandos como 
parte dos componentes curriculares, desde o início da Educação Básica. 

No que se refere ao panorama de pesquisas sobre o ensino de Ciên-
cias Naturais no contexto da Educação Básica, especialmente no âmbito 
dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, estudos como os de Zanon e 
Freitas (2007), Krasilchik (2000) e Lorenzetti (2000) evidenciaram, há apro-
ximadamente duas décadas, as dificuldades dos educandos para aprende-
rem e compreenderem os conceitos científicos, e muitos deles finalizam a 
escolaridade básica com uma formação superficial e fragmentada na área 
de Ciências Naturais. 

Tais questões tornam-se mais complexas quando se trata do proces-
so de alfabetização científica dos estudantes que integram o Público-Alvo 
da Educação Especial (PAEE) – educandos com deficiência, transtornos 
globais de desenvolvimento e altas habilidades/superdotação –, pois, ain-
da que a legislação educacional brasileira ampare a garantia de acesso, 
permanência e ensino de qualidade nas escolas regulares para esses edu-
candos, ainda são muitos os impasses presentes na rotina das escolas em 
diversos aspectos, comprometendo a qualidade do trabalho pedagógico. A 
formação de professores, a qualificação de toda equipe escolar, o relacio-
namento/contato com as famílias, a estrutura física da escola, as demandas 
curriculares, os recursos necessários ao trabalho pedagógico, dentre ou-
tros elementos, representam, ainda, alguns dos desafios para qualificar o 
processo de escolarização do PAEE. Dessa forma, evidencia-se a

necessidade de garantir acesso e permanência com qualidade 
educacional para esses alunos com a oferta de serviços, recur-
sos, metodologia, currículo adequado e estratégias de ensino 
para oportunizar experiências de escolarização exitosas. As-
sim, a Educação Especial representa importante área de co-
nhecimento para favorecer a inclusão escolar (Gonçalves; Cia; 
Campos, 2022, p. 11).
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De modo complementar aos aspectos mencionados, acredita-se que 
a escola precisa construir uma rede compartilhada de trabalho por meio 
de ações contínuas e coletivas, com o objetivo de planejar e desenvolver 
práticas pedagógicas que atendam às demandas de todos os educandos 
em suas especificidades, diante da complexidade do fenômeno educativo. 
No que se refere ao ensino de Ciências Naturais no contexto da Educação 
Básica, convém frisar que

aprender Ciências Naturais, suas linguagens e procedimentos, 
é compreender que a Educação Científica vai muito além de 
adquirir conhecimentos para obter êxito nas atividades esco-
lares. É envolver-se com as particularidades da Ciência, obser-
var, questionar, investigar e encantar-se com as descobertas 
(Voltarelli; Lopes, 2021, p. 2).

Destaca-se, assim, a importância da alfabetização científica na for-
mação do estudante, não só no início do percurso escolar, mas em todos os 
níveis de escolaridade (Zanon, 2005; Silva, 2006; Sasseron, 2015; Voltarelli; 
Lopes, 2021). Ademais, corrobora-se o fato de que o ensino de Ciências Na-
turais se constitui como instrumento relevante na formação humana e, pau-
tado no desenvolvimento da alfabetização científica, favorece a participação 
do sujeito em discussões relativas à produção dos conhecimentos científi-
cos e tecnológicos, aos impactos dessa produção na sociedade, aos desafios, 
possibilitando a tomada de decisões e a emissão de posicionamentos, ou 
seja, promovendo o exercício de cidadania. Assim, nenhuma pessoa deve fi-
car à margem desses conhecimentos, e estes precisam ser disponibilizados 
a todos os educandos, considerando suas demandas específicas, de maneira 
que as práticas educativas sejam mais democráticas e inclusivas. 

Tendo em vista alguns dos impasses na área do Ensino de Ciências 
tanto no âmbito das práticas pedagógicas como na formação dos professo-
res, destaca-se a relevância das contribuições de Paulo Freire para esse de-
bate, considerando a concepção de educação problematizadora, libertado-
ra e dialógica que permeia suas obras (Delizoicov, 2003). No presente texto, 
tais contribuições serão analisadas à luz da obra Pedagogia do Oprimido, 
produzida em meados de 1970 e que traz à baila a denúncia da opressão do 
povo brasileiro, promovendo reflexões acerca da complexidade do fenôme-
no educativo. Portanto, este ensaio teórico de natureza bibliográfica objeti-
va dialogar sobre a importância da alfabetização científica na formação dos 
educandos em uma perspectiva inclusiva, considerando as contribuições 
de Paulo Freire para a atuação docente. 

Tal discussão justifica-se em razão da necessidade de contemplar, 
por meio da educação escolar, uma formação que atenda as diversas de-
mandas do mundo contemporâneo para além das áreas que, muitas vezes, 
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representam o foco do trabalho pedagógico dos educandos que integram 
o PAEE, como a Língua Portuguesa e a Matemática. Destaca-se que a for-
mação científica precisa ser desenvolvida para todos os educandos, já no 
início da escolarização básica, pautada em uma abordagem crítica que 
considere as experiências dos educandos, problematize os conhecimen-
tos científicos e tecnológicos e que promova condições para a apropriação 
desses conhecimentos, assim como a superação da situação de opressão e 
dominação que a ausência deles pode fomentar.

Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva: avanços e desafios

A garantia do acesso à educação para todos os estudantes faz parte 
de uma luta histórica tanto no Brasil como no cenário internacional e está 
representada em diversos documentos oficiais, assim como nos movimen-
tos sociais em diversas instâncias. Todavia, antes de iniciar a apresentação 
de alguns marcos históricos sobre a Educação Inclusiva e a Educação Es-
pecial, vale frisar que tais conceitos não são sinônimos. 

A Educação Especial representa “uma modalidade de ensino que 
perpassa todos os níveis, etapas e modalidades, realiza o atendimento 
educacional especializado, disponibiliza os recursos e serviços e orienta 
quanto a sua utilização no processo de ensino e aprendizagem nas turmas 
comuns do ensino regular” (Brasil, 2008). Logo, essa modalidade visa aten-
der ao educando com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 
e altas habilidades ou superdotação, ou seja, o Público-Alvo da Educação 
Especial (PAEE).

Entretanto, a Educação Inclusiva possui um caráter mais abrangente 
e compreende

uma ação política, cultural, social e pedagógica, desencadea-
da em defesa do direito de todos os alunos de estarem juntos, 
aprendendo e participando, sem nenhum tipo de discrimina-
ção. A educação inclusiva constitui um paradigma educacional 
fundamentado na concepção de direitos humanos, que conjuga 
igualdade e diferença com valores indissociáveis (Brasil, 2008).

Sobre o conceito de Educação Inclusiva, concorda-se com Mantoan 
(2003) ao compreendê-lo como um novo paradigma educacional que valo-
riza o olhar para o outro e as suas singularidades, enfatizando que todos, 
com ou sem deficiência, podem alcançar os seus objetivos pessoais, educa-
cionais e profissionais. Entende-se, assim, que a Educação Inclusiva está 
voltada ao atendimento de todas as pessoas, com uma proposta includente 
de compreender e atender à diversidade humana em diferentes contextos 
sociais, inclusive nas escolas. 
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No que se refere ao debate mundial sobre a Educação Inclusiva, des-
taca-se a relevância da Declaração Mundial de Direitos Humanos (ONU, 
1948). Além disso, por meio dos movimentos sociais, especialmente a partir 
da década de 1970, as pessoas com deficiência endossam a luta pela integra-
ção social para garantir reconhecimento como sujeitos de suas vidas, sur-
gindo, assim, o paradigma de Inclusão Social. Nesse cenário global, enfati-
zam-se, ainda, dois documentos que promoveram um impacto significativo 
no que concerne à compreensão da Educação Inclusiva e sua relevância, 
a saber, a Declaração Mundial de Educação para Todos (Unesco, 1990) e a 
Declaração de Salamanca (Unesco, 1994), pois buscaram desenvolver ações 
educativas para a inserção de grupos que, até então, eram marginalizados e 
sem acesso aos seus direitos, em diferentes instâncias sociais. 

No contexto brasileiro, a história da Educação Inclusiva foi marcada 
por momentos distintos, todavia, destacam-se, muitas vezes, práticas as-
sistencialistas e excludentes (Mazzota, 1996).

O movimento pela Educação Inclusiva no Brasil foi se fortalecen-
do a partir dos anos 1990, especialmente no que se refere ao atendimento 
das demandas necessárias aos estudantes que integram o Público-Alvo da 
Educação Especial no âmbito educacional. Nesse contexto, convém desta-
car, conforme denota Pacheco (2005), que as formas de conceber o indiví-
duo com deficiência se alteram ao logo do tempo em razão da influência 
dos conjuntos de valores sociais, morais, filosóficos, éticos e religiosos que 
são adotados por diferentes culturas. Tais aspectos também alteram e in-
fluenciam a seleção e o uso das expressões para se referir ao Público-Alvo 
da Educação Especial ao longo do tempo.

Nesse percurso de fortalecimento da Educação Inclusiva no cenário 
brasileiro, diversas políticas foram implementadas, das quais, dentre os 
marcos históricos legais, se destaca a Lei nº 7.853 (aprovada em 1989, re-
gulamentada em 1999), que estipula a obrigatoriedade de todas as escolas 
realizarem matrículas de educandos com deficiência. Vale destacar tam-
bém, nessa trajetória, a Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 e o Estatuto da Criança e do Adolescente (estabelecido pela Lei nº 
8.069, de 13 de julho de 1990), pois, nos referidos documentos, as pessoas 
com deficiência passaram a ser reconhecidas como sujeitos de direitos, 
evidenciando o acesso à educação regular (Brasil, 1988, 1990). 

A atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional apresenta 
elementos que endossam esse cenário, e, dentre os avanços promovidos, 
seu artigo 58 (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 4 de abril de 2013) aborda 
a especificidade da Educação Especial como uma modalidade de educação 
escolar oferecida, preferencialmente, na rede regular de ensino, destina-
da a atender educandos com deficiência, transtornos globais do desenvol-
vimento e altas habilidades ou superdotação, ou seja, o Público-Alvo da 
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Educação Especial. Para esses educandos, o artigo 59 da referida lei preco-
niza que os sistemas de ensino assegurarão 

I – currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organi-
zação específicos, para atender às suas necessidades;
II – terminalidade específica para aqueles que não puderem 
atingir o nível exigido para a conclusão do ensino fundamen-
tal, em virtude de suas deficiências, e aceleração para concluir 
em menor tempo o programa escolar para os superdotados;
III – professores com especialização adequada em nível mé-
dio ou superior, para atendimento especializado, bem como 
professores do ensino regular capacitados para a integração 
desses educandos nas classes comuns;
IV – educação especial para o trabalho, visando a sua efeti-
va integração na vida em sociedade, inclusive condições ade-
quadas para os que não revelarem capacidade de inserção no 
trabalho competitivo, mediante articulação com os órgãos ofi-
ciais afins, bem como para aqueles que apresentam uma habi-
lidade superior nas áreas artística, intelectual ou psicomotora;
V – acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais 
suplementares disponíveis para o respectivo nível do ensino 
regular (Brasil, 1996).

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva de Educa-
ção Inclusiva, de 2008, aborda elementos conceituais, legais e históricos 
sobre a referida temática, com destaque para o conceito de deficiência, as 
especificidades de cada uma, assim como para as orientações sobre como 
assegurar os direitos dessas pessoas. 

Os avanços promovidos pela Política Nacional de Educação Especial 
na Perspectiva de Educação Inclusiva são fortalecidos no ano de 2011, com 
a divulgação do Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência 
– Viver sem Limite. Nesse percurso, a implantação da Lei Brasileira de In-
clusão da Pessoa com Deficiência (Brasil, 2015), conhecida também como 
Estatuto da Pessoa com Deficiência, complementa as ações em destaque nos 
documentos anteriores, pontuando, no primeiro artigo do documento, a 
necessidade de “assegurar e [...] promover, em condições de igualdade, o 
exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com defi-
ciência, visando à sua inclusão social e cidadania” (Brasil, 2015).

A partir da vigência da lei supracitada, o número de matrículas de 
pessoas com deficiência no ensino regular comum aumentou de maneira 
considerável. Tal fato pode ser confirmado, por exemplo, pelos dados do 
Censo Escolar de 2023, apresentados no início de 2024 pelo Ministério da 
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Educação (MEC) e Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira (Inep).

O número de matrículas da educação especial chegou a 1,8 mi-
lhão em 2023, um aumento de 41,6% em relação a 2019. O maior 
número está no ensino fundamental, que concentra 62,9% des-
sas matrículas. Quando avaliado o aumento no número de ma-
trículas entre 2019 e 2023, percebe‐se que na educação infantil 
houve acréscimo de 193% nas matrículas de creche e de 151% 
nas de pré‐escola (Brasil, 2024, p. 50).

Considerando os dados apresentados, no que se refere ao número 
crescente de matrículas dos estudantes que integram o PAEE na Educação 
Básica, pode-se inferir, de certa forma, que o acesso à educação escolar tem 
sido consolidado. Todavia, questionam-se a qualidade do processo educa-
cional desses educandos, assim como as possibilidades de permanência no 
contexto da educação regular. 

Diante dos aspectos abordados até o momento, observa-se que, no 
âmbito da legislação e dos documentos oficiais, o Brasil é um país que tem 
avançado de maneira considerável e significativa, notadamente no que diz 
respeito ao reconhecimento da necessidade de promover as possibilidades 
de acesso e permanência dos estudantes que integram o PAEE em diferen-
tes contextos educacionais. Com isso, reitera-se a necessidade de verificar 
como as escolas têm desenvolvido as práticas pedagógicas cotidianas, pau-
tando-se na premissa do desenvolvimento integral desses estudantes, ou 
seja, em diferentes áreas do conhecimento, em uma perspectiva inclusiva. 
Por esse motivo, destaca-se a necessidade de dialogar sobre o componen-
te curricular Ciências Naturais na perspectiva da alfabetização científica 
como elemento essencial no processo de ensino e aprendizagem de todos 
os educandos, a partir de uma vertente inclusiva. 

O ensino de Ciências Naturais no contexto da Educação Especial e Inclusiva

Mesmo frente aos desafios, a inclusão escolar tem se fortalecido no 
contexto brasileiro, constituindo uma realidade que tem promovido, cada 
vez mais, o acesso à escolarização na escola regular, em sala comum, dos 
educandos PAEE. Tendo em vista o direito à educação de qualidade e à for-
mação humana pautada no acesso ao saber acumulado historicamente pela 
humanidade, destaca-se a valorização do processo de alfabetização cien-
tífica desses estudantes, já que, “para o exercício pleno da cidadania, um 
mínimo de formação básica em ciências deve ser desenvolvido, de modo a 
fornecer instrumentos que possibilitem uma melhor compreensão da so-
ciedade em que vivemos” (Delizoicov; Angotti, 1990, p. 56). 
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Observa-se, muitas vezes, que o foco das aprendizagens dos educan-
dos elegíveis à Educação Especial está concentrado nas áreas de Língua 
Portuguesa e Matemática, tendo em vista atender ao que é considerado 
básico e essencial na formação desses estudantes. Porém, sem desconside-
rar o caráter essencial das áreas acima mencionadas, corrobora-se a ideia 
de integrar os demais componentes curriculares como também relevantes 
na formação dos educandos, tendo em vista a necessidade de contemplar 
a compreensão do mundo por meio de diferentes conhecimentos, ou seja, 
históricos, científicos, geográficos, artísticos, dentre outros.

Sobre as práticas inclusivas no ensino de Ciências Naturais, a preo-
cupação centra-se na ideia de os espaços educativos oferecerem possibili-
dades de apropriação do conhecimento científico com ações pedagógicas 
focadas no aluno e compromissadas com os desafios da inclusão e apren-
dizagem para todos os indivíduos (Bastos; Lindemann; Reyes, 2016). As 
possibilidades de desenvolvimento de um trabalho pedagógico que atenda 
a diversidade, assim como a flexibilização curricular têm se fortalecido nas 
políticas educacionais. 

Corrobora-se o fato de que a compreensão dos conceitos científicos 
favorece a imersão do sujeito em práticas sociais em que esses conhecimen-
tos são utilizados, desenvolvendo aprendizagens que promovam, cada vez 
mais, a autonomia dos educandos nas interações humanas em diferentes si-
tuações comunicativas que abordem a Ciência e a Tecnologia. Dessa forma, 

todos os indivíduos devem receber uma formação mínima em 
ciências para a sua formação cultural, uma vez que o “corpus” do 
conhecimento científico das Ciências Naturais é parte constitu-
tiva da cultura elaborada. [...] Sabe-se que o acesso ao conhe-
cimento científico se dá de diversas formas, e em diferentes 
ambientes, mas é na escola que a formação de conceitos cien-
tíficos é introduzida explicitamente, oportunizando ao ser hu-
mano a compreensão da realidade e a superação de problemas 
que lhe são impostos diariamente. Assim, deve-se ter em conta 
que o ensino de Ciências, fundamentalmente, objetiva fazer 
com que o educando aprenda a viver na sociedade em que está 
inserido (Lorenzetti, 2000, p. 18).

Desse modo, tais considerações dialogam com a perspectiva de al-
fabetização científica que tem sido preconizada por vários estudiosos no 
âmbito do ensino de Ciências Naturais. No entanto, vale frisar que a alfa-
betização científica pode ser concebida por meio de enfoques distintos, 
tanto na literatura nacional como internacional. No presente estudo, com-
partilha-se do conceito de “Alfabetização Científica”, conforme disposto 
por Sasseron e Carvalho (2008), considerando a proposta de alfabetização 
defendida por Paulo Freire, pois, para ele, 
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a alfabetização é mais que o simples domínio psicológico e 
mecânico de técnicas de escrever e de ler. É o domínio destas 
técnicas em termos conscientes. [...] Implica numa autoforma-
ção de que possa resultar uma postura interferente do homem 
sobre seu contexto (Freire, 1980, p. 111). 

Nesse enfoque, a alfabetização tem como principal função “possibi-
litar ao analfabeto a capacidade de organizar seu pensamento de manei-
ra lógica, além de auxiliar na construção de uma consciência mais crítica 
em relação ao mundo que o cerca” (Sasseron; Carvalho, 2008, p. 334). Assim, 
a alfabetização científica, segundo Sasseron (2015, p. 56), “revela-se como a 
capacidade construída para a análise e a avaliação de situações que permi-
tam ou culminem com a tomada de decisões e o posicionamento” frente às 
situações que envolvem o conhecimento científico. 

Em linhas gerais, podemos afirmar que a Alfabetização Cien-
tífica tem se configurado no objetivo principal do ensino das 
ciências na perspectiva de contato do estudante com os sabe-
res provenientes de estudos da área e as relações e os condi-
cionantes que afetam a construção de conhecimento científico 
em uma larga visão histórica e cultural (Sasseron, 2015, p. 51).

Portanto, é reconhecida a relevância de promover a alfabetização 
científica de todos os educandos, desde o início da Educação Básica, tendo 
em vista a contribuição dessa aprendizagem para a formação humana e 
para a participação social em diferentes contextos. Logo, a alfabetização 
científica aqui defendida 

é vista como processo e, por isso, como contínua. Ela não se 
encerra no tempo e não se encerra em si mesma: assim como 
a própria ciência, a Alfabetização Científica deve estar sempre 
em construção, englobando novos conhecimentos pela análi-
se e em decorrência de novas situações; de mesmo modo, são 
essas situações e esses novos conhecimentos que impactam os 
processos de construção de entendimento e de tomada de deci-
sões e posicionamentos e que evidenciam as relações entre as 
ciências, a sociedade e as distintas áreas de conhecimento, 
ampliando os âmbitos e as perspectivas associadas à Alfabeti-
zação Científica (Sasseron, 2015, p. 56).

Pensar o ensino de Ciências Naturais em uma perspectiva inclusiva 
exige valorizar a construção de um olhar comprometido com os educandos 
que integram o Público-Alvo da Educação Especial, considerando a emer-
gência de identificar as necessidades de aprendizagem desses sujeitos, se-
lecionando estratégias e recursos que possibilitem o desenvolvimento do 
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processo de alfabetização científica de modo qualitativo, acessível e que 
contemple a formação de todos os educandos, afinal, a Educação Especial 

é um processo educacional escolar definido por uma proposta 
pedagógica que assegure recursos e serviços educacionais espe-
ciais, organizados institucionalmente para apoiar, complemen-
tar, suplementar e, alguns casos, substituir os serviços educacio-
nais comuns, de modo a garantir a educação escolar e promover 
o desenvolvimento das potencialidades dos educandos que apre-
sentam necessidades educacionais especiais, em todas as etapas 
e modalidades da educação básica (Brasil, 2001, p. 69).

Além das exigências apresentadas nos documentos legais no que 
concerne à garantia dos direitos dos estudantes PAEE no ensino regular 
das escolas brasileiras, reitera-se a necessidade de contemplar investimen-
tos em estrutura física, recursos especializados, dentre outros aspectos, 
valorizando a formação dos professores, tendo em vista os impactos que a 
educação escolar, no âmbito da Educação Especial na perspectiva da Edu-
cação Inclusiva, tem trazido para a atuação profissional docente. Tanto no 
contexto de formação inicial como nas propostas de formação continuada, 
salienta-se o fortalecimento do compromisso com a aprendizagem de to-
dos os educandos, a partir da consolidação dos saberes necessários para 
esse trabalho. 

Não obstante, para um ensino de ciências adequado na educa-
ção contemporânea, é fundamental que além da mediação de 
conceitos científicos, o professor realize a reconstrução cons-
tante de sua prática pedagógica para que os alunos possam 
estabelecer a coerência entre estes e o contexto em que vivem 
e, assim, também estabelecer relações de pertencimento in-
condicional, mediante a uma nova leitura de mundo (Schinato; 
Strieder, 2020, p. 30).

Considerar o ensino de Ciências Naturais na perspectiva inclusiva 
no âmbito escolar requer olhar para a diversidade como um elemento que 
agrega sentido, que denota a riqueza da condição humana e que permite 
ressignificar o processo de aprendizagem a partir do conjunto das expe-
riências distintas que compõem as salas de aulas. Tais considerações exi-
gem, então, pensar a educação a partir do compromisso com a formação 
integral de todos os educandos, com metodologias e posturas condizentes 
com esse propósito. Nesse sentido, elegeram-se as contribuições de Paulo 
Freire sobre a educação, em uma perspectiva problematizadora e dialógica, 
como um caminho possível para pensar o ensino de Ciências Naturais de 
forma inclusiva, que promova a alfabetização científica e permita a cons-
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trução de uma visão de mundo questionadora, reflexiva e transformadora 
das condições da existência humana.

Paulo Freire e as contribuições para o ensino de Ciências em uma 
perspectiva inclusiva

Para estabelecer o diálogo sobre a alfabetização científica na pers-
pectiva da Educação Inclusiva, far-se-á uso das contribuições de Paulo 
Freire (2012), pois, mesmo que ele não tenha tratado do assunto de maneira 
específica e de modo a nomeá-lo como se concebe a temática hoje, é pos-
sível pautar-se em seus escritos para compreender a Educação Especial na 
perspectiva da Educação Inclusiva no cenário contemporâneo. 

Para tanto, elegeu-se a obra do autor intitulada Pedagogia do Oprimi-
do, também reconhecida por ele como Pedagogia do Homem, pois frisa a 
luta incessante pela recuperação da humanidade, ou seja, trata-se de uma 
“pedagogia que faça da opressão e de suas causas objeto de reflexão dos 
oprimidos e de que resultará o seu engajamento necessário na luta por sua 
libertação, em que esta pedagogia se fará e refará” (Freire, 2012, p. 35). Os 
princípios destacados nessa pedagogia constituem-se como referência para 
as análises voltadas ao modo como o conhecimento científico tem sido di-
vulgado na atualidade e como o seu acesso tem sido abordado nas práticas 
escolares. Mesmo que os pressupostos de Freire tenham sido “propostos 
inicialmente para a Educação de Adultos, pautados pela ‘investigação te-
mática’, [...] várias iniciativas de transposição didática para a educação for-
mal e para o ensino de ciências foram colocadas em prática com excelentes 
resultados, como pode ser observado em Menezez (1996)” (Viecheneski; 
Lorenzetti; Carletto, 2012, p. 864).

Segundo Freire (2012), a educação tem o objetivo principal de elevar 
o nível de consciência dos educandos sobre suas condições de vida, ofere-
cendo subsídios que permitirão refletir e interferir com a perspectiva de 
transformá-las (Delizoicov, 2003). No caso do ensino de Ciências Naturais 
no contexto da Educação Básica, seu principal objetivo, conforme os apor-
tes teóricos aqui explicitados, consiste em promover a construção de uma 
visão de mundo a partir dos conhecimentos científicos, compreendendo a 
sua natureza, seus condicionantes históricos e sociais e as possibilidades de 
transformação da realidade a partir do exercício consciente da cidadania.

Vários estudos têm indicado que o ensino de Ciências Naturais ainda 
se reveste de práticas pedagógicas tradicionais, em que o conhecimento 
científico é abordado de maneira memorística e sem contextualização his-
tórica (Krasilchik, 2000). Os conhecimentos científicos são, muitas vezes, 
abordados como permanentemente verdadeiros, imutáveis e superiores aos 
outros conhecimentos, prevalecendo um caráter dogmático da Ciência. 
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Ademais, geralmente, esses conhecimentos são tratados de forma isolada e 
fragmentada, sem conexões com o mundo atual, com o percurso histórico 
e com a vida das pessoas.

Assim, essas características têm marcado algumas das práticas so-
ciais e educativas que divulgam e ensinam Ciência, favorecendo a imersão 
das pessoas em uma situação de opressão, já que o conhecimento científi-
co é, muitas vezes, disponibilizado de modo enviesado, sem discussão, diá-
logo e possibilidade de promover uma postura crítica. Por esse motivo, as 
questões abordadas no presente texto reforçam a necessidade de que todos 
os indivíduos, sem exceção, tenham a oportunidade de se apropriar do co-
nhecimento científico por uma perspectiva problematizadora e inclusiva, 
como condição essencial para o exercício de sua cidadania. O engajamento 
dos indivíduos na tomada de decisão sobre os conhecimentos científicos 
e tecnológicos constitui elemento indispensável na construção de uma so-
ciedade mais inclusiva e democrática.

Freire (2012) enfatiza que na organização social vigente, pautada no 
sistema econômico capitalista, os opressores manipulam situações (neste 
caso, a Ciência) favoráveis à manutenção do poder, promovendo uma at-
mosfera em que pouco se discute ou se indaga sobre as questões históricas 
que desencadearam as relações (desiguais) entre os indivíduos em uma de-
terminada sociedade, assim como o domínio e o acesso ao conhecimento de 
forma desigual. Desse modo, as práticas escolares configuram-se de maneira 
conservadora, impondo conteúdos desconexos com a vida dos educandos, 
desconsiderando os seus saberes e a realidade em que estão imersos.

Esses aspectos configuram o que Freire (2012) denominou de educa-
ção bancária, ou seja, uma proposta que visa a manutenção da situação de 
opressão das massas populares, já que as relações entre educador e edu-
cando são fundamentalmente narradoras, em que o processo de ensino se 
restringe a uma “narração de conteúdos” (Freire, 2012, p. 63). Desse modo, 
a tarefa do educador restringe-se a “‘encher’ os educandos dos conteúdos 
de sua narração. Conteúdos que são retalhos da realidade, desconectados da 
totalidade em que se engendram” (Freire, 2012, p. 63). O autor indica que 
essa narração favorece a memorização mecânica do conteúdo “narrado” 
pelo educador, caracterizando a prática pedagógica como a ação de rea-
lizar “depósitos” nos estudantes, que os recebem de forma passiva. Nes-
sa concepção bancária de educação, não há espaço para o diálogo, para a 
criatividade e muito menos para a transformação, uma vez que essa visão 
valoriza a “cultura do silêncio” e a “prática da dominação”.

Ademais, vale destacar que essa perspectiva visa o caráter homogê-
neo da sala de aula, ou seja, além de não considerar o conhecimento pré-
vio dos educandos, supõe que todos têm as mesmas especificidades para 
aprender, sem considerar a diversidade dos sujeitos e identificar suas po-
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tencialidades. Portanto, na educação caracterizada como bancária não há 
espaço para as diferenças, muito menos para o questionamento, e é nesse 
ponto que se identificam, nos escritos de Freire (2012), possibilidades para 
pensar uma Educação Inclusiva. 

Com a educação bancária, a situação de opressão é legitimada, já 
que nega o direito fundamental de todo sujeito de conhecer e agir em sua 
própria história. Pode-se inferir que a ideia de uma Educação Inclusiva é 
encoberta frente às barreiras colocadas por uma prática pedagógica que 
almeja a manutenção e a reprodução das condições de existência, visando 
favorecer uma pequena parcela da sociedade que intenciona a perpetuação 
no poder controlador das camadas populares. Logo, práticas educativas 
pautadas na concepção bancária promovem a construção de uma visão 
de Ciência como uma instituição isolada no tempo e como uma entidade 
acessível para poucos privilegiados, favorecendo, ainda, a construção de uma 
visão distorcida dos conhecimentos científicos.

Em contraposição a essa visão, Freire (2012) propõe uma educação li-
bertadora e problematizadora, que reconhece os homens como sujeitos do-
tados de consciência intencionada ao mundo, propondo a superação da contra-
dição educador-educando por meio da relação dialógica. Tal perspectiva tem 
como propósito estabelecer uma forma autêntica de pensar e atuar, pensando 
em si e no mundo ao mesmo tempo, ou seja, sem dicotomizar o pensamento e 
a ação. Assim, o papel do educador consiste em identificar-se com os edu-
candos e orientá-los na busca pela humanização de ambos.

Nesse sentido, a educação problematizadora e libertadora defendi-
da por Freire (2012) reveste-se do caráter inclusivo, pois se consolida em 
uma relação de horizontalidade entre o educador e o educando, por meio 
do constante diálogo, considerando a necessidade de conhecer a realidade 
em que esse educando se insere, suas potencialidades, vivências e os seus 
conhecimentos prévios. E esse diálogo é desenvolvido por meio de uma re-
lação respeitosa e amorosa, de modo que cabe ao educador propor, e nunca 
impor, os elementos constituintes do processo de ensino e aprendizagem. 

De tal modo, corroboram-se a visão de educação preconizada por 
Freire (2012) e sua contribuição no âmbito do ensino de Ciências Natu-
rais, por meio de uma perspectiva inclusiva, com o propósito de libertar os 
educandos da situação de opressão, que limita o acesso ao conhecimento 
sobre a Ciência e dificulta a compreensão dos determinantes sociais, cul-
turais, políticos e econômicos que incidem sobre essa área. Acredita-se 
que essa abordagem se reveste de um caráter problematizador e reflexivo 
o qual contribui, ainda, para a negação do homem abstrato, assim como 
para a “negação do mundo como uma realidade ausente dos homens” (Freire, 
2012, p. 78). Nessa concepção, os educandos apropriam-se da capacidade de 
captar e compreender o mundo que os cerca, como uma realidade em cons-
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tante transformação, e não estática. Quando se trata do ensino de Ciências 
Naturais, essa compreensão é primordial, tendo em vista que a produção 
científica também não é imutável.

A educação problematizadora e libertadora tem como ponto de par-
tida o caráter histórico e a historicidade dos homens, pois “os reconhece 
como seres que estão sendo, como seres inacabados, inconclusos em e com 
uma realidade que, sendo histórica também é igualmente inacabada” (Frei-
re, 2012, p. 80). A prática problematizadora propõe aos homens sua própria 
situação como problema, promovendo a oportunidade de aprofundar-se na 
tomada de consciência da condição em que se encontram. Esse movimento 
de busca só faz sentido quando que se direciona para o “ser mais”, ou seja, 
para a humanização dos homens, e é desenvolvido em comunhão, tendo 
em vista, ainda, que “a libertação autêntica, que é a humanização em pro-
cesso, não é uma coisa que se deposita nos homens. Não é uma palavra a 
mais, oca, mitificante. É práxis, que implica a ação e a reflexão dos homens 
sobre o mundo para transformá-lo” (Freire, 2012, p. 73-74).

Nesse processo, Freire (2012) aponta o papel do educador como sa-
lutar e o diálogo como um caminho favorável à prática educativa, pois é a 
partir dele que se inicia a busca do conteúdo programático, ou seja, a in-
vestigação dos temas geradores que emergem da realidade de um determi-
nado grupo de pessoas. Dessa forma, o conteúdo programático é organiza-
do a partir da investigação dessa situação concreta, promovendo reflexões 
sobre as aspirações dos educandos envolvidos, em que a situação existen-
cial presente e concreta é colocada como um problema para refletirem, 
compreenderem e se posicionarem. 

A identificação dos temas geradores ocorre por meio de uma meto-
dologia conscientizadora focada na problematização dos referidos temas 
para contribuir com a inserção dos homens em uma maneira crítica de 
pensar sobre o mundo (Freire, 2012). Vale ressaltar que esses temas estão nos 
homens, em suas relações com o mundo, e o percurso de investigação te-
mática acontecerá a partir de um esforço de consciência da realidade e 
autoconsciência, constituindo-se como ponto de partida da ação educativa 
(Freire, 2012).

Nesse sentido, a educação dialógica reconhece o ser humano como um 
indivíduo em constante aprendizagem, inconcluso e em permanente busca 
pelo conhecimento. Freire (2012) ressalta que a consciência dessa inconclu-
são é primordial ao processo educativo, e tal aspecto também pode ser abor-
dado no campo da elaboração dos conhecimentos científicos, ou seja, o seu 
caráter mutável, provisório, sujeito a erros e em constante renovação. 

A identificação dos temas geradores de uma determinada comuni-
dade pode ser favorável quando se pensa no ensino de Ciências Naturais, 
pois permite a identificação de problemas e questões locais, pertinentes 
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àquelas pessoas, instigando reflexões sobre a situação (social, política, eco-
nômica, ambiental) em que vivem tais indivíduos; todavia, é importante que 
a visão de totalidade também integre essa tomada de consciência. Convém 
frisar que a investigação dos temas geradores representa uma etapa do per-
curso educativo proposto por Freire (2012), e esse levantamento fundamen-
tará a seleção dos conteúdos científicos pertinentes ao contexto e à faixa 
etária em questão, prosseguindo com a problematização, reflexão e ação.

Viecheneski, Lorenzetti e Carletto (2012) e Delizoicov (2003), funda-
mentados nas premissas de Paulo Freire sobre a perspectiva da educação pro-
blematizadora e dialógica atreladas ao ensino de Ciências Naturais, assina-
lam as contribuições dessa abordagem na prática escolar, tendo como foco a 
alfabetização científica dos educandos no âmbito da educação fundamental. 

A perspectiva é de que a problematização possa favorecer a rup-
tura dos conhecimentos prévios ou de senso comum dos alu-
nos, também chamados de cultura primeira, para dar lugar ao 
conhecimento científico. Os pressupostos de Freire (1987) in-
dicam caminhos para a sistematização de um trabalho pedagó-
gico que tenha como foco as rupturas que os alunos necessitam 
realizar (Viecheneski; Lorenzetti; Carletto, 2012, p. 864-865).

As aproximações com o ensino de Ciências Naturais na perspecti-
va da alfabetização científica pautada na proposta da educação proble-
matizadora e dialógica de Freire (2012) visam promover um conjunto de 
conhecimentos para que todos os educandos, sem distinção, façam uma 
leitura do mundo em que vivem e compreendam as necessidades de trans-
formá-lo, pois o propósito está em interferir e transformar a realidade a 
partir do processo de humanização que envolve emancipação, tomada de 
consciência e ação transformadora.

Nesse contexto, o educador tem papel de destaque e precisa desen-
volver uma forma autêntica de pensar ao longo de seu percurso formativo. 
Esse pensar autêntico é resultado do reconhecimento do caráter incon-
cluso do ser humano, como indivíduo em constante processo de apren-
der, e implica, ainda, o engajamento com as demandas sociais, políticas, 
culturais e econômicas de sua época e de tempos anteriores, o domínio 
do conteúdo específico, saber relacioná-lo interdisciplinarmente, possuir 
uma postura reflexiva que ultrapasse o abstrato e uma atuação represen-
tativa que supere o mero ativismo (Freire, 2012). Nessa mesma direção, o 
processo de superação da situação de opressão abarca uma ação libertado-
ra que se dá objetivamente, e não no plano ideário, ou seja, envolve uma 
atitude radical que visa “a transformação da situação concreta que gera a 
opressão” (Freire, 2012, p. 41). Assim, cabe ao docente refletir profunda e 
sistematicamente e reconhecer-se como parte desse processo.
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Sobre a postura do professor no ato de ensinar, Freire (2012) assinala 
a necessidade de que tanto o docente como o educando sejam colocados 
em situações de igualdade no momento da aprendizagem, pois “o pensar 
do educador somente ganha autenticidade na autenticidade do pensar dos 
educandos, mediatizados ambos pela realidade” (Freire, 2012, p. 70). Quan-
do se trata do ensino de Ciências Naturais, os educandos podem apre-
sentar concepções espontâneas acerca do mundo e dos fenômenos que, 
muitas vezes, não correspondem ao conhecimento científico válido. Tais 
concepções são relevantes como ponto de partida e podem estar relacio-
nadas aos temas geradores, visando auxiliar o educador na definição dos 
conteúdos pertinentes e significativos para determinado grupo. 

Nesse sentido, os apontamentos tratados podem subsidiar, além da 
atuação docente, propostas de formação de professores (tanto inicial como 
continuada) que preparem esses profissionais qualitativamente, por meio 
de uma formação científica multifacetada, que permita a construção de 
práticas pedagógicas voltadas à conscientização e à libertação dos edu-
candos, enlaçadas em uma imagem de Ciência como construção humana, 
que possua relação com a vida das pessoas, resultante de fatores sociais, 
políticos, econômicos e culturais.

Portanto, fomentar o ensino de Ciências Naturais na perspectiva in-
clusiva a partir das contribuições de Freire (2012) implica a compreensão 
da educação por um viés que está muito além do domínio de uma gama de 
conteúdos considerados necessários para a formação escolar em determinado 
nível de ensino. Significa conhecer a realidade dos estudantes, compreen-
dê-la à luz do desvendamento das situações que omitem as reais condições, 
que visam perpetuar uma sociedade desigual, para ser possível pensar au-
tenticamente e transformar as condições da existência humana.

Considerações finais

A emergência do ensino de Ciências Naturais desde o início da escola-
rização básica é fortalecida em razão das transformações intensas e impac-
tantes que os conhecimentos científicos e tecnológicos têm proporcionado 
na sociedade, de um modo geral. Porém, muito além da presença desse en-
sino nas práticas escolares, cabe destacar a necessidade de um olhar atento 
para a qualidade desse processo, ou seja, de abordá-lo a partir de uma pers-
pectiva que permita o atendimento a todos e a compreensão das condições 
da existência humana para uma atuação reflexiva e transformadora frente 
às demandas contemporâneas. Esse objetivo voltado ao ensino de Ciências 
Naturais representa a proposta da alfabetização científica, ou seja, a neces-
sidade de apropriar-se dos conhecimentos científicos para compreensão do 
mundo, permitindo, assim, o exercício consciente de cidadania. 
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Nesse sentido, nenhum educando deve ficar à margem desse proces-
so, ou seja, as práticas pedagógicas de Ciências Naturais precisam con-
templar as especificidades de todos os estudantes matriculados no ensino 
regular. Dessa forma, o presente texto buscou dialogar sobre a importância 
da alfabetização científica na formação dos educandos em uma perspecti-
va inclusiva, considerando as contribuições de Paulo Freire para o traba-
lho docente. 

Tais análises permitiram inferir sobre a necessidade de promover 
uma educação problematizadora, libertadora e dialógica, que permita, a 
partir de uma relação de partilha, e não de superioridade do educador sobre 
o educando, conhecer as condições de existência de determinado grupo e, 
por meio desses elementos significativos que forem investigados, traçar um 
percurso de desvelamento da realidade, por meio do questionamento, da 
compreensão e do atendimento aos diferentes saberes que emergem desse 
processo dialógico e investigativo. Conceber o ensino de Ciências Naturais 
nessa vertente é desenvolver meios de enfrentamento a uma concepção de 
educação bancária, ou seja, que favorece a memorização mecânica do con-
teúdo e que sustenta a cultura do silêncio e da homogeneização. 

Portanto, as aproximações com o ensino de Ciências Naturais na pers-
pectiva da alfabetização científica pautada na proposta da educação proble-
matizadora, libertadora e dialógica de Freire (2012) são potentes para pensar 
o trabalho docente, no sentido de promover um conjunto de conhecimentos 
significativos para fundamentar práticas pedagógicas que atendam a todos 
os educandos, sem distinção, permitindo que façam uma leitura do mundo 
em que vivem e compreendam as necessidades de transformá-lo.
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Capítulo 7

Narrativas em Libras como 
dispositivo formativo para 
tradutores e intérpretes de 
crianças surdas1

Jéssica Leite Pereira Moreira
Vanessa Regina de Oliveira Martins

Introdução

O capítulo apresenta os resultados de uma pesquisa realizada como 
Trabalho de Conclusão de Curso no Bacharelado em Tradução e Interpre-
tação em Língua Brasileira de Sinais (Libras) e Língua Portuguesa (LP)2 
da Universidade Federal de São Carlos (UFSCar). O estudo investigou as 
estratégias utilizadas na produção de mídias com narrativas literárias em 
Libras, desenvolvidas dentro do programa #CasaLibras,3 analisando como 
esses recursos contribuem para a interação e a compreensão de crianças sur-
das, especialmente aquelas em processo de aquisição tardia da linguagem. A 
partir dessa análise, a pesquisa procurou identificar elementos técnicos que 

1 Este estudo é resultado de uma pesquisa de trabalho de conclusão de curso da primeira autora, que está diretamente 
relacionada à pesquisa financiada pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo – Fapesp (Processo 
nº 2023/12886-5) desenvolvida pela segunda autora, intitulada “Desenvolvimento Linguístico-Educacional de Crianças 
Surdas: Estratégias de Avaliação em Libras”.
2 Doravante, usaremos apenas Libras para Língua Brasileira de Sinais, LP para Língua Portuguesa e Tilsp para nos referir 
aos profissionais tradutores e intérpretes de Libras/Língua Portuguesa.
3 “#CasaLibras: práticas educativas (pluri)(bi)língues e desenvolvimento de materiais pedagógicos para alunos surdos” é 
um programa de extensão da Pró-Reitoria de Extensão (ProEx) da UFSCar, iniciado em 2020 durante a pandemia da 
Covid-19. O programa promove formações, pesquisas e a produção de mídias digitais educativas em Libras, priorizando 
materiais instrucionais com Libras como língua de instrução. Embora voltado principalmente para o público infantil surdo, 
seus produtos também podem beneficiar crianças ouvintes, familiares de crianças surdas e profissionais interessados na 
Libras. Os materiais desenvolvidos buscam contribuir para processos educativos digitais e ações inclusivas para crianças 
surdas. Acesse nossas produções em: https://www.youtube.com/c/CasaLibrasUFSCar/vídeos; https://www.casalibras.
ufscar.br/pt-br.

https://www.youtube.com/c/CasaLibrasUFSCar/vídeos
https://www.casalibras.ufscar.br/pt-br
https://www.casalibras.ufscar.br/pt-br
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podem apoiar a formação de tradutores e intérpretes de Libras/LP (Tilsp), 
com foco na atuação desse público.

Para apresentar a temática, iniciamos este capítulo contextualizando 
o cenário de formação e as práticas dos profissionais tradutores e intérpre-
tes de Libras, com o objetivo de analisar sua atuação com o público infantil 
em contextos educativos.

A atuação de Tilsp com crianças surdas apresenta desafios especí-
ficos, especialmente no que se refere à garantia da acessibilidade linguís-
tica por meio da adaptação de narrativas literárias em diferentes gêneros. 
Isso envolve a incorporação de elementos visuais no discurso em Libras, 
considerando as particularidades do acesso tardio à língua de sinais. Nes-
se contexto, este estudo investigou os recursos imagéticos e estruturais 
empregados na composição das narrativas em Libras, analisando como 
elementos visuais, verbais e não verbais, imagens e demonstrações enun-
ciativas, aliados a estratégias discursivas, contribuem para a construção 
de narrativas mais favoráveis às crianças surdas. Além disso, buscou com-
preender como essas estratégias favorecem tanto a acessibilidade quanto o 
interesse das crianças surdas por histórias literárias e produções didáticas 
em Libras, ampliando as possibilidades de mediação linguística e cultural 
para esse público.

Para a realização da pesquisa, foram selecionadas mídias literárias 
em Libras produzidas pelo programa #CasaLibras, consideradas materiais 
relevantes para o público infantil surdo com base em três critérios: (1) 
qualidade discursiva das narrativas; (2) uso de elementos visuais e concre-
tos que auxiliam na produção enunciativa; e (3) engajamento do público, 
mensurado pela quantidade de visualizações no canal do programa e pela 
recorrência do uso desses vídeos em escolas de surdos, a partir de solicita-
ções feitas ao programa. 

A metodologia adotada envolveu um estudo de campo com análise 
de vídeos de narração de histórias infantis em Libras, organizado em cinco 
etapas principais: (1) seleção de seis mídias, produzidas por três narradores 
surdos e três ouvintes; (2) envio dos vídeos a um grupo de crianças surdas 
para identificar as narrativas mais apreciadas; (3) levantamento das mídias 
mais votadas; (4) realização de entrevistas com os narradores dos três vídeos 
mais bem avaliados; e (5) identificação e análise das estratégias visuais em-
pregadas na construção das narrativas.

Os resultados evidenciaram que as estratégias que incorporam a 
ludicidade à enunciação sinalizada e utilizam descritores e demonstrações 
imagéticas são fundamentais para proporcionar uma experiência narrativa 
envolvente e acessível ao público infantil surdo, conforme a percepção das 
próprias crianças. Elementos como expressividade corporal, uso de clas-
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sificadores, variação espacial e recursos lúdicos foram destacados como 
essenciais para a construção de uma contação de histórias que, além de 
facilitar a compreensão, estimule o interesse e o engajamento das crianças 
surdas na narrativa.

Destacamos que a expressão ludicidade à enunciação sinalizada se re-
fere a um modo discursivo nas línguas de sinais que mobiliza recursos 
visuais, corporais e narrativos para ampliar a experiência de sentido de 
crianças surdas em processo de aquisição de linguagem. Nesse registro, a 
enunciação ultrapassa a mera nomeação de objetos ou descrição de ações, 
incorporando elementos concretos, imagéticos e performáticos que tor-
nam a narrativa qualitativamente infantil, mais descritiva e próxima do 
jogo simbólico. A ludicidade emerge pelo uso criativo do espaço de si-
nalização, da iconicidade e de marcações expressivas que intensificam o 
caráter visual e sensorial da língua. Nesse contexto, integra-se o Visual 
Vernacular (VV) – estilo narrativo próprio das línguas de sinais que com-
bina movimentos corporais, expressões faciais e mudanças de perspectiva 
para mostrar cenas, personagens e emoções –, funcionando como recurso 
estético que transforma a narração em uma experiência visual que imi-
ta o cinema ou o teatro. Assim, a ludicidade na enunciação sinalizada não 
se restringe ao entretenimento, mas constitui uma estratégia linguístico-
-poética fundamental nas narrativas infantis, que favorece a compreensão, 
estimula a imaginação e assegura à criança surda o acesso à linguagem por 
meio de experiências sensíveis, visuais e culturalmente situadas.

As análises desenvolvidas neste estudo contribuem diretamente 
para a formação de Tilsp ao destacar práticas diferenciadas na construção 
de narrativas literárias visuais para crianças surdas. Espera-se, assim, que 
os resultados desta pesquisa auxiliem na qualificação desses profissionais, 
ampliando seus conhecimentos e saberes tradutórios e, consequentemen-
te, as possibilidades de mediação linguística e cultural para o público in-
fantil surdo.

Desenvolvimento teórico do estudo

Educação de surdos e a formação de tradutores e intérpretes educacionais: desafios e 
possibilidades na produção de narrativas em Libras

A inclusão de crianças surdas no contexto educacional tem sido um 
tema de crescente relevância, impulsionado pelos avanços das pesqui-
sas e dos debates sobre práticas pedagógicas centralizadas na língua de 
sinais. A legislação brasileira assegura a educação como um direito fun-
damental para todos (Brasil, 1990, 1994, 2000, 2001), promovendo avanços 
importantes. No entanto, persistem desafios significativos, especialmente 
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na Educação Infantil de crianças surdas. A ausência de políticas de saúde 
pública voltadas para a aquisição da Libras e a falta de compreensão sobre a 
perspectiva linguística diferenciada dessas crianças resultam em um cená-
rio de privação linguística e atraso no desenvolvimento cognitivo e social, 
tendo impactos diretos nas práticas educativas (Conceição; Martins, 2019; 
Martins, 2020, 2023; Martins; Lopes, 2024).

Um dos principais obstáculos à aquisição da Libras é o fato de que 
a maioria das crianças surdas nasce em famílias ouvintes, cujos pais, ao 
descobrirem a surdez do(a) filho(a), muitas vezes não sabem como proceder 
(Conceição; Martins, 2019). Como resultado, há uma tendência à prioriza-
ção do desenvolvimento da oralidade em uma língua de modalidade oral, 
como a língua portuguesa, o que pode levar à privação linguística e com-
prometer o pleno desenvolvimento da linguagem.

Nesse contexto, a escola frequentemente se torna o primeiro am-
biente em que a criança surda tem contato com a Libras, sua língua mais 
natural para o desenvolvimento linguístico (Martins; Torres, 2021). No en-
tanto, esse processo costuma ser interrompido fora do ambiente escolar, 
pois a maioria dos familiares e das pessoas nos demais espaços sociais não 
domina a Libras, dificultando a continuidade da aquisição linguística e a 
interação na língua de sinais.

A falta de professores bilíngues (Libras e LP) na Educação Básica e a 
escassa contratação de professores surdos representam desafios adicionais 
para a escola no processo de ser parceira na aquisição da Libras por crian-
ças surdas. A educação inclusiva tem sido consolidada com a presença de 
educadores especiais e, em situações mais favoráveis, de Tilsp. No entanto, 
a recente regulamentação da profissão de tradutor-intérprete (Brasil, 2010) 
evidenciou a escassez de profissionais qualificados e a limitação na oferta 
de materiais didáticos bilíngues (Libras e LP), sendo ainda mais raro o de-
senvolvimento de materiais educativos concebidos diretamente em Libras 
(Lodi, 2013; Martins, 2023).

No entanto, reforçamos que, apesar desses desafios, a escola tem de-
sempenhado um papel central na aquisição da Libras pelas crianças surdas 
e na introdução dessa temática às famílias, majoritariamente compostas de 
pais ouvintes. A legislação educacional brasileira tem avançado na defesa 
da educação bilíngue (Libras/LP) como modelo ideal para o ensino de sur-
dos (Brasil, 2002, 2005, 2010, 2015, 2021). Todavia, a implementação desse 
modelo ainda enfrenta obstáculos, pois a educação inclusiva para surdos 
continua baseada em uma lógica centrada na oralidade, que trata a crian-
ça surda sob uma perspectiva deficitária, priorizando sua reabilitação lin-
guística em vez de valorizar sua língua natural. Esse enfoque comprome-
te a construção de identidades culturais surdas e dificulta o processo de 
apropriação da Libras e o contato com as comunidades surdas.
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Diante da escassez de materiais didáticos concebidos originalmente 
em Libras e da necessidade de estratégias que favoreçam sua aquisição desde 
a primeira infância, este estudo problematiza a importância da produção 
de materiais educativos em Libras como suporte essencial para o desen-
volvimento linguístico das crianças surdas. Para que tais materiais sejam 
produzidos, é fundamental que atendam às especificidades visuais e nar-
rativas dessa língua, considerando aspectos gramaticais que envolvem a 
organização espacial da Libras, a estruturação discursiva imagético-visual 
e os elementos culturais da comunidade surda.

A elaboração de materiais educativos em Libras requer uma aborda-
gem que valorize as práticas culturais surdas, incluindo narrativas visuais, 
personagens surdos e experiências culturais que reflitam as vivências das 
crianças surdas. Assim, os materiais educativos voltados para crianças sur-
das devem integrar esses aspectos, fortalecendo sua identidade linguística 
e promovendo o letramento em Libras que priorize os aspectos imagéti-
cos-visuais desde a infância.

A partir de uma pesquisa de campo com crianças surdas, os resulta-
dos evidenciaram que as estratégias que integram a ludicidade à enunciação 
sinalizada – indicada anteriormente como a inserção de modo discursivo 
nas línguas de sinais que mobiliza recursos visuais, corporais e narrativos 
para ampliar a experiência de sentido de crianças surdas em processo de 
aquisição de linguagem – e, portanto, utilizam descritores imagéticos são 
essenciais para proporcionar uma experiência narrativa envolvente e aces-
sível ao público infantil surdo. Elementos como expressividade corporal, 
uso de descritores e demonstrações imagéticas, classificadores, variação 
espacial e recursos lúdicos foram destacados como fundamentais para a 
construção de uma contação de histórias que não apenas facilite a compreensão, 
mas também desperte o interesse e o desejo da criança surda pela narrativa 
(Moreira, 2022). 

Portanto, para assegurar o direito das crianças surdas a uma educa-
ção bilíngue e culturalmente acessível, é fundamental investir na formação 
de professores bilíngues, na qualificação de tradutores e intérpretes para 
atuarem na produção de materiais educativos em Libras e na sensibiliza-
ção das famílias e da sociedade sobre a importância da Libras na construção 
das identidades surdas. Somente por meio dessas ações será possível supe-
rar as barreiras linguísticas e garantir uma educação de qualidade para as 
crianças surdas, respeitando sua língua natural e sua cultura.

Dessa forma, a valorização das estratégias discursivas visuais em nar-
rativas literárias e materiais didáticos em Libras se torna essencial para con-
solidar práticas educativas acessíveis e culturalmente relevantes para crianças 
surdas. Ao reconhecer a centralidade da visualidade na experiência linguís-
tica e cognitiva dos surdos, é possível estruturar materiais que respeitem 
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suas especificidades sensoriais e promovam a apropriação da língua de 
sinais de maneira mais natural e significativa.

As pesquisas sobre o campo literário surdo demonstram que a pro-
dução textual em Libras envolve uma complexidade que vai além da mera 
transposição de conteúdos da língua portuguesa para a língua de sinais. A 
organização espacial da Libras, o uso de classificadores, a expressividade 
facial e corporal e a construção narrativa imagético-visual são aspectos fun-
damentais que diferenciam as narrativas surdas das narrativas escritas em 
línguas orais. Assim, a elaboração de materiais educativos e literários para 
crianças surdas deve partir de uma abordagem que priorize a experiência 
visual e a estrutura discursiva da Libras, ao invés de se basear em mode-
los textuais tradicionais da escrita em português (Peluso, 2007, 2020, 2019, 
2022; Moreira, 2022; Martins et al., 2024).

Além disso, é necessário que o ambiente escolar proporcione opor-
tunidades para que as crianças surdas tenham contato com narradores sur-
dos e professores que dominem a Libras como língua de produção de co-
nhecimento, possibilitando a construção de um repertório discursivo que 
favoreça seu desenvolvimento linguístico e social. A interação com pares 
surdos e a imersão em contextos bilíngues, nos quais a Libras seja a lín-
gua principal de instrução, são fatores determinantes para a superação da 
privação linguística e para o fortalecimento das identidades surdas (Lodi, 
2013; Martins, 2023). 

Conceição e Martins (2019), bem como Martins et al. (2024) apontam 
que crianças surdas filhas de pais ouvintes, quando inseridas em escolas 
bilíngues com programas que incentivam o uso da Libras em contextos 
educativos, tendem a ampliar significativamente suas habilidades comu-
nicativas nessa língua. Ao vivenciarem interações mais ricas e frequentes 
em Libras, essas crianças passam a substituir, de forma gradual, os gestos 
caseiros por uma sinalização mais complexa e estruturada, reduzindo o 
uso restrito dos sinais criados exclusivamente no ambiente familiar.

Por outro lado, a ausência de materiais concebidos originalmente em 
Libras continua sendo uma das maiores barreiras para a implementação 
de uma educação baseada na modalidade bilíngue (Brasil, 2021). Muitos 
dos conteúdos disponíveis para crianças surdas ainda são adaptações de 
materiais em português, desconsiderando as especificidades linguísticas 
e culturais da Libras. Isso impacta diretamente a qualidade da aprendiza-
gem e limita as possibilidades de engajamento das crianças surdas com os 
conteúdos educativos.

Portanto, a produção de narrativas literárias e materiais pedagógicos 
que considerem as particularidades discursivas da Libras deve ser vista 
como um eixo central para o fortalecimento do letramento visual e do de-
senvolvimento linguístico das crianças surdas. Iniciativas que incentivem 
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a criação de histórias em Libras, a formação de educadores surdos e a am-
pliação do acesso a produções audiovisuais na língua de sinais represen-
tam passos fundamentais para garantir a equidade educacional e o direito 
das crianças surdas a uma aprendizagem plena e significativa.

Assim, este estudo reafirma a importância da territorialização da 
produção literária surda como parte de uma política linguística e educa-
cional mais ampla, que valorize a Libras não apenas como ferramenta de 
acessibilidade, mas como língua de instrução e de expressão cultural le-
gítima das comunidades surdas. Dessa maneira, é possível construir uma 
educação que respeite as singularidades da experiência surda e contribua 
para a formação de cidadãos surdos plenamente inseridos em uma socie-
dade que reconhece e valoriza sua língua e cultura.

#CasaLibras: narrativas em Libras para crianças surdas

A pesquisa possibilitou-nos analisar as práticas tradutórias e esco-
lhas discursivas em narrativas interativas em Libras voltadas para o públi-
co infantil surdo, mais especificamente crianças e pré-adolescentes entre 7 
e 13 anos. A análise dessas práticas buscou compreender como elas contri-
buem para a formação do Tilsp, com foco na aquisição de linguagem tardia 
e nas especificidades do público surdo.

É importante destacar que os desafios enfrentados pelas crianças 
surdas no processo de aquisição da linguagem são fundamentais para o 
tema proposto. A formação dos Tilsp ainda é relativamente nova e carece 
de estudos que ampliem a compreensão sobre as práticas de tradução e 
interpretação voltadas para esse público. Como abordado no tópico ante-
rior, as dificuldades de desenvolvimento linguístico nas crianças surdas são 
complexas e precisam ser consideradas, especialmente no contexto das 
tensões que surgem durante o processo de aquisição da língua de sinais.

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS) (2020), a faixa 
etária entre 5 e 14 anos abrange o período em que crianças começam a 
transitar para a adolescência, vivenciando mudanças cognitivas, sociais 
e emocionais significativas. Já nas teorias do desenvolvimento, como em 
Vygotsky (1991), o intervalo entre 7 e 13 anos é compreendido como uma 
fase de ampliação do repertório linguístico e de reorganização do pensa-
mento, posterior à aquisição inicial da linguagem na primeira infância. No 
caso das crianças surdas, esse processo assume singularidades, uma vez 
que muitas têm acesso à Libras predominantemente no contexto escolar 
(Martins; Lacerda, 2016). A escola bilíngue, portanto, torna-se um espaço 
central para a constituição da linguagem, pois é nesse ambiente que es-
sas crianças encontram pares surdos e educadores proficientes em Libras, 
possibilitando interações que favorecem a significação, a socialização e o 
desenvolvimento cognitivo.
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Contudo, a aquisição de Libras é um processo lento e gradual, es-
pecialmente quando a criança surda não tem acesso a interações de qua-
lidade com pares linguísticos fora do ambiente escolar e, por inúmeros 
fatores apontados, vivencia a aquisição tardia de linguagem. A pandemia 
de Covid-19, iniciada em março de 2020, intensificou esse problema, pois 
muitas crianças surdas ficaram privadas de interações em Libras devido ao 
isolamento social e à suspensão das atividades escolares presenciais. Além 
disso, a falta de materiais didáticos em Libras e de conteúdos midiáticos 
de interação infantil agravou ainda mais a situação, dificultando o ensino 
remoto e as práticas educativas.

Para responder a essa demanda, foi criado o projeto #CasaLibras, 
uma iniciativa da UFSCar coordenada pela Profa. Dra. Vanessa Regina 
de Oliveira Martins (ouvinte) com apoio do Prof. Dr. Guilherme Nichols 
(surdo). O projeto visa a produção de conteúdo em Libras para interação 
e entretenimento de crianças surdas, com o objetivo de ser utilizado tam-
bém em atividades pedagógicas no ensino remoto, na época da pandemia, 
e em práticas presenciais, com a retomada das aulas após o período pan-
dêmico. O projeto tornou-se um programa de ensino, pesquisa e extensão 
vinculado à Pró-Reitoria de Extensão (ProEx) da UFSCar, com o apoio de 
outros colaboradores, incluindo professores, técnicos audiovisuais, Tilsp e 
alunos de graduação e pós-graduação da UFSCar.

Nessa equipe, a primeira autora deste capítulo teve uma atuação dire-
ta na produção dos Metadados, em que armazenamos informações relevan-
tes sobre os vídeos produzidos pelo projeto, facilitando o uso para futuras 
pesquisas. Esse banco de dados, à época (2020), foi construído utilizando 
a plataforma on-line OneNote, da Microsoft. Além disso, houve uma ação 
importante na área de divulgação, pela administração do perfil do projeto 
no Instagram, trabalhando com a equipe para planejar as publicações e as 
interações com o público. O Instagram mostrou-se uma plataforma rele-
vante para aproximar o projeto de sua audiência, permitindo uma interação 
direta e articulação com o público infantil surdo e de educadores de surdos.

O projeto #CasaLibras, portanto, não apenas busca preencher uma la-
cuna educacional para crianças surdas em tempos de pandemia, mas tam-
bém oferece uma base sólida para a reflexão sobre a formação dos Tilsp, a 
partir de práticas concretas de tradução e mediação linguística em Libras. 
Ao entender o papel essencial de conteúdos interativos em Libras para o 
desenvolvimento das crianças surdas, podemos refletir sobre como a for-
mação de profissionais de tradução e interpretação pode ser aprimorada 
para atender melhor às necessidades dessa comunidade.
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Figura 1 – Equipe do Projeto #CasaLibras no momento da pesquisa relatada.

Fonte: Martins, Torres e Nichols (2022, p. 310).

A proposta para a criação desses materiais foi aberta ao público, ten-
do como objetivo a construção de narrativas originais em Libras. Pessoas 
externas da equipe do projeto, ou seja, pessoas de todo o Brasil que tives-
sem acesso à internet e proficiência em Libras poderiam enviar vídeos e 
ter sua participação como voluntários no projeto. Ao receber os vídeos, foi 
construída uma sequência de etapas para a produção do material, antes de 
ser publicado: 1) avaliação do vídeo recebido; 2) após aprovação, o mate-
rial era encaminhado para o processo de edição visual; 3) com a edição visual 
feita, era encaminhado para fazer a tradução em voz ou em Libras; 4) em 
seguida a tradução era enviada para a equipe de edição final fazer a junção 
do vídeo com a voz ou a inserção da janela; 5) com o vídeo finalizado, era 
feita a divulgação no canal do YouTube, no site, Facebook do curso Tilsp e 
Instagram #CasaLibras; 6) por último, depois da publicação, eram feitos os 
Metadados do vídeo.

O programa #CasaLibras, por meio de suas produções midiáticas e ati-
vidades de formação extensionista, busca incentivar professores que traba-
lham com crianças surdas a desenvolverem materiais didáticos adaptados 
às especificidades desse público. Uma das diretrizes centrais do projeto é 
a valorização de narrativas em Libras que não sejam meras traduções da 
língua portuguesa, mas que emergem da memória e da experiência do nar-
rador com a história selecionada. Assim, o projeto propõe que as contações 
de histórias sejam produzidas com base no conhecimento prévio do con-
tador sobre a obra, resultando em uma versão própria em Libras, e não em 
uma tradução literal do texto original. Esse enfoque reconhece as diferenças 
entre as línguas envolvidas: enquanto a Libras é visual-espacial, a língua 
portuguesa é oral-auditiva, possuindo estruturas distintas que impactam a 
forma como as histórias são contadas e compreendidas. Dessa maneira, o 
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#CasaLibras fomenta práticas pedagógicas que respeitam a singularidade da 
língua de sinais e promovem a autonomia narrativa da comunidade surda.

Procedimentos metodológicos

Este estudo investigativo possui uma abordagem qualitativa e carac-
teriza-se como uma pesquisa de campo. A coleta de dados ocorreu em di-
versas etapas, tendo como foco a análise de narrativas literárias em Libras 
disponíveis na plataforma digital do #CasaLibras. Para isso, realizamos 
um mapeamento virtual dos produtos audiovisuais, no canal do projeto 
no YouTube, o que permitiu que a coleta de dados fosse realizada em um 
ambiente digital.

Nosso objetivo foi analisar materiais em Libras a partir da perspec-
tiva dos próprios produtores, selecionando aqueles que foram mais bem 
avaliados por crianças surdas em termos de interesse no tema, descritores 
e acessibilidade da narrativa. A escolha desses materiais foi motivada pela 
participação da primeira autora no projeto #CasaLibras, o que possibilitou 
o acesso às estatísticas do canal no YouTube. A partir dessas estatísticas, 
identificamos os vídeos com maior número de visualizações, partindo do 
pressuposto de que o alto engajamento indicava melhor recepção e compre-
ensão pelo público infantil surdo.

Na primeira fase da pesquisa, selecionamos seis vídeos divulgados 
pelo projeto #CasaLibras, sendo três produzidos por pessoas surdas e três, 
por ouvintes. O objetivo foi compreender o processo de construção narra-
tiva em Libras e as estratégias utilizadas para tornar a narração acessível 
e apropriada para crianças surdas, considerando suas particularidades lin-
guísticas e cognitivas, pela expressividade visual, mediada pelo uso de uma 
língua de modalidade visuogestual, no caso, a Libras. 

Para a seleção desses vídeos, consultamos os canais Audiovisual Tilsp 
(inicialmente usado como repositório das produções do #CasaLibras, antes 
da criação de um canal próprio) e #CasaLibras, no YouTube, analisando a 
quantidade de visualizações de cada vídeo publicado. Assim, escolhemos 
os seis vídeos mais assistidos, baseando-nos na hipótese de que a popula-
ridade desses materiais estava relacionada à sua qualidade enunciativa e 
ao nível de compreensão proporcionado ao público infantil surdo. Após a 
seleção inicial, organizamos os vídeos em dois grupos de narradores:

1 - pessoas surdas sinalizantes;
2 - pessoas ouvintes sinalizantes, sendo elas tradutores/intérpretes profis-
sionais, professores bilíngues ou indivíduos proficientes em Libras.
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Outro critério adotado nessa fase foi a delimitação do gênero textual. 
Optamos exclusivamente por vídeos de contação de histórias, excluindo 
materiais de outros gêneros, como jogos interativos e vídeos didáticos, 
para manter o foco na análise narrativa.

Com a aplicação desses critérios, chegamos à seleção final de seis 
vídeos, divididos equitativamente entre narradores surdos e ouvintes. 
A partir dessa escolha, iniciamos a análise pelos vídeos produzidos por 
pessoas surdas, buscando compreender como a narrativa foi estruturada 
e quais recursos foram empregados para torná-la acessível e envolvente 
para crianças surdas.

1 - “O rato do campo e o rato da cidade”, narrado pela Profa. Dra. Mariana 
de Lima Isaac Leandro Campos, pesquisadora surda, que atualmente 
é professora na UFSCar e doutora em Educação Especial pela mesma 
instituição.

Figura 2 – Capa da história “O rato do campo e o rato da cidade”.

Fonte: captura de tela do canal #CasaLibras. 
Link: https://www.youtube.com/@CasaLibrasUFSCar.

2 - “Os três porquinhos”, narrado pelo adolescente João Pedro de Oliveira 
Nascimento, estudante da Educação Básica, ator surdo e intérprete de 
Libras na TV Cultura, que iniciou as atividades na pandemia, depois 
da produção do vídeo para o projeto #CasaLibras.

https://www.youtube.com/@CasaLibrasUFSCar


124

Ketilin Mayra Pedro e Clarissa Bengtson (Organizadoras)

Figura 3 – Capa da história “Os três porquinhos”.

Fonte: captura de tela do canal #CasaLibras. 
Link: https://www.youtube.com/@CasaLibrasUFSCar.

3 - “O cão e o osso”, narrado por Fábio de Sá e Silva, surdo, formado em 
Letras/Libras e também ator com especialização em Visual Vernacular, 
atualmente atua como professor de Pós-Graduação de Educação Espe-
cial com ênfase na surdez na Universidade Presbiteriana Mackenzie.

Figura 4 – Capa da história “O cão e o osso”.

Fonte: captura de tela do canal #CasaLibras. 
Link: https://www.youtube.com/@CasaLibrasUFSCar.

https://www.youtube.com/@CasaLibrasUFSCar
https://www.youtube.com/@CasaLibrasUFSCar
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Seguimos com a descrição dos vídeos selecionados, narrados por 
pessoas ouvintes.

4 - “A vaca que botou um ovo”, narrado por Anne Caroline Santana Iriar-
te, formada em Pedagogia e também em Tradução e Interpretação em 
Libras/LP, e atualmente é Tilsp na UFSCar, mas teve experiência ante-
riores como intérprete educacional. 

Figura 5 – Capa da história “A vaca que botou um ovo”.

Fonte: captura de tela do canal #CasaLibras. 
Link: https://www.youtube.com/@CasaLibrasUFSCar.

5 - “A casa sonolenta”, narrado por Tatiane Cristina Bonfim, formada em 
Pedagogia, pós-graduada em Educação Especial e em Tradução e Inter-
pretação de Libras, atualmente é Tilsp na UFSCar, mas tem experiência 
de atuação como pedagoga e intérprete educacional.

https://www.youtube.com/@CasaLibrasUFSCar
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Figura 6 – Capa da história “A casa sonolenta”.

Fonte: captura de tela do canal #CasaLibras. 
Link: https://www.youtube.com/@CasaLibrasUFSCar.

6 - “Lenda filosofia africana – Ubuntu”, narrado por Patrícia Mendonça 
dos Santos, formada em Pedagogia, pós-graduada em Educação Espe-
cial para Surdos/ Tradução e Interpretação de Libras, e atualmente é 
professora bilíngue. 

Figura 7 – Capa da história “Lenda filosofia africana – Ubuntu”.

Fonte: captura de tela do canal #CasaLibras. 
Link: https://www.youtube.com/@CasaLibrasUFSCar.

https://www.youtube.com/@CasaLibrasUFSCar
https://www.youtube.com/@CasaLibrasUFSCar
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Reforçamos que a seleção dos vídeos foi baseada no número de visua-
lizações em relação às demais mídias divulgadas pelo projeto #CasaLibras. 
Além do critério quantitativo, consideramos também a ampla circulação 
desses vídeos e as devolutivas positivas sobre seu uso em escolas inclusi-
vas. Esses dados foram descritos em artigos publicados pelos responsáveis 
pelo projeto, a partir dos quais analisamos o interesse das crianças surdas 
por essas mídias.

Após a seleção dos vídeos, iniciamos a segunda fase da pesquisa. Para 
isso, criamos um formulário virtual no Google Forms, destinado a crianças 
surdas com idades entre 7 e 13 anos, usuárias de Libras para fins comuni-
cativos. O objetivo era avaliar quais narrativas eram mais interessantes do 
ponto de vista da enunciação, analisando com quais vídeos as crianças mais 
se identificavam e se essa preferência estava relacionada às escolhas imagé-
ticas, ao conteúdo da história ou ao modo como a narrativa foi construída.

É importante destacar que crianças surdas que não faziam uso diário 
da Libras, assim como crianças ouvintes, não participaram da pesquisa. 
Essa delimitação se deu pelo fato de que o foco do estudo era a análise dos 
componentes linguísticos da língua de sinais, o que requer participantes 
que sejam usuários fluentes da Libras.

O formulário virtual foi disponibilizado de forma bilíngue, com 
textos em português e vídeos explicativos em Libras, garantindo uma 
linguagem acessível às crianças. Nele, solicitamos que cada participante 
preenchesse algumas informações iniciais antes de acessar os vídeos. Em 
seguida, os vídeos eram exibidos, e, logo após cada narrativa, a criança era 
direcionada para uma votação.

No processo de avaliação, a criança deveria atribuir uma nota de 0 a 
10 para cada vídeo, contando com o auxílio de emojis para facilitar a com-
preensão e tornar a avaliação mais intuitiva aos participantes surdos. Des-
sa forma, garantimos que a atribuição da nota fosse coerente com o nível 
de apreensão e o grau de interesse da criança pela narrativa apresentada.

A seguir, apresentamos o Google Forms criado para essa segunda fase 
da pesquisa, em que foi realizada a votação dos vídeos.
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Figura 8 – Formulário de votação dos vídeos com videogravação das perguntas em 
Libras e respostas com emojis para facilitar a resposta dos alunos surdos ainda 

em apropriação da escrita da língua portuguesa (Fase 2 da pesquisa).

Fonte: Moreira (2022, p. 51-52). 

Para garantir a participação das crianças na pesquisa, foi necessá-
rio que seus pais ou responsáveis autorizassem previamente sua inclusão. 
Para isso, elaboramos um formulário específico explicando a proposta da 
votação e solicitando o consentimento. A divulgação desse formulário e 
dos vídeos foi feita por meio de espaços frequentados por crianças surdas, 
como associações de surdos, escolas bilíngues e contatos diretos com pro-
fessores bilíngues de diferentes regiões do Brasil.

Nosso objetivo inicial era obter a participação de pelo menos 15 
crianças. No entanto, a busca por pais ou responsáveis interessados em 
colaborar com a aplicação do formulário foi um desafio. Conseguimos 



129

Entrelaçando saberes: vivências e reflexões sobre o Coensino

contato com várias famílias, mas nem todas responderam, resultando em 
apenas duas participações completas na votação dos vídeos.

Após a coleta das avaliações atribuídas pelas crianças, avançamos 
para a terceira fase da pesquisa, que consistiu na análise dos resultados e 
na realização de entrevistas com os narradores das histórias. O critério para 
essa etapa foi a seleção dos três vídeos mais votados, que foram: O cão e o 
osso, A vaca que botou um ovo e A casa sonolenta.

A partir dessa seleção, convidamos os narradores dessas histórias 
para um bate-papo via Google Meet. Dos três participantes contatados, dois 
aceitaram o convite e participaram das entrevistas, que tiveram duração 
média de uma hora cada. Para preservar a organização dos dados e facili-
tar a apresentação das análises, os participantes foram identificados por 
códigos, conforme segue:

• Narradora-Entrevistada 1A (participante ouvinte);
• Narradora-Entrevistada 2T (participante ouvinte);
• Narrador-Entrevistado 3F (participante surdo);

Embora as histórias analisadas estejam publicadas com livre acesso 
e os participantes tenham autorizado a menção de seus nomes no estudo, 
optamos pelo uso dessas siglas para referenciá-los no decorrer das análises.

Com essa etapa concluída, finalizamos a metodologia da pesquisa, 
permitindo avançar para as análises dos dados coletados.

Resultados do estudo: análise dos dados coletados no processo da investigação 

Este estudo investigou a construção de narrativas infantis em Libras, 
considerando os desafios da aquisição tardia da linguagem por crianças sur-
das e a importância de estratégias pedagógicas eficazes para sua inserção em 
práticas linguísticas significativas. A partir da perspectiva socioconstrutivista 
de Vygotsky (1991), compreendemos que a interação social é fundamental 
para o desenvolvimento humano, sendo a linguagem um dos principais 
instrumentos de apropriação do conhecimento. No entanto, para a maio-
ria das crianças surdas que nascem em famílias ouvintes, esse processo é 
marcado por desafios, devido à falta de um ambiente linguístico acessível 
em seus primeiros anos de vida.

Diante dessa realidade, destacamos a importância da contação de 
histórias em Libras como ferramenta pedagógica essencial para a apro-
priação de elementos discursivos em narrativas literárias por alunos sur-
dos. Esse recurso proporciona não apenas o contato com a ludicidade e a 
ampliação do repertório linguístico, mas também permite que a criança 
surda se reconheça como sujeito dentro de práticas discursivas que valori-
zam sua língua e sua cultura.
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A pesquisa foi estruturada em três fases: a seleção de vídeos com 
narrativas em Libras, a votação dessas narrativas por crianças surdas e a 
entrevista com narradores selecionados. Inicialmente, achávamos que as 
crianças escolheriam prioritariamente narradores surdos, mas os resultados 
mostraram que duas das três narrativas mais votadas foram produzidas por 
narradoras ouvintes. Esse dado indica que fatores como clareza da enun-
ciação, expressividade e estratégias discursivas tiveram maior impacto na 
recepção das histórias do que a identidade do narrador. Além disso, iden-
tificamos que todos os narradores mais votados possuem formação em li-
cenciatura – as narradoras ouvintes são pedagogas, e o narrador surdo é 
especialista em Visual Vernacular, técnica narrativa que enfatiza o uso de 
gestos e descrições imagético-visuais.

Na análise das entrevistas com os narradores, emergiram quatro as-
pectos principais que contribuíram para as análises das narrativas em Libras.

1) O processo de organização da narrativa em Libras

• As narradoras ouvintes selecionaram histórias baseadas em livros infantis 
em língua portuguesa, mas construíram suas narrativas com base na memó-
ria, sem realizar uma tradução literal do texto original.
• A narradora 1A buscou fidelidade ao conteúdo do livro, mantendo a sequência 
de fatos e eventos, mas introduziu adaptações para tornar a narrativa mais flui-
da em Libras.
• A narradora 2T fez ajustes na estrutura original da história para torná-la 
mais objetiva e adequada à língua de sinais, incorporando elementos visuais 
para melhorar a compreensão.
• Ambas utilizaram ilustrações do livro original para auxiliar na organiza-
ção do espaço de enunciação em Libras, demonstrando uma preocupação 
com a coerência visual da narrativa.

Esses achados reforçam a ideia de que narrativas em Libras passam 
por um processo de transcriação, termo descrito por Campos (2013), em que a 
adaptação entre línguas exige ajustes e reformulações que criam um novo tex-
to, ressignificando a história dentro das particularidades da língua de sinais.

2) A construção da visualidade e o uso de elementos concretos na narrativa

• As participantes trouxeram elementos visuais e lúdicos para suas narra-
tivas, sendo alguns inerentes à língua de sinais e outros complementares à 
enunciação.
• A narradora 2T adotou uma abordagem que chamamos de “narrativa lú-
dica”, utilizando objetos concretos para ampliar a ludicidade e facilitar a 
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compreensão da história. Essa estratégia reforçou a interação das crianças 
surdas com o conteúdo, tornando a experiência mais envolvente.
• O uso do corpo como ferramenta narrativa também se mostrou essencial, 
tanto em movimentos manuais quanto não manuais, para representar perso-
nagens, animais e objetos. Esse aspecto, característico das línguas de modali-
dade visuogestual, facilitou a compreensão da história pelas crianças surdas.
• A inclusão de elementos concretos e não verbais na contação de histórias 
possibilitou maior imersão e melhor assimilação do conteúdo, reforçando 
que a visualidade é um elemento central na recepção das narrativas infantis 
em Libras.

3) Escolha de fundo representativo, vestimenta e adereços na produção 
das narrativas

• O uso de vestimentas adequadas à comunicação em Libras foi um ponto 
de atenção na produção dos vídeos. Embora seja comum na interpretação 
para Libras a recomendação de roupas que contrastem com o tom de pele 
do narrador (preto para pessoas de pele clara e cores claras para pessoas 
negras), os narradores optaram por roupas com tons mais “alegres”, condi-
zentes com a faixa etária do público-alvo.
• Outra questão relevante foi a escolha do fundo das narrativas. Embora o 
uso de chroma key (fundo verde) seja defendido por alguns especialistas para 
garantir maior contraste na comunicação em Libras, os narradores justi-
ficaram a adoção de outros cenários para dialogar melhor com o universo 
infantil e tornar a experiência narrativa mais envolvente.
• Além disso, o uso de adereços e elementos visuais auxiliares mostrou-se 
uma estratégia eficaz para enriquecer a contação de histórias e facilitar a 
compreensão das crianças surdas.

4) A incorporação e expressão visual na narrativa do narrador 3F

Embora não tenha sido possível realizar a entrevista com o narrador 
3F, analisamos sua narrativa da história O cão e o osso, observando suas 
escolhas visuais e expressivas.

• O narrador utilizou amplamente a incorporação de elementos descritivos 
para dar vida aos personagens, o que significa que, ao sinalizar o cachorro, 
ele incorporou suas características físicas e comportamentais, tornando a 
narrativa mais realista e envolvente para o público infantil.
• Na representação do rio, por exemplo, fez uso expressivo das mãos e de ele-
mentos não manuais, como expressões faciais e movimentos corporais, para 
ilustrar o fluxo das águas, o que enriqueceu a experiência visual da história.
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• Essa abordagem reflete a importância da visualidade nas narrativas em 
Libras, uma vez que a língua de sinais não depende apenas das mãos, mas 
de todo o corpo para transmitir significados e emoções.

Os resultados apontam que, independentemente dos marcadores 
identitários surdo ou ouvinte dos narradores, a qualidade da enunciação 
e as estratégias discursivas utilizadas foram determinantes para o enga-
jamento das crianças com as histórias. Além disso, a pesquisa reforça a 
necessidade de desenvolver materiais acessíveis que contemplem a diver-
sidade linguística e cultural da comunidade surda, garantindo que todas as 
crianças, independentemente do seu nível de apropriação da Libras, pos-
sam interagir com as narrativas de maneira significativa.

Assim, concluímos que a construção de narrativas infantis em Li-
bras deve considerar não apenas a adequação lexical e sintática da língua 
de sinais, mas também elementos visuais e expressivos que favoreçam a 
compreensão e o envolvimento do público infantil surdo. A contação de 
histórias em Libras, quando bem elaborada, torna-se uma poderosa ferra-
menta para fortalecer o desenvolvimento linguístico, cognitivo e cultural 
das crianças surdas. Tais elementos devem ser incorporados na formação 
de tradutores e intérpretes de Libras que atuam com esse público. 

Considerações finais 

Encerrar um processo de escrita é sempre um desafio. Talvez esse 
percurso seja tão difícil quanto iniciar um estudo ou registrar os passos 
da investigação, promovendo ao leitor um olhar sobre os caminhos e as 
aprendizagens construídas. Este capítulo reflete o compromisso com o 
tema e sintetiza parte de um longo percurso de aprendizado, que envolveu 
desde a seleção do objeto de estudo, a elaboração de um projeto viável, a 
submissão à Plataforma Brasil, a adequação aos protocolos éticos, a coleta 
e análise de dados, até a escrita das considerações oriundas deste texto.

A escolha deste tema partiu de uma lacuna observada ao longo da 
formação acadêmica e aprofundada com a participação no projeto #Casa-
Libras. A pesquisa buscou articular as necessidades da educação de crian-
ças surdas às demandas da formação de Tilsp, focando na análise das es-
tratégias utilizadas para a construção de versões de narrativas em Libras 
voltadas ao público infantil. Considerando que as crianças surdas estão 
em processo de aquisição de linguagem, compreender os elementos que 
favorecem sua interação e compreensão por meio de histórias literárias ou 
produções didáticas na Libras se tornou essencial para levantarmos ele-
mentos relevantes para a formação de Tilsp.

Para desenvolver este estudo, estruturamos o capítulo em três partes 
principais: 1. a descrição teórica do estudo – abordando conceitos sobre aqui-
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sição de linguagem, visualidade e narrativas bilíngues para crianças surdas, 
ancorados na perspectiva socioconstrutivista de Vygotsky e em estudos so-
bre transcriação e narrativas em língua de sinais; 2. a descrição metodológi-
ca – apresentando o percurso de pesquisa, os critérios de seleção dos mate-
riais analisados, os procedimentos de coleta e as estratégias adotadas para 
avaliação das narrativas infantis em Libras; e 3. as construções analíticas 
– com a apresentação e discussão dos resultados obtidos a partir da votação 
das crianças surdas e das entrevistas com os narradores das histórias.

Os achados da pesquisa destacaram quatro aspectos fundamentais 
como estratégias que contribuíram significativamente para a compreen-
são das narrativas em Libras, sendo eles:

1 - o processo de organização da narrativa – identificando quais elementos 
da obra original foram mantidos e quais ajustes foram necessários para tor-
nar a história mais acessível e fluida em Libras. A transcriação, como apon-
tado por Campos (2013), foi um fator essencial na adaptação das narrativas, 
permitindo que fossem ressignificadas na língua de sinais sem perder sua 
essência literária.
2 - a construção da visualidade e o uso de elementos concretos – demons-
trando como o corpo, a expressividade facial e o uso de objetos concretos 
ou imagéticos contribuem para a ludicidade e compreensão das narrativas 
pelas crianças surdas. Como observado na abordagem da narradora 2T, a 
adoção de uma “narrativa lúdica”, com uso de elementos físicos, foi uma 
estratégia relevante para a imersão das crianças na história.
3 - a escolha do fundo representativo e do vestuário do narrador – explorando 
como a composição visual influencia a recepção da história, considerando as-
pectos como cores das vestimentas, contraste visual e cenários alternativos 
ao uso do chroma key. Essa escolha foi justificada pelos narradores como 
uma forma de tornar a experiência mais envolvente e dialogar melhor com 
o universo infantil.
4 - a incorporação e expressão visual na narrativa do narrador 3F – desta-
cando-se pelos usos de descritores visuais com a incorporação como re-
curso, em que o corpo assume características dos personagens, tornando a 
história mais expressiva e envolvente. Esse elemento reforça a importância 
da performance na contação de histórias em Libras, facilitando a compreen-
são e o engajamento das crianças surdas. A performance do narrador 3F 
na narrativa do terceiro vídeo mais votado, O cão e o osso, se destacou pelo 
uso expressivo da incorporação, e seu modo de sinalizar demonstra como a 
visualidade é central na experiência narrativa para o público surdo.

Dessa forma, os resultados revelam que a recepção positiva das narra-
tivas infantis em Libras não depende exclusivamente da identidade surda ou 
ouvinte do narrador, mas da clareza da enunciação, do domínio linguístico 
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e das estratégias expressivas utilizadas. Esses achados reforçam a neces-
sidade de desenvolver materiais didáticos acessíveis, considerando a di-
versidade linguística e os diferentes níveis de apropriação da Libras pelas 
crianças surdas.

A pesquisa, portanto, não apenas contribui para a compreensão da 
construção de narrativas bilíngues, mas também aponta caminhos para a for-
mação de profissionais Tilsp e educadores que atuam na educação de surdos. 
Esperamos que este estudo possa inspirar futuras investigações e fomentar 
novas práticas na produção de materiais didáticos e literários em Libras.

Antes de encerrarmos, destacamos a reflexão de Colacique e Amaral 
(2020, p. 149), que sintetiza um dos aspectos centrais deste trabalho:

A experiência visual, para o surdo, é algo tão gigantesco, que 
chega a ser difícil pôr em palavras. Inúmeros relatos apresen-
tam um pouco dessa dimensão imensurável que é a importân-
cia da visualidade na constituição dos sujeitos, nas subjetivi-
dades, na identidade das pessoas surdas, e nos processos de 
compreensão e apreensão de mundo.

Pensamos que este estudo representa um passo importante para for-
talecer a produção de narrativas elaboradas a partir da materialidade da 
Libras e incentivar novas pesquisas sobre o tema. Entendemos que tais 
elementos devem ser considerados na formação de Tilsp, para que as pro-
duções voltadas ao público infantil surdo sejam não apenas bem recebi-
das, mas também atendam aos aspectos específicos do desenvolvimento 
linguístico das crianças. A construção de narrativas em Libras exige um 
domínio não apenas da estrutura da língua, mas também de aspectos como 
expressividade, espacialização e incorporação, essenciais para garantir a 
clareza para as crianças surda. 

Dessa forma, é fundamental que a formação de Tilsp contemple práti-
cas que envolvam contação de histórias, transcriação narrativa e adaptação 
linguística, preparando profissionais para atuar em contextos educacionais 
e culturais com maior sensibilidade às especificidades da comunidade sur-
da. Que este trabalho possa contribuir para que outros estudantes e profis-
sionais se interessem por essa área e deem continuidade às investigações, 
ampliando as discussões sobre a relação entre narrativa, visualidade e edu-
cação de crianças surdas, além de aprimorar a formação de futuros traduto-
res e intérpretes, mediadores linguístico-culturais, nessa área.
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Capítulo 8

Intervenção mediada por 
pares como estratégia para o 
desenvolvimento de Habilidades 
Sociais em estudantes com TEA 
no contexto escolar

Aline de Fátima Rosa Magalhães
Luana Alves de Abreu Braseliano

Fabiana Cia

Introdução

A legislação brasileira, mais especificamente a Lei nº 13.146, de 6 
de julho de 2005 (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência), 
orienta que a escolarização de alunos com Transtorno do Espectro Autista 
(TEA) seja realizada em escolas regulares, em todos os níveis de ensino, 
junto aos demais estudantes do grupo. 

Alunos com TEA podem apresentar comprometimento em níveis 
variados, com características específicas por dificuldades na interação so-
cial, na comunicação e por presença de comportamentos repetitivos (Ame-
rican Psychiatric Association, 2014). Essas características podem impactar 
diretamente a vida acadêmica e social dos alunos, tornando essencial o uso 
de estratégias para a participação no ambiente escolar (Ramos et al., 2021; 
Zamboni; Borella, 2025).

O Censo Escolar de 2023 revelou a crescente relevância do Transtor-
no do Espectro Autista (TEA) no contexto da Educação Especial brasileira, 
contabilizando 294.394 matrículas de alunos com o diagnóstico. Esse nú-
mero representa aproximadamente 18,68% do total de matrículas na Edu-
cação Especial da rede regular de ensino (Brasil, 2023). Essa realidade es-
tatística reforça a definição legal de Educação Especial, conforme a Lei de 
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Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB, a qual a estabelece como 
uma modalidade que deve ser oferecida preferencialmente na rede regular. 

A LDB enfatiza a natureza transversal da Educação Especial, que 
deve permear todas as etapas e níveis de ensino, com o objetivo primor-
dial de identificar e eliminar barreiras para garantir o acesso e a permanência 
de estudantes com deficiência, Transtornos Globais do Desenvolvimento 
(como o TEA) e Altas Habilidades ou Superdotação (Brasil, 1996).

As dificuldades relacionadas às Habilidades Sociais (HS) representam 
um desafio expressivo para indivíduos com TEA, sobretudo no contexto 
escolar. A ausência de um desenvolvimento adequado dessas competên-
cias pode gerar obstáculos importantes, como dificuldade em iniciar e 
manter interações sociais, limitações na reciprocidade e déficits de aten-
ção compartilhada, que muitas vezes resultam em isolamento social. De 
acordo com Passarelli et al. (2023), os déficits em HS são fatores preditores 
de baixo desempenho acadêmico, além de contribuírem para rejeição pe-
los pares, retraimento social, ansiedade e depressão.

Segundo Del Prette e Del Prette (2002), as habilidades sociais cor-
respondem a um conjunto de competências comportamentais aprendidas, 
manifestadas nas interações sociais e influenciadas por variáveis culturais. 
Para que o indivíduo alcance um funcionamento social eficaz, é essencial 
desenvolver um repertório consistente de HS, o que aumenta as chances de 
obter reforços positivos no ambiente e favorece a resolução de problemas 
cotidianos. Nessa perspectiva, Bolsoni-Silva (2002) afirma que o aprendi-
zado dessas habilidades ocorre continuamente ao longo do desenvolvi-
mento humano.

A análise das HS deve considerar uma perspectiva cultural mais ampla, 
que abrange três dimensões interdependentes: pessoal, situacional e cultural.

A dimensão pessoal está relacionada ao repertório interno do indi-
víduo e subdivide-se em três componentes (Del Prette; Del Prette, 2002):

• comportamental – engloba comportamentos verbais, como fazer e res-
ponder perguntas, lidar com críticas e expressar agradecimentos, e não 
verbais, como manter contato visual, sorrir, adotar posturas adequadas e 
utilizar gestos;
• cognitivo-afetivo – envolve conhecimentos prévios, autoconhecimento, 
papéis sociais, expectativas, crenças e estratégias cognitivas que orientam 
a resolução de problemas e a interação social;
• fisiológico – refere-se às respostas orgânicas a situações estressoras, como 
taquicardia e sudorese, que podem interferir no desempenho social.

A dimensão situacional, conforme Banaco (2006), diz respeito à ade-
quação do comportamento social às demandas específicas de cada ambien-
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te, ou seja, à capacidade de ajustar o desempenho às expectativas con-
textuais. Já a dimensão cultural, também discutida por Banaco (2006), 
considera que o comportamento social varia conforme valores, normas 
e tradições culturais, apresentando diferenças significativas entre cultu-
ras e períodos históricos.

Para Guimarães (2022), em indivíduos neurotípicos, a aprendizagem 
dessas três dimensões tende a ocorrer de forma espontânea, por meio da 
observação e da interação com os pares. No entanto, em pessoas com TEA, 
há dificuldades persistentes nesse processo, refletidas em déficits de con-
tato visual, imitação, reciprocidade e comunicação verbal e não verbal.

Nesse cenário, a escola assume um papel central, pois constitui um 
ambiente que favorece o desenvolvimento de novos repertórios, a inte-
gração social e o aperfeiçoamento contínuo das habilidades sociais. Os 
professores, por estarem em contato direto com os alunos, são capazes de 
identificar suas facilidades e dificuldades individuais, o que lhes permi-
te planejar intervenções específicas e direcionadas. Assim, ao promover 
o desenvolvimento e a manutenção das HS, o educador contribui para a 
inclusão e o progresso social dos estudantes com TEA no contexto escolar 
(Nascimento et al., 2024; Zamboni; Borella, 2025).

Frente a isso, a Intervenção Mediada por Pares (IMP) mostra-se 
como uma alternativa a esse cenário, uma vez que ela pode utilizar pares 
típicos – colegas da classe – para promover mediação junto à criança, ado-
lescente ou adulto com TEA, auxiliando o desenvolvimento de habilidades 
que são importantes para os alunos (Ramos et al., 2018). 

Para Schmidt, Ramos e Bittencourt (2019), a IMP é uma intervenção de 
fácil aplicação, como estratégia para ser implementada nas escolas brasileiras, 
pois os ganhos tendem a ser mantidos pela pessoa com TEA, justamente por 
ser desenvolvida em um ambiente em que a pessoa convive diariamente.

Desse modo, a IMP como estratégia pode contribuir para o desenvol-
vimento das HS, bem como estimular o aprendizado dentro de sala de aula. 
Por essa razão, o objetivo deste relato de experiência é demonstrar o efeito 
da Intervenção Mediada por Pares sobre o engajamento pessoal e acadê-
mico de uma aluna com TEA na fase da adolescência no contexto escolar.

Desenvolvimento

Este relato de experiência descreve a IMP, realizada em uma escola 
particular situada no interior do estado de São Paulo, com foco na promoção 
de habilidades sociais em uma adolescente com TEA. A intervenção contou 
com a participação de uma estudante com TEA, matriculada no oitavo ano 
do Ensino Fundamental, quatro colegas de turma e uma professora de Ma-
temática. A intervenção foi realizada ao longo das duas primeiras semanas 
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do mês de novembro de 2024. Durante esse período, foram observados e ana-
lisados os comportamentos mediadores dos pares por meio de um checklist.

A necessidade da mediação por pares surgiu devido às dificuldades 
apresentadas pela adolescente com TEA de nível de suporte 1 para estabe-
lecer conversas e interações sociais com seus colegas.

Essa estudante, a quem nos referimos como Miranda (nome fictício), 
contava com o acompanhamento de uma psicóloga em sala de aula uma vez 
por semana. O objetivo dessa mediação da psicóloga era auxiliar sua parti-
cipação nas atividades escolares, incluindo acompanhar o conteúdo, loca-
lizar as páginas dos livros, seguir as leituras, copiar informações, realizar e 
corrigir tarefas, responder aos professores, anotar tarefas escolares, organi-
zar os materiais durante a troca de aulas e formular perguntas ao professor. 
Esses comportamentos eram ensinados por meio da descrição do ambiente 
e perguntas indiretas, permitindo que Miranda desenvolvesse a habilidade 
de interpretar a dinâmica da sala de aula. A intenção era que, nos dias em 
que a psicóloga não estivesse presente, a estudante pudesse desempenhar 
essas tarefas com maior autonomia. Além disso, outro objetivo da psicóloga 
era facilitar a aproximação de Miranda com seus colegas de turma.

Entretanto, em novembro de 2024, observou-se que a adolescente 
ainda enfrentava dificuldades significativas para estabelecer vínculos so-
ciais. Durante os intervalos, permanecia sozinha, inclusive nos dias em 
que contava com o acompanhamento terapêutico. Em sala de aula, não 
interagia com ninguém, e, reciprocamente, os colegas também não ini-
ciavam conversas com ela. Nos momentos de recreio, quando tentava se 
aproximar de um grupo, os demais estudantes se afastavam ou aguardavam 
sua saída para retomar a conversa. Alguns verbalizavam abertamente que 
não desejavam sua presença, enquanto outros começaram a evitar realizar 
trabalhos em conjunto com ela.

Esse cenário gerou um impacto emocional significativo em Miranda, 
resultando em sentimentos de tristeza. A situação agravou-se a ponto de a 
adolescente expressar o desejo de ser transferida para outra escola, o que alar-
mou seus pais, uma vez que, até então, ela sempre demonstrou apego pelo am-
biente escolar onde estudava desde o primeiro ano do Ensino Fundamental.

Diante desse contexto, foi solicitada uma reunião de emergência com 
a equipe de coordenação, professores e familiares para discutir a situação 
e identificar possíveis soluções. O encontro ocorreu em uma quarta-feira 
à noite por meio da plataforma Meet e teve duração de aproximadamente 
uma hora e meia. Durante a reunião, foram abordados os impactos emocio-
nais que a ausência de interações sociais estava causando em Miranda, bem 
como a possibilidade de transferência para outra instituição de ensino.

Os pais expressaram sua preocupação com a mudança, dado o vínculo 
afetivo que a filha possuía com a escola. Alguns professores destacaram a in-
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teligência e o nível avançado de conhecimento da estudante, sugerindo que 
isso poderia ser um dos fatores que dificultavam sua socialização, pois seus 
interesses e forma de pensar talvez não estivessem alinhados aos dos colegas. 
Outros atribuíam as dificuldades ao fato de Miranda ser mais reservada em 
suas interações ou à necessidade de apoio na resolução de problemas cotidia-
nos, habilidades frequentemente requeridas em situações sociais.

Considerando que a psicóloga não estava presente na escola diaria-
mente, foi sugerida a implementação da IMP, que consistiria em um trei-
namento para que alguns colegas de classe auxiliassem Miranda em suas 
interações ao longo de duas semanas. Além disso, ao final de cada dia, uma 
professora se reuniria com esses alunos para avaliar suas percepções e ve-
rificar se desejavam continuar participando da mediação.

A proposta foi bem recebida pela equipe escolar e pelos pais, que con-
cordaram com a implementação da intervenção. Dessa forma, a psicóloga ficou 
responsável por planejar e organizar a aplicação do programa na escola, vi-
sando promover um ambiente mais inclusivo e acolhedor para Miranda.

O primeiro passo consistiu no agendamento de uma nova reunião 
com os professores, na qual foi apresentado o checklist de automonitora-
mento dos pares, juntamente dos objetivos da intervenção. Nesse encon-
tro, alinhamos quais estudantes estariam mais receptivos à proposta.

Após essa triagem realizada em conjunto entre a psicóloga e os pro-
fessores, convidamos as alunas selecionadas para uma reunião, a fim de 
lhes explicarmos a iniciativa. Durante a conversa, esclarecemos o propó-
sito da intervenção e reforçamos que sua participação seria voluntária, 
garantindo-lhes plena liberdade para recusar o convite ou encerrar a cola-
boração a qualquer momento, caso assim desejassem. A seguir, apresenta-
mos na Figura 1, de forma prática, o roteiro da intervenção, detalhando as 
estratégias e diretrizes a serem seguidas.
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Quadro 1 – Roteiro de intervenção e checklist para uso na Intervenção 
Mediada por Pares.

Dia da semana Chegada 
na escola

Durante 
a aula

Trocas
das aulas

Intervalo

Data: Cumprimentar e 
perguntar como 
vai.

Perguntar se 
está entenden-
do a matéria, 
perguntar se leu 
o livro, tirar dú-
vidas, pedir algo 
emprestado, 
fazer comentá-
rios da aula.

Chamar Miranda 
para ir até a porta, 
chamá-la para 
participar das 
conversas, fazer 
comentário de 
alguém, fazer co-
mentário de algum 
assunto (namoro, 
passeios, filmes, 
séries, músicas).

Chamar Miranda 
para ficar no in-
tervalo, conversar 
sobre assuntos 
que costumam 
conversar entre 
amigas (namoro, 
aula, passeios, 
séries etc.), andar 
de braços dados, 
andar pela escola.

Assuntos
       

Sim       Não
       

Sim       Não
       

Sim       Não
       

Sim       Não

Eu conversei 
com a Miranda        

Sim       Não
       

Sim       Não
       

Sim       Não
       

Sim       Não

Continuei os 
assuntos da 
Miranda

       
Sim       Não

       
Sim       Não

       
Sim       Não

       
Sim       Não

Gostei de falar 
com a Miranda        

Sim       Não
       

Sim       Não
       

Sim       Não
       

Sim       Não

Ela falou algo 
de que não 
gostei

       
Sim       Não

       
Sim       Não

       
Sim       Não

       
Sim       Não

Meus senti-
mentos ao falar 
com a Miranda

Entediada    Entediada    Entediada    Entediada    

Raiva/Brava   Raiva/Brava   Raiva/Brava   Raiva/Brava   

Feliz            Feliz            Feliz            Feliz            

Triste           Triste           Triste           Triste           

Preocupada   Preocupada   Preocupada   Preocupada   

Animada     Animada     Animada     Animada     

Ansiosa       Ansiosa       Ansiosa       Ansiosa       

Surpresa     Surpresa     Surpresa     Surpresa     

Fonte: elaboração própria.
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O checklist elaborado para a intervenção continha um campo espe-
cífico para a data e abordava diferentes contextos de interação ao longo 
da rotina escolar, incluindo chegada à escola, momentos durante as aulas, 
trocas de aula e intervalo. Para cada um desses contextos, foram definidos 
tópicos de interação, visando estimular a comunicação e a participação da 
estudante no ambiente escolar.

Entre os tópicos sugeridos para a mediação social estavam:

• durante a chegada à escola – cumprimentar Miranda e perguntar como vai;
• durante as aulas – perguntar se ela está entendendo a matéria, perguntar se 
leu o livro, tirar dúvidas, pedir algo emprestado, fazer comentários da aula;
• nas trocas de aula – chamar Miranda para ir até a porta, chamá-la para 
participar das conversas, fazer comentário de alguém, fazer comentário de 
algum assunto (namoro, passeios, filmes, séries, músicas);
• durante o intervalo – chamar Miranda para ficar no intervalo, conversar so-
bre assuntos que costumam conversar entre amigas (namoro, aula, passeios, 
séries etc.), andar de braços dados, andar pela escola.

Além desses aspectos, o checklist incluía um campo de automonitora-
mento, no qual as mediadoras deveriam registrar suas percepções sobre a 
interação com Miranda. Esse monitoramento contemplava questões como:

• eu conversei com a Miranda;
• continuei os assuntos da Miranda;
• gostei de falar com a Miranda;
• ela falou algo de que não gostei;
• meus sentimentos ao falar com a Miranda.

A proposta desse registro sistemático visava não apenas incentivar 
a construção de vínculos genuínos, mas também possibilitar uma análise 
dos impactos da intervenção na dinâmica das relações interpessoais den-
tro do ambiente escolar.

Os registros eram mantidos na sala da coordenação, aonde, diaria-
mente, as alunas responsáveis pela mediação se dirigiam para acessá-los e 
preenchê-los. Esse procedimento permitia um acompanhamento sistemá-
tico das interações realizadas ao longo do dia.

Além disso, a professora de Matemática monitorava o engajamento 
das alunas na intervenção, verificando diariamente se desejavam continuar 
participando ou se optariam por encerrar sua colaboração. Esse acompa-
nhamento tinha como objetivo garantir que a participação fosse genuína e 
voluntária, respeitando o envolvimento e os limites de cada uma. 
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A coleta de dados ocorreu ao longo de duas semanas, e as informa-
ções registradas estão apresentadas na Figura 1.

Figura 1 – Resultados da Intervenção Mediada por Pares – Sentimentos.

Fonte: elaboração própria.

O gráfico apresenta dados sobre os sentimentos ao falar com Miran-
da em diferentes contextos sociais. O eixo vertical indica a frequência dos 
sentimentos, variando de 0 a 10, enquanto o eixo horizontal lista as situa-
ções específicas de interação: chegada à escola; durante a aula; trocas de 
aulas; intervalo.

Cada sentimento está representado por uma cor diferente:

• entediada (azul royal);
• raiva/brava (laranja);
• feliz (cinza);
• triste (amarelo);
• preocupada (azul celeste);
• animada (verde);
• ansiosa (azul petróleo);
• surpresa (marrom).
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Figura 2 – Resultados da Intervenção Mediada por Pares – Assuntos.

Fonte: elaboração própria.

O gráfico apresenta a frequência de diferentes tipos de interações 
sociais em um contexto de mediação entre pares. As barras representam 
diversas categorias de interações e são classificadas por cores, que indicam 
diferentes condições de mediação:

• categorias de interação – incluem as expressões “Ela não disse nada que 
me desagradasse”, “Ela falou algo de que não gostei”, “Eu não gostei de falar 
com a Miranda”, “Gostei de falar com a Miranda”, “Eu não continuei os as-
suntos de Miranda”, “Continuei os assuntos de Miranda”, “Eu não conversei 
com a Miranda”, “Eu conversei com Miranda”.
• cores – representam os diferentes tipos de mediação ou contextos:

• intervalo – chamar para o intervalo (amarelo);
• trocas de aulas – chamar Miranda (cinza);
• durante a aula – fazer perguntas ou pedidos para Miranda (laranja);
• chegada à escola – fazer perguntas e cumprimentar (azul).

Ao final, reunimo-nos com as alunas, que contaram ter ficado muito 
surpresas ao conhecer um pouco mais sobre Miranda. Anteriormente, elas 
a julgaram de maneira precipitada, baseando-se apenas em suas observa-
ções. No entanto, ao interagir com ela, perceberam que Miranda pode ser 
uma pessoa agradável, capaz de manter conversas, permanecer junto ao 
grupo e interagir de forma positiva. Além disso, os sentimentos que ini-
cialmente associavam à presença dela, como tédio, foram inesperadamen-
te substituídos por sensações de animação, surpresa e felicidade.
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Diante desses retornos, Miranda ficou muito animada, feliz e con-
fiante e decidiu organizar uma festa de confraternização com os colegas 
em sua casa. Na festa, eles nadaram, jogaram, conversaram e fizeram chur-
rasco. Ela iniciou um movimento para enviar mensagens e responder às 
mensagens recebidas por WhatsApp de maneira assídua. Também passou 
a permanecer em todos os intervalos com as meninas que participaram da 
intervenção, passou a ser escolhida para os grupos de trabalho escolar, a 
ser participativa nas aulas, realizando perguntas aos professores, comen-
tários, acompanhando as explicações, realizando leituras, anotando as ta-
refas e realizando as atividades propostas com mais agilidade.

Resultados e discussão

A Intervenção Mediada por Pares (IMP) aplicada na escola particular 
do interior de São Paulo demonstrou ser uma estratégia eficaz para pro-
mover o desenvolvimento das habilidades sociais e a inclusão de Miranda, 
uma estudante com TEA, no contexto escolar. Os dados obtidos por meio 
do checklist de automonitoramento e das observações diretas indicaram 
avanços significativos na interação da aluna com seus pares e na redução 
de seu isolamento social.

Antes da intervenção, Miranda apresentava dificuldades expressivas 
para estabelecer vínculos com seus colegas, refletindo-se em episódios de 
exclusão durante os intervalos e a rejeição em atividades coletivas. Esse 
padrão de comportamento pode ser compreendido a partir do impacto dos 
déficits em habilidades sociais nos alunos com TEA, conforme apontado 
por Passarelli et al. (2023), que relacionam tais dificuldades a sentimentos 
de ansiedade social, retraimento e baixa autoestima. No caso de Miranda, 
tais barreiras comprometeram sua experiência escolar, chegando a in-
fluenciar seu desejo de transferência para outra instituição.

Com a aplicação da IMP, observou-se uma mudança progressiva na 
postura dos colegas que participaram da mediação. Inicialmente, alguns 
estudantes demonstraram certa resistência à interação, no entanto, com o 
avançar do processo, houve uma reavaliação das percepções sobre Miran-
da. Esse fenômeno pode ser explicado pela teoria das habilidades sociais 
de Del Prette e Del Prette (2002), segundo a qual interações sociais bem 
estruturadas podem facilitar a aquisição e o aprimoramento de repertórios 
comportamentais adaptativos.

As interações registradas no checklist apontaram um aumento pro-
gressivo na participação de Miranda em conversas, atividades em grupo 
e interações espontâneas. A aceitação gradual por parte dos colegas é um 
reflexo da importância da mediação de pares na inclusão escolar, conforme 
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defendido por Ramos et al. (2018), que ressaltam que essa estratégia poten-
cializa a criação de um ambiente mais acolhedor para alunos com autismo.

Além disso, o estudo de Pereira, Cia e Barham (2008) destaca a inter-
-relação entre habilidades sociais, problemas de comportamento, autocon-
ceito e desempenho acadêmico na puberdade, evidenciando que tais fatores 
são determinantes para o desenvolvimento social e acadêmico dos alunos. 
A pesquisa mostrou que diferenças de gênero influenciam a aquisição des-
sas habilidades, pois meninas tendem a apresentar maior repertório social 
quando comparadas aos meninos. No contexto da IMP, esses achados re-
forçam a importância de estratégias que favoreçam o desenvolvimento de 
habilidades sociais para minimizar problemas comportamentais e melho-
rar o autoconceito dos alunos em situação de vulnerabilidade social.

Os dados apresentados neste relato de experiência reforçam a re-
levância da IMP como uma estratégia eficaz para o desenvolvimento de 
habilidades sociais e engajamento acadêmico de estudantes com TEA. A 
legislação brasileira orienta que a escolarização de alunos com TEA ocor-
ra em escolas regulares (Brasil, 2015), tornando necessárias intervenções 
que favoreçam sua inclusão e participação no ambiente escolar (Ramos et 
al., 2021; Zamboni; Borella, 2025).

O estudo de Ramos et al. (2021) reforça a eficácia da IMP na pro-
moção do engajamento acadêmico de alunos com autismo, evidenciando 
que essa estratégia aumenta significativamente o tempo de envolvimento 
nas tarefas escolares. Os pesquisadores demonstraram que a IMP não ape-
nas melhora a interação social, mas também potencializa o aprendizado e a 
participação ativa dos alunos no ambiente escolar. Esses achados corroboram 
os resultados observados no caso de Miranda, que passou a interagir de forma 
mais significativa com seus colegas e a se engajar nas atividades acadêmicas.

Um dos marcos da mudança promovida pela IMP foi o fato de que 
Miranda passou a ser incluída nas atividades sociais dentro e fora da es-
cola. O convite para uma confraternização em sua casa simboliza a inter-
nalização de novos padrões de interação e aceitação social. A integração 
foi potencializada por aspectos como o contato frequente, a vivência de 
experiências compartilhadas e o desenvolvimento de laços afetivos, todos 
favorecidos pelo processo de mediação.

Outro aspecto relevante discutido na literatura é o efeito positivo da 
IMP sobre o engajamento acadêmico. O estudo de Ramos et al. (2021) indi-
cou que a IMP aumentou o tempo de engajamento dos alunos com TEA em 
tarefas acadêmicas de sala de aula. Isso está alinhado com as observações de 
Nascimento et al. (2024), que ressaltam o papel dos professores em identificar 
dificuldades dos alunos com TEA e promover intervenções específicas. No 
caso apresentado neste relato de experiência, Miranda também demonstrou 
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maior participação nas atividades escolares após a intervenção, o que pode 
estar relacionado à redução do isolamento social e ao aumento da con-
fiança interpessoal. Esse resultado reforça a literatura internacional que 
evidencia a efetividade da IMP não apenas no desenvolvimento de habi-
lidades sociais, mas também no desempenho acadêmico de alunos com 
autismo (Watkins et al., 2015).

Além dos benefícios diretos para os alunos com TEA, os estudos 
também apontaram vantagens para os pares mediadores. Como indicado 
no relato de experiência, os colegas da adolescente relataram uma mudan-
ça significativa na percepção que tinham dela, passando a reconhecê-la 
como uma pessoa amigável e engajada nas interações sociais. Esse achado 
está alinhado com pesquisas que indicam que a IMP pode promover atitu-
des mais positivas em relação à inclusão e aumentar a compreensão sobre 
o TEA entre os estudantes típicos (Kasari et al., 2012).

Apesar dos resultados promissores, há desafios a serem considera-
dos na implementação da IMP. O estudo de Ramos et al. (2018) destaca 
a necessidade de formação continuada para os professores, de modo que 
possam planejar e monitorar adequadamente a intervenção. Neste relato 
de experiência, a intervenção foi organizada por uma psicóloga. Entretanto, 
nem todas as escolas contam com profissionais de apoio, o que pode dificul-
tar a disseminação dessa intervenção como estratégia para inclusão. Nesse 
contexto, os dados evidenciam a necessidade de maior articulação entre 
os profissionais da educação e da Educação Especial para garantir a efi-
cácia da IMP. A ausência de suporte institucional e de políticas públicas 
direcionadas pode comprometer a continuidade da intervenção. Para su-
perar essas barreiras, seria fundamental o desenvolvimento de programas 
de capacitação docente, a criação de materiais pedagógicos acessíveis e a 
implementação de um modelo de acompanhamento e avaliação contínua. 
Assim, a IMP poderá se consolidar como uma estratégia efetiva para a in-
clusão educacional, beneficiando um número maior de estudantes.

Além disso, Banaco (2006) destaca que as interações sociais depen-
dem do contexto em que ocorrem, sendo influenciadas por fatores cultu-
rais e situacionais. Isso sugere que, para aumentar a efetividade da IMP, 
é necessário adaptar a intervenção à realidade de cada escola, consideran-
do as particularidades dos alunos e do ambiente escolar. Estudos futuros 
podem investigar formas de tornar a IMP ainda mais acessível, incluindo 
treinamentos mais detalhados para educadores e adaptações para diferen-
tes faixas etárias e níveis de suporte dentro do TEA.

Em conclusão, os dados analisados confirmam que a Intervenção 
Mediada por Pares é uma estratégia efetiva para promover o desenvolvi-
mento de habilidades sociais e o engajamento acadêmico de alunos com 
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TEA. O caso descrito neste relato de experiência reforça a viabilidade 
dessa abordagem, demonstrando impactos positivos tanto para Miranda 
quanto para seus colegas de classe. No entanto, para uma adoção mais am-
pla da IMP, faz-se necessário investir na capacitação de educadores e no 
suporte adequado dentro do contexto escolar brasileiro.

Considerações finais

A experiência relatada neste capítulo reforça a importância do pla-
nejamento estratégico, da inovação e do comprometimento na construção 
de práticas inclusivas e transformadoras. Ao longo do processo, observou-
-se que a intervenção mediada por pares se mostrou uma abordagem eficaz 
para promover a interação social e o desenvolvimento de habilidades em 
pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA). O envolvimento ativo 
dos pares desempenhou um papel fundamental na criação de um ambiente 
de apoio mútuo, favorecendo a comunicação, a participação e o fortaleci-
mento dos vínculos interpessoais.

Os desafios enfrentados durante a implementação da intervenção fo-
ram superados por meio da adaptação das estratégias e da colaboração entre 
os envolvidos. A experiência demonstrou que a mediação realizada pelos 
pares não apenas beneficia diretamente as pessoas com TEA, mas também 
contribui para a construção de uma cultura de empatia e respeito à diversi-
dade. Os resultados evidenciaram avanços significativos no engajamento e 
na interação social, indicando que essa abordagem pode ser uma ferramenta 
valiosa para a inclusão em diferentes contextos educacionais e sociais.

Além disso, a reflexão sobre o processo desenvolvido permite não 
apenas validar as conquistas obtidas, mas também identificar possibilida-
des de aprimoramento para futuras ações. A sistematização dessa experiência 
possibilita sua replicação em outros contextos, ampliando o alcance dos 
benefícios gerados.

Por fim, este relato reforça a necessidade de promover intervenções 
fundamentadas em práticas baseadas em evidências, garantindo que pes-
soas com TEA tenham acesso a ambientes acolhedores e estimulantes. A 
disseminação de metodologias como a Intervenção Mediada por Pares 
contribui para uma sociedade mais inclusiva, em que o respeito às dife-
renças e o fortalecimento das habilidades socioemocionais são pilares es-
senciais para o desenvolvimento coletivo. Que esta experiência sirva como 
inspiração para novas iniciativas e para o contínuo aprimoramento das 
práticas de inclusão.
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Este livro reúne os capítulos originados das disciplinas que compuse-
ram o curso, sistematizando conhecimentos, experiências e reflexões 
que emergiram ao longo da formação. Os textos aqui apresentados 
abordam temas centrais para a efetivação do Coensino como estratégia 
de inclusão escolar, promovendo o diálogo entre teoria e prática, em 
consonância com os princípios da Política Nacional de Educação Espe-
cial na Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008).

A primeira edição do curso, ofertada em 2025, superou as expectativas: 
apesar da previsão inicial de 450 vagas, 500 professores concluíram 
a formação, com um total de 591 matrículas e 1.194 inscritos. Esses 
números revelam não apenas o interesse da comunidade escolar, mas 
também a urgência de ações formativas voltadas à efetivação de práti-
cas inclusivas.

Diante do exposto, esperamos que esta obra contribua para o fortaleci-
mento de práticas pedagógicas comprometidas com a equidade, o res-
peito à diversidade e a construção de uma escola pública mais acessível 
e acolhedora para todos.

Ketilin Mayra Pedro
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